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ORIGEM DA LICITAÇÃO Secretaria de Segurança Pública, Trânsito e Cidadania 
OBJETO: Registro de Preço para futura e eventual contratação de serviços de locação, implantação, operaçao 
manutenção dos serviços de monitoramento eletrônico e fiscalização automática de trânsito, por intermédio de 
equipamentos e sistemas, junto à Secretaria de Segurança Pública, Trânsito e Cidadania do município de Qui 
Ce 
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor Preço por Lote 
VIA SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço por Lote 
LOCAL DO PREGÃO: www blicomprasorg.br Acesso Identificado no hnk -licitações 

1. INICIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: das 08hs00miri do dia 2710112023 
2. FIM DO RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: às 08hs00min do dia 09/0212023 
3, ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: das 08hs01min às 08hs59min do dia 09/0212023 
4. INICIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: ás G9hs00min do dia 0910212023 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE OUIX.ADA-CE toma público, para conhecimento dos interessados, que o 
Pregoeiro, Jose Ivan de Paiva Júnior nomeado pela Portaria n' 2212 00112022 de 22 de dezembro de 2022 
juntado ao processo administrativo de que trata esta licitação, receberá e abrira no horário , data e local acima 
indicado, as PROPOSTAS DE PREÇOS, os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, referentes a licitação objeto deste 
instrumento para a escolha da proposta mais vantajosa, objetivando a contratação do objeto desta licitação, 
observadas as normas e condições do presente Edital e nos termos do Decreto Federal n° 7 892. de 23 de laneiro 
de 2013 alterado pelo Decreta Federal n° 9.488, de 30 de agosto de 2018, Decreto Federal 10,024 de 20 de 
Setembro de 2019. da Lei n° 10520, de 17 de julho de 2002, da Lei Complementar n 123, de 14 de dezembro de 
2006. do Decreto nv  8538, de 06 de outubro de 2015, Lei Complementar 147, de 7 de agosto de 2014, aplicando-
se, subsidianamente, a Lei n° 8666, de 21 de junho de 1993, Lei Federal N° 8 078/90 (Código de Defesa do 
Consumidor) e do Código Civil Brasileiro (Lei 10.4062002) e as exigências estabelecidas neste Edital Nesta 
licitação serão encontradas palavras, siglas e abreviaturas com os mesmos significados conforme abaixo 

1. LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presente edital, 
2. LICITANTE: Pessoa juridica que parbcça desta licitação: 
3. HABILITAÇÃO: Verificação atualizada da situação jurídica, qualificação técnica e económico financeira e 
regularidade fiscal que seja exigida neste edital, do vencedor da fase de proposta de preços. 
4. ADJUDICATÁRIA-, Pessoa jurídica vencedora da itctação, à qual será adjudicado o seu objeto. 
S. CONTRATANTE: O Município de Quixadá que é signatário do instrumento contratual, 
6 CONTRATADA Pessoa jurídica a qual foi adjudicado o objeto desta licitação e e signatária do mØ0M0o com a 
Administração Pública 
7. PREGOEIRO: Servidor(a) ou nomeada, designada por ato do titular do Poder Executivo Municipal, que realizará 
os procedimentos de recebimento das propostas de preços e da documentação de habilitação, abertura, condução 
dos procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do lance de menor preço, adjudicação. quando 
não houver recurso, elaboração da ata, condução dos trabalhos da equipe de apoio e recebimento de impugnação 
ao edital e recursos contra seus atos: 
8. EQUIPE DE APOIO: Equipe designada por ato do titular do Poder Executivo Municipal, formada por, no minimo, 
02 servidores que prestarão a necessária assistência ao Pregoeiro durante a realização do pregão, 
9. AUTORIDADE SUPERIOR: E o titular do órgão ou entidade de origem desta licitação, incumbido de definir o 
objeto da licitação, elaborar seu termo de referência, orçamento e instrumento corivocatono, decidir sobre 
impugnação ao edital, determinar a abertura da licitação, decidir os recursos contra atos do Pregoeiro, adjudicar o 
objeto ao vencedor, no caso de interposição de recurso, homologar o resultado da licitação por meio eletrônico 
promover a celebração do contrato, 
10. PMQ: Prefeitura Municipal de Quixadá, 
11. DOE: Diino Oficial do Estado 
11 ÕRGÂO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL, entidade convensada com o 
Muns'pio de Quixadã mediante Termo de Apoio Técnico-Operacional em vigor a partir de 06 de jeiro de 2021 

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N 26.00112023PERP 
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13. SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS: conjunto de procedimentos para registro forma 	s rTvos à 
prestação de serviços e aquisição de bens, para contratações futuras; 	 EL 
14. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: documento vinculativo, obrigacionai, com caracteristica de conimisso 
para futura contratação, em que se registram os preços, fornecedores, órgãos participantes e condições" 
praticadas, conforme as disposições contidas no instrumento convocatório e propostas apresentadas, 
15, ÕRGÃO GERENCIADOR: órgão ou entidade da administração pública municipal responsável pela condução do 
conjunto de procedimentos para registro de preços e gerericiamento da ata de registro de preços dele decorrente: 
16. ÕRGÃO PARTICIPANTE: órgão ou entidade da administração pública que participa dos procedimentos iniciais 
do Sistema de Registro de Preços e integra a ata de registro de preços; 
17. ÕRGÂO NÃO PARTICIPANTE: órgão ou entidade da administração pública que, não tendo participado dos 
procedimentos iniciais da licitação, atendidos os requisitos desta norma, faz adesão à ata de registro de preços 

1 DO OBJETO 
1.1 - Registro de Preço para futura e eventual contratação de serviços de locação, implantação, operação e 
manutenção dos serviços de monitoramento eletrónico e fiscalização automática de trânsito, por intermédio de 
equipamentos e sistemas, junto à Secretaria de Segurança Pública, Trânsito e Cidadania do município de Quixadà-
Ce. 

1.2 - Compõem o presente Edital, os seguintes anexos 
ANEXO 1- TERMO DE REFERENCIA; 
ANEXO II - MODELO DE CARTA PROPOSTA; 
ANEXO III MINUTA DE DECLARAÇÕES; 
ANEXO IV- MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
ANEXO V MINUTA DE CONTRATO 

2 - DA PARTICIPAÇÃO, DO CREDENC lAMENTO E DA DECLARAÇÃO. 
21 - Poderão participar desta licitação pessoa jurídica sob a denominação de sociedades empresárias (sociedades 
em nome coletivo, em comandita simples, em comandita por ações, anônima e limitada) e de sociedades simples. 
associações, fundações, e sociedades cooperativas regularmente estabelecidas neste Pais, cadastrados ou não no 
Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de Quixadá e que satisfaçam a todas as condições da legislação 
em vigor, deste edital, inclusive tendo seus objetivos sociais, compatíveis com o objeto da licitação e previamente 
credenciadas perante a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - 81-1—, até 01 (um) dia antes da data de realização do 
pregão, mediante atribuição de chave de identificação e de senha pessoal e intransferível do representante 
credenciado ou operador da corretora de mercadonas, quando for o caso, e subsequente encaminhamento da 
proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horários estabelecidos neste 
edital 
21.1 - Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens 
emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante: 
2 1.2 Quaisquer dúvidas em relação ao acesso no sistema operacional poderão ser esclarecidas pelo número (41) 
3042-9909 ou ainda através de uma corretora de mercadorias associada A relação completa das corretoras de 
mercadorias vinculadas a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL 	poderá ser obtida no site 

ww. bllcompras .org  br, acesso corretoras 
21.3 - Para participar do pregão o interessado deverá previamente se credenciar junto a Bolsa de Licitações e 
Leilões do Brasil - BLL, provedora do sistema, através de corretora de mercadorias associada ou diretamente no site 
da Bolsa O licitante devera estar credenciado, através da corretora de mercadorias associada à Bolsa de 
Licitações e Leilões do Brasil - BLL por ele indicada, junto à respectiva CRO - Central Regional de Operações da 
Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil BLL. 
2.1.4 - O cadastramento do licitante devera ser requerido acompanhado dos seguintes documentos: 
a) Instrumento particular de mandato, outorgando á corretora associada, por meio de seu operador devidamente 
credenciado junto à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL, poderes específicos de sua representação no 
pregão. 
b) Declaração de fato superveniente impeditivo de habilitação 
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22 - O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal  si  'i ante 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para reazaçào das transações inerentes a1egão 
eletrônico I 	FLt 
2 4 - Não seta admitida a participação dos interessados sob a forma de consórcio. 
24 - Não poderá participar empresa declarada inidônea ou cumprindo pena de suspensão, que lhes tenha

ubrica 
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aplicadas, por força da Lei n 8.666/93 e suas alterações posteriores, 
a) Que tenham sido declaradas inidóneas para licitar ou contratar com a Administração Publica, de acordo com 
Cadastro Nacional de Empresas lnidóneas e Suspensas (CEIS), TCU'CNJ. O Pregoeiro fara pesquisa no site 
https:u/certidoes-apf apps.tcu.gov.br/ na fase de habilitação, declarando inabilitadas os licitantes que se enquadrem 
nesta situação: 
b) Cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela Prefeitura Municipal de Quixadá, 
c) Estejam sob falência, concordata, dissolução ou liquidação, fusão. cisão ou de incorporação: 
d) Reunidos sob forma de consórcio.  
e) Mantendo qualquer tipo de vinculo profissional com servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou 
responsável pela licitação: 
1) Autor do preto básico ou executivo, pessoa física ou juridica, 
g) De empresas cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente. a mais de uma firma licitante, 
h) Que seja sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no Pais, 
i) De licitantes que estiverem enquadradas no que couberem, ao disposto no artigo 90,  seus incisos e parágrafos, 
da Lei Federal nD  8 666/93 e suas posteriores atualizações. 
2.5 - O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, 
assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances 
2.6 Incumbirá ainda ao licitante acompanhar as operações rio sistema eletrônico durante a sessão pública do 
pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservància de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão 
2,7 O Pregão Eletrônico será realizado em sessão publica, por meio da INTERNET, mediante condições de 
segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases, através do Sistema de Pregão Eletrônico 
(licitações) da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil- BLL 
28 - Os trabalhos serão conduzidos pelo Pregoeiro designada, mediante a inserção e rnonïtoramento de dados 
gerados ou transferidos para o aplicativo 'Lic'riações constante da página eletrônica da Bolsa de Licitações e 
Leilões do Brasil - BLL. www bllcompras.org  br 
2.9 - As empresas, pessoas fisicas ou jurídicas e as sociedades simples interessadas deverão nomear através do 
instrumento de mandato previsto rio item 2,1.4 	com firma reconhecida, operador devidamente credenciado em 
qualquer corretora de mercadorias associada à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL, atribuindo poderes 
para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no site www bllcompras.org.br:  
2.10 - A participação do licitante no pregão eletrônico se dará exclusivamente por meio de corretora contratada para 
representá-lo, a qual deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em campo própno do sistema, pleno 
conhecimento, aceitação e atendimento ás exigências de habilitação previstas no Edital 
211 - O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances sucessivos 
de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha pnvat:va 
212 - A chave de idenbíicaç.âo e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico, 
salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - 
BLL: 
213 - E de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação 
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil BLL a 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros; 
2.14 - A licitante deverá promover a sua inscrição e credenciamento diretamente no site da Bolsa ou através de 
uma corretora de mercadorias associada No caso de optar pelo credenciamento por corretora, a relação completa 
daquelas vinculadas a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL, poderá ser obtida no site 
www.bli orgcompras.org  br- acesso corretoras até no minimo 01 (uma) hora antes do horário fixado no edital para 
o recebimento das propostas 
215 - O Custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do licitante que pagara a Bolsa de Licitações e 
Leilões cio Brasil - BLL, provedora do sistema eletrônico, o equivalente aos Custos pela utilização dos recursos de 
tecnologia da informação, consoante tabela fornecida emitida pela entidade. 
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216 - A taxa de utilização de Sistema constitui receita exclusiva da Bolsa para ressarcimen o dos eu 1 	de 
desenvolvimento, atualização e manutenção do Sistema e não representa emolumentos ou tarifação pela prã 
de serviços, nos termos do art igo 50,  inciso III, da Lei n° 10520/2002; 
2 17 As corretoras que participarem corno representantes de licitantes perante o Sistema poderão 
livremente a cobrança de outros valores a titulo de corretagem pelos serviços prestados 
218 - As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear, através do instrumento de mandato, 
previsto no subitem 2 1.4 °a" com firma reconhecida, operador devidamente credenciado em qualquer corretora de 
mercadorias associada à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil. 131-1—. atribuindo poderes para formular lances de 
preços e praticar todos os demais atos e operações no site www bllcompras.orgbr, 
219 	O licitante devera promover a sua inscrição e credenciarnento para participar do pregão, diretamente ou 
através de corretora de mercadorias associada à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL por ele indicada, junto 
à respectiva CRO- Central Regional de Operações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - 81-1—. até o horário
fixado no edital para inscrição e cadastramento. 

3- DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
31 - O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos para a abertura da proposta, atentando 
também para a data e horário do inicio da disputa. 
32 - Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública observarão obrigatoriamente, o 
horano de Brasilia DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao 
certame; 
33 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 
documentos de habilitação  exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e 
o horário estabelecidos para o fim do recebimento das propostas, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a 
etapa de envio dessa documentação. 
3 4 - O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de 
chave de acesso e senha 
35 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances 
3.6 Ao realizar o cadastro dos valores nos respectivos itens, a licitante fica ciente e anui com os seguintes termos 
a) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias: 
b) Declara, sob as penas da lei. principalmente a disposta no art 7° da Lei ri° 10.520!2002, que satisfaz plenamente 
todas as exigências habilitatonas previstas no certame, em obediência ao disposto no art. 40,  VII da Lei a° 
10520/2002 
c) A participação no pregão eletrônico dar-se-á pela utilização da senha privativa do licitante 
d) Para participação no pregão eletrônico, o licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, 
que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências 
do instrumento convocatório e seus anexos. 
e) A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o licitante às 
sanções previstas na legislação de regência, sem prejuízo de qualquer sanção criminal cabivel 
1) Até a abertura da sessão, os licitantes poderão alterar a proposta anteriormente cadastrada ou substitui-la. 
g) Após abertura do certame, não cabe desistência da proposta. salvo por motivo justo decorrente de fato 
superveniente e aceito pelo pregoeiro 
h) A proposta será desclassificada se for contrária, expressamente, às normas e exigências deste edital. 
) Não serão aceitas propostas parciais (quantidade inferior), com relação a cada item 
j) A apresentação da proposta implica plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabelecidas neste 
Edital e seus Anexos, bem como obrigatoriedade do cumprimento das disposições nela contidas, assumindo o 
proponente o compromisso de executar os servços nos seus termos, bem como fornecer todos os materiais,
equipamentos. ferramentas e utensilios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução 
contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição 

3.7. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
371-A proposta final do Icitante declarado vencedor devera ser encaminhada rio prazo de 24 (vinte e quatro) 
horas a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá 
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a) ser redigida em lingua portuguesa, daulografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entreiiriou 
ressalvas, devendo a última tolha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante leg4l FI 
b) conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento. 	

\ 3 72-A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da exe 
do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
3 721-Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, vinculam a Contratada 
3 7,3-Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global 
em algarismos e por extenso (art. 511  da Lei n° 8 666(93) 
3.7.3.1-Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros: no caso de 
divergência entre os valores numéncos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos, 
3 7,4-A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter altemavas de 
preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de 
desclassificação 
3.7 5A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não 
corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vinculo à proposta de outro licitante, 
3.7 6-As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 
disponiveis na internet. após a homologação 

4 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
4 1 	A abertura da presente licitação dar-se-a em sessão pública, por meio de sistema eletrõnico, na data, horário e 
local indicados neste Edital. 
4.2- O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em 
conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vicios insanáveis ou não apresentem as 
especificações técnicas exigidas no Termo de Referência 
Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
4 3-A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real 
por todos os participantes 
4 4-A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito 
na fase de aceitação. 
4 5-0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase 
de lances 
4 6-0 sistema disponibilizarã campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 
4.7-Iniciada a etapa competiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 
eletrõnico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
4 8-0 lance deverá ser ofertado pelo valor global do lote. 
4,9-Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 
regras estabelecidas no Edital 
4 10-0 licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por ele 
ofertado e registrado pelo sistema. 
4 11-0 intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos e o 
intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem automaticamente descartados 
pelo sistema os respectivos lances. 
41 2-Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa aberto",  em que os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações 
4 13-A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do periodo de duração da 
sessão pública 
4 14-A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá 
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse periodo de prorrogação, inclusive no caso de lances 
intermediários 
4.15-Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente 
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416-Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, podera o pr 
assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o temido da sessão pública de lances, em 
consecução do melhor preço 
417-Não serão acertos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registra 
primeiro lugar 
4 18-Durante o transcurso da sessão publica, os licitantes serão informados, em tempo real do valor do menor 
lance registrado, vedada a identificação do licitante 
4 19-No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico 
podera permanecer acessivel aos licitantes para a recepção dos lances 
4.20-Ouando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a 
sessão publica será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato 
pelo Pregoeiro aos participantes, rio sitio eletrônico utilizado para divulgação 
421-O Critério de julgamento adotado será o menor preço por lote, conforme definido neste Edital e seus anexos 
422-Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
4.23-Uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto á Receita Federal, do 
porte da entidade empresarial O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno 
porte participantes, procedendo a comparação corri os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior 
porte, assim como das demais classificadas, para o f  de aplicar-se o disposto nos arts 44 e 45 da LC n0  123, de 
2006, regulamentada pelo Decreto n°8 538, de 2015 
4 24-Nessas condçães, as propostas de mictoempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa 
de ate 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a 
primeira colocada 
4 25-A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados 
pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto 
4.26-Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no 
prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se 
encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, 
no prazo estabelecido rio subitem anterior 
4.27-No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrem nos intervalos estabelecidos nos subdens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se 
identifique aquela que primeiro podera apresentar melhor oferta 
4 28-A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos cnténos de classificação, de maneira que só 
podera haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances). 
4 29-Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art 30, § 
2°, da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens e serviços' 
429 1-no pais, 
429 2-por empresas brasileiras, 
4 29 3-por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais 
4 294-por empresas que comprovem cumprimente de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na 
legislação 
4 30-Persistindo o empate a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas 
empatadas 
431-Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro devera encaminhar, pelo sistema 
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, 
vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital 
4 32A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes 
4 33-0 pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, envie a 
proposta adequada ao uitimo lance ofertado apos a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 
documentos complementares. quando necessários a confirmação daqueles exigidos neste Edital e ja apresentados 
4 34-Apos a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta 

4.35-DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
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4.35 1-Encerrada a etapa de negociação. o pregoeiro examinara a proposta classsflcada em primeiro lugar a 
adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste 
em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do ari 70  e no § 90 do art 26 do Decr, f n.° 
10024/2019 

435.2-Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo fix. 
(Acórdão n0  1455(2018 -TCU- Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexeguivel 
4353-Considera-se inexequivei a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, imsórios ou de 
valor zero incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos 
ainda que o ato convocatõrio da licitação não lenha estabelecido limites mlnimos, exceto quando se referirem a 
materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou á totalidade da 
remuneração 
4.35,4-Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade 
das propostas, devendo apresentar as provas ou os indicios que fundamentam a suspeita, 
4.35 5-Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de dlências, com vistas ao 
saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no Sistema com, 
no minimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 
4.35 6-0 Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, via e-mail, no prazo de 
24h (vinte e quatro horas),sob pena de não aceitação da proposta 
4.35 7-0 prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificaida do licitante, 
formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro 
4.35 8-Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro. destacam-se os que contenham as 
caracteristicas do material ofertado, tais como marca, modelo, bpo, fabricante e procedência, além de outras 
Wbrmações pertinentes, a exemplo de catàtogos, folhetos ou propostas, encamrihados por meio eletrônico. ou. se  
for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuizo do seu ulterior envio pelo sistema 
eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta 
4.35 9-Os licitantes deverão colocar à disposição cia Administração todas as condições indispensaveis a realização 
de testes e fornecer sem Ónus, os manuais impressos em lingua portuguesa, necessários ao seu pemo 
manuseio, quando for o caso, 
4.35 10-Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 
subsequente. e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá 
a sessão, informando no cha( a nova data e txx-áno para a sua continuidade 
435 11-O Pregoeiro podei-a encaminhar, por meio do sistema eletrÕnico. contraproposta ao licitante que apresentou 
o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições 
diversas das previstas neste Edital 
4.35 12-Tambern nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar a subsequente, poderá 
negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor 
4.35.13-A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
4.35 14-Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar á subsequente, haverá nova 
venf'icaçâo, pelo sistema. da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC ri' 123, de 
2006, seguindo-se a discpina antes estabelecida, se foro caso 
43515-Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro venficará a habilitação do licitante, 
observado o disposto neste Edital 

5-DA HABILITAÇÃO 
5 1-Como condção previa ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada 
em primeiro lugar, o Pregoeiro verificara o eventual descumpnmento das condições de participação, especialmente 
quanto a existência de sanção que Impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 
aos seguintes cadastros 
5,2-Consulta Consolidada de Pessoa Juridic.a do Tribunal de Contas da União (https:/ertidoes-
apf.apps tcu .gov.br.') 

5.3-A consulta aos cadastros seia realizada em nome da empresa licitante e lambem de seu sócio majontáno, por 
força do artigo 12 da Lei ri°  8.429, de 1992. que prevê, dentre as sanções impostas ao responsavel pela prática de 
ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Publico, inclusive por intermedio de pessoa 
juridica da qual seja socio majontáno 

Trav. Jose Jorqo, SN 

Campo Velho. 63907-010 - Quixada-CE 



im 	PREFEITUPA DE 	, 

QUIXADA 
Gabinete do Prefeito 

Comissão Permanente de Licitacão 

1 
54-Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, ri 
dihgenciara para venficar se houve fraude po parte das empresas apontadas no Relatório de Oco'cas 
Impeditivas Indiretas 

5.5-A tentativa de burla será verificada por meio dos vinculos societários. linhas de fornecimento similares, dfr 
outros 
56-0 licitante sera convocado para manifestação previamente à sua desclassificação 
5 7-Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de 
participação 
58-No caso de inabiktaçâo, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto 
nos aris. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação 
da proposta subsequente 
59-Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários a conflm'iação 
daqueles exigidos neste Edital e ja apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, si-ia 
e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação 
5.10-Não serão aceitos documentos de habilitação com indic.açào de CNPJ!CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos 
5.11-Se o licitante for a malnz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, 
todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 
compr'ovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz 
512-Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e final com diferenças de riurneros de documentos 
pertinentes ao CND e ao CRFfFGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contnbuiçôes 

AO PREGOEIRO 
PREGÃO ELETRÔNICO N" 26.00 112023-PERP 
ÕRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXADA 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
NOME DO LICITANTE: 

5.13 - Caso na autenticação conste expressamente que a mesma se refere ao verso e ao anverso do documento, a 
exlgênQa referente a autenticação de todas as faces do documento fica sem validade 
5,13 .1 - Caso o documento apresentado seja expedido por instituição que legalmente e com regularidade permita a 
sua emissão e consulta pela Internet, ao Pregoeiro poderá verificar a autenticidade deste através de consulta junto 
ao respectivo site 
5 13 2 - Para a habilitação jundica e qualificação técnica ,, o licitante devera, nos documentos exigidos neste 
instrumento convocatõrio, demonstrar a compatibilidade dos seus objetivos sociais com o objeto da kitaçâo. 
5133 - Caso o documento apresentado seja expedido por instituição pública que esteja com seu funcionamento 
paralisado no dia da abertura da sessão pübca, a licitante deverá, sob pena de ser inabilitada, apresentar, o 
retendo documento, constando o termo final de seu periodo de validade coincidindo com o penodo da paralisação e 
deverá, quando do término da paralisação, sob pena de ser inabilitada supervenienternente, enviar o documento à 
Comissão nas condições de autenticação do item 5 13 para que seja apensado ao processo de licitação 
5 13 4 - A sessão publica fica suspensa ou seja, permanece em fase de classificaçâohabilitaçào até o recebimento 
da documentação onginal dentro das condições dispostas no item 513 
5.135 - O não cumprimento do envio dos documentos de habilitação dentro do prazo acima estabelecido, acarretará 
nas sanções previstas neste Edital, podendo o Pregoeiro convocar a empresa que apresentou a proposta ou o lance 
subsequente 
5.13.6 - Os documentos apresentados deverão ser obngatonamente, da mesma sede, ou seja, se da matriz, todos 
da matriz, se de alguma filial, todos da mesma filial, com exceção dos documentos que são válidos para matriz e 
todas as fdiats 

5.14 - DOCUMENTOS HABILITAÇÃO PESSOA JURIDICA 
5.14.1. HABILITAÇÃO JURIDICA: 
ai NO CASO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL: inscrão rio Registro Públicc de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede 
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MIro- 
b) EM SE TRATANDO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL - MEl: Certificado da Cond' 	de 
Microempreendedor Individual CCMEI. cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade 	 ' 
www portaldoempreendedor 90v br. 

cj NO CASO DE SOCIEDADE EMPRESÁRIA OU EMPRESA INDIViDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMIT 
EIRELI ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercia 
respectiva sede acompanhado de documento c.ornprobatôno de seus administradores, 
d) NO CASO DE SOCIEDADE SIMPLES: ato constrtutivo devidamente inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores, 
e) NO CASO DE EMPRESA OU SOCIEDADE ESTRANGEIRA EM FUNCIONAMENTO NO PAIS: decreto de 
autonzaçáo expedido pelo gãocompetente: 
1 OBS: Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
L!epecv_ 	 
f). c(5PIA DOCUMENTO OFICIAL COM FOTO E CPF do Titular, no caso de fuma individual ou do(s) sócio(s), 
quando se tratar de sociedade 

69 	5.14.2 - PROVA DE INSCRICÃO NA: 
a Fazenda Federal (CNPJ). 
b) Fazenda Estadual ou Municipal (FIC ou ISS), 
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5.14,3. RELATIVA A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
Provas de requlandade, em plena validade para com 
a> a Fazenda Federal (Certidão de regularidade de Débitos relativos a Creditas Tnbutários Federais e á Divida 
Ativa da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portana Conjunta RFB!PGFN n 1751 
de 2 de outubro de 2014), 
b) - a Fazenda Estadual (Certidão Negativa de tributo estadual do domicilio da licitante) - Caso o licitante seja 
considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto Icitatóno. deverá comprovar tal condição mediante 
declaração da Fazenda Estadual do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei, 
c) a Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos Municipais) do domicilio ou sede do licitante ou outra 
equivalente, na forma da Lei 
d) - Prova de regularidade fiscal junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) 
e) - Prova de inexistência de débitos iriadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou da Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com os 
mesmos  eleitos da CNDT,  

OBS: Caso não seja declarado o prazo de validade da certidão em seu contexto, sera considerada o prazo de 30 
(trinta) dias da sua emissão. Para efeito de sua validade. 	 - - 

5 14.3.1 - As mcroempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para 
efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição 
5.14.3.2 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) 
dias úteis. cujo termo inicial correspondera ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame. 
prorrogaveis por igual periodo, a critério da Comissão de Pregões, para a regularização da documentação e 
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, conforme os ditames da Lei 
Complementar 123/2006 e suas alterações posteriores: 
5 14 3 3 - A não-regularização da documentação. no prazo estabelecido. vocara decadência do direito a 
contrataçào, sem prejuizo das sanções previstas rio ari 81, da Lei no 86663, sendo facultado a convocação dos 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou a revogação da licitação 

5.14.4 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
514 4.1 Apresentação de no miriimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica de fornecimento executados, 
obrigatoriamente pertinente e compativel com o objeto desta licrtaçào, expedida por entidade pübbca ou privada 
usuária do fornecimento em questão, comprovando a plena satisfação de sua execução 
5 14 4.2 Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para comprovação ao 
que dispõe o item anterior, instrumento de nota fiscal/contrato de prestação de fornecimento respectivos ao qual o 
atestado faz vinculação 
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5,14.4.3. Em havendo duvida acerca da veracidade do documento, o pregoeiro e Equipe de Apo*. 
promover diligência, a fim de comprovar a veracidade do Atestado de Capacidade Tecnica em questão, e 
1- Constatada a veracidade, será confirmada a habilitação da licitante; 
II- Constatada a não veracidade, a licitante será inabilitada, sendo o fato encaminhado á Procuradoria Ger.. 
Municipio para que seja aberto processo adminstratvo, e comprovado o dolo, aplicado as sanções administrativa 
cabiveis, conforme a legislação vigente. 

5.14.5 - RELATIVA Â QUALIFICAÇÃO ECONÕMICO-FINANCEIRA: 
514 51. Certidão negativa de falência recuperação judicial ou extrajudicial. expedida pelo distribuidor da sede da 
pessoa jurídica (artigo 31 da Lei n 8 66693) em data não superior a 30 (trinta) dias 
5.14 .5 2. Na ausência da certidão negativa, a licitante em recuperação judicial devera comprovar o acolhimento 
judicial do plano de recuperação judicial nos termo do art 58 da lei n° 11101/2005. No caso da licitante em 
recuperação extrajudicial deverá apresentar a homologação judicial do plano de recuperação. 
5 14 53 Apresentar balanço patnrnonI e demonstrações contábeis do úttmo exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, devidamente registrado ria junta Comercial, que comprovem a boa suaçào financeira 
da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 
oficiais quando encerrados há mais de três meses da data de apresentação da proposta. na  forma do artigo 31, 
inciso 1, da Lei 866693 e alterações posteriores 
5.14.5.4. No caso de sociedade por ações, o balanço devera ser acompanhado da publicação em jornal oficial, em 
jornal de grande circulação e do registro na junta Comercial: 
5.14.5.5. No caso das demais sociedades empresariais, deverá constar no balanço o número do Livro Diário e das 
folhas nos quais se acha transcrito por contador registrado no Conselho Regional de contabilidade e pelo titular ou 
representante leqa! da empresa. 
5.14.5.6 No caso de empresa recém-constituída (há menos de 01 ano), devera ser apresentado o balanço de 
abertura acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado na junta comercial - constando no Balanço o 
numero do Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na junta comercial devendo ser assinado 
por contador registrado no Conselho Regonal de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa 

5.14.6 - DEMAIS EXIGÉNCIAS 
a) Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, Informando que cumpre a 
proibição prevista no Inciso XXXIII do artigo 7Q  da constituição federal combinado com o rnciso V do artigo 27 Lei n° 
8.666193 - ou seja. de que não utiliza trabalho de menor de dezoito anos em atividades noturnas, perigosas ou 
insalubres, e de trabalho de menor de quatorze anos, salvo na condição de aprendiz Sugere-se o modelo 
apresentado neste edital, em papel da própria empresa. contendo o carimbo ou impresso identificador do CNPJIMF 
da firma proponente, assinadas por pessoa legalmente habilitada e que seja possível identificar quem assinou: 
b) Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal. declarando, sob as penas da Lei, 
de que tem conhecimento de todos os parâmetros e elementos do produto a ser ofertado e que sua proposta 
atende integralmente aos requisitos constantes neste edital, conforme modelo constante dos Anexos deste edital 
Contendo o carimbo ou impresso identificador do CNPJ.MF da firma proponente, assinadas por pessoa legalmente 
habilitada e que seja possível identificar quem assinou 
c) Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, declarando, sob as penas da Lei, 
de que conhece e aceita o teor completo do Edital, ressalvando-se o direito recursal, bem como de que recebeu 
todos os documentos e informações necessartas para o cumprimento integral das obrigações objeto da licitação. 
Sugerimos o modelo constante no edital, em papel da própria empresa, contendo o carimbo ou impresso 
identificador do CNPJ'MF da firma proponente. assinadas por pessoa legalmente habilitada e que seja possivel 
identificar quem assinou: 
d). Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal. declarando para os devidos fins, 
sob as penalidades cabiveis de não haver Fatos impeditivos Quanto a nossa participação em licitações ou 
contratações com a Administração Pública Federal, Estadual e Municipal Sugere-se o modelo apresentado neste 
edital, em papel da própria empresa, contendo o carimbo ou impresso identificador do CNPJIMF da firma 
proponente, assinadas por pessoa legalmente habilitada e que seja possível identificar quem assinou 

6- ORIENTAÇÕES SOBRE AFASE DE HABILITAÇÃO: 
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61 - Os documentos referentes á rgulandade fiscal deverão apresentar igualdade de CNPJICP, ressalva 
aquele que o proprio órgão emissor declara expressamente no relendo documento que ele é valido para 
estabelecimentos-sede e filiais - da licitante 	 - 
6.2- Caso haja documentos redigidos em idioma estrangeiro, os mesmos somente serão considerados se forem 
acompanhados da versão em português firmada por tradutor juramentado 
63- Somente serão aceitos os documentos enviados imediatamente no sistema, não sendo admitido 
poslenormente o recebimento pelo Pregoeiro de qualquer outro documento, nem permitido a licitante fazer qualquer 
adendo aos entregues ao Pregoeiro, exceto os originas ou cópias autenticadas dos documentos enviados quando 
solicitado 
64- As certidões de comprovação de regulandade. bem como as de falência e concordata, caso exigidas neste 
edital, que não apresentarem expressamente o seu periodo de validade, deverão ter sido emitidas nos 30 (trinta) 
dias anteriores a data de abertura da sessão 
65- Ao Pregoeiro poderá, também, solicitar onginais de documentos, para fim de verificação, sendo o licitante 
obrigado a apresenta-los no prazo máximo de 02 (dois) dias, contados a partir da solicitação, sob pena de, não o 
fazendo, ser inabilitada, 

7-DOS PROCEDIMENTOS GERAIS 
7,1 - O credenciamento previa na Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL deverá ser providenciado até 01 
(um) dia antes da data e hora de apresentação das propostas constante do preãmbuio deste edital No horário e 
data ali mencionados, o licitante apresentará declaração, constando o pleno conhecimento e atendimento às 
exigências de habilitação previstas no edital, incluindo aquelas que não estejam contempladas pela regularidade 
perante o Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de Quixada 
72 - A partir da hora e data previstos no Edital. será aberta a sessão pública do pregão eletrônico pelo Pregoeiro 
corri a divulgação das propostas de preços recebidas, analisadas a conformidade das mesmas com as 
especificações técnicas e demais exigências constantes do edital, excetuando-se a análise de preços, que dar-se-á 
posteriormente decidindo motivadamene a respeito e procedendo a classificação exclusivamente daquelas que 
tenham atendido as exigências deste edital 
73 - Os lances serão apresentados de forma sucessiva e em preços distintos e decrescentes 
7.4 - No caso de desconexão com ao Pregoeiro. no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o sistema 
eletrónico poderá permanecer acessivel aos licitantes para a recepção dos lances, retomando ao Pregoeiro, quando 
possivel, sua atuação no certame, sem prejuizos dos atos realizados,  
7.5 - Quando a desconexão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do Pregão Eletrônico será 
suspensa e terá rein)cio somente após comunicação expressa aos operadores representantes dos participantes. 

• 
atraves de mensagem eletrônica (e-mail) divulgando data e hora da reabertura da sessão,  
7.6 - O sistema informara a proposta de menor preço imediatamente após o encerramento da etapa de lances ou, 
quando for o caso, após negociação e decisão pelo Pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor, 
7.7 - A desistência de apresentação de lance por parte de licitante convocado pelo Pregoeiro implica na exclusão do 
mesmo da etapa de lances e na manutenção do ultimo preço apresentado por ele para efeito de ordenação das 
propostas 
7.8 - Declarada encerrada a etapa de Lances, o Pregoeiro verificara a aceitabilidade das o'ertas no que se refere à 
exequibilidade do valor e classificara as propostas na ordem crescente dos valores ofertados 
7 9 Quando for constatado o empate, conforme estabelece os Artigos 44 e 45 da Lei Complementar 123. de 14 de 
dezembro de 2006, e suas alterações posteriores, o Pregoeiro aplicara os cnterios para desempate em favor da 
microempresa ou empresa de pequeno porte, da seguinte forma 
791 - Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e 
empresas de pequena porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) supenor ao melhor preço 
792 - Para efeito do disposto no 7,9 1 ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma 

- a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço 
inferior aquela considerada vencedora do certame, no prazo de cinco minutos, sob pena de preclusão, situação em 
que será adjudicado em seu favor o objeto licitado 
II - Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do inciso 1 deste item, 
serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do item 791 deste Edital na 
ordem classificatõna, para o exercicio do mesmo direito, também todos no prazo de cinco minutos cada, sob pena 
de preclusão. 
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111 - no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 
encontrem nos intervalos estabelecidos no item 7 9 1 deste Edital sera realizado sorteio para definir aq' 
pnmeiro poderá apresentar melhor oferta 
7.93 Na hipótese da não-contratação nos lermos previstos no item 792 deste Edital, o objeto hcltadoaR 

adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame 
7.9.4 O disposto no rIem 792 somente se aplicara quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por 
microempresa ou empresa de pequeno porte 
710 - Apos o desempate, podera o Pregoeiro ainda negociar um melhor preço caso ela não atinja o valor de 
referencia definido pela administração pública 
711 • Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante sera declarado vencedor, e os 
presentes a sessão serão comunicados 
7.12 - Caso o licitante desatenda ás exigências de habilitação, ao Pregoeiro realizara análise dos documentos de 
habilitação do licitante classificado em 20 lugar. e assim sucessivamente, ate a apuração de um que atenda ao 
edital, podendo ainda ao Pregoeiro negociar diretamente com este, para que seja obtido preço melhor sendo o 
mesmo declarado vencedor do certame 
713 	Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de 15 (quinze) minutos, para 
que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) 
decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 
714 - Havendo quem se manifeste caberá ao Pregoeiro verificar a tempesvidade e a existência de motivação da 
intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 
715 Nesse momento o Pregoeiro não adentrara no merito recursal, mas apenas verificara as condições de 
admissibilidade do recurso 
7.16 A falta de manifestação motivada do licitante quanto a intenção de recorrer importara a decadência desse 
direito. 
7.17- Urna vez admitido o recurso, o recorrente lera. a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as 
razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para. querendo, apresentarem 
contrarrazões tambem pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do 
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses 
7.18 - O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento 
719 - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste 
Edital 
7.20 - Somente serão aceitas as obfeções mediante petição confeccionada em máquina datilográfica ou impressora 

S 	eletrônica, em tinta não lavável, que preencham os seguintes requisitos 
a) O endereçamento ao Pregoeiro Oficial da Prefeitura de Quixadã, 
b) A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos documentos 
comprobatonos) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão, domicilio, numero do documento 
de identificação devidamente datada assinada dentro do prazo editalicio. 
c) O fato, o fundamento juridico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens contra razoados, 
d) O pedido, com suas especrflcaçôes 
7.21 - Na hipótese de interposição de recurso, o Pregoeiro quando mantiver sua decisão, encaminhara os autos 
devidamente fundamentado á autoridade competente. (Art. 13, IV do Decreto Federal n° 10 0242019) 
722 - O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo e o seu acolhimento resultará na invalidação 
apenas dos atos insuscetiveis de aproveitamento 
7 23 - Urna vez decididos os recursos administrativos eventualmente interpostos e, constatada a regularidade dos 
atos praticados, a autoridade competente, no interesse público, adjudicara o obto do certame a licitante vencedora 
e homologarã o procedimento licitatóno 
7.24 - Caso a Autoridade Superior, não esteja conectada para homologação e.ou adjudicação. a sessão sera 
suspensa e a qualquer momento esses atos serão procedidos, devendo os interessados consultarem o sistema 
7.25 - O acesso à fase de manifestação da intenção de recurso sera assegurado aos licitantes 	 - 
7 26 - Não sei  concedido prazo oara recursos sobre assuntos meramente prolelatonos ou quando não justificada a 
intenção de interpor o recurso pelo proponente. 
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727 - Os memoriais deverão estar devidamente assinados por representante legalmente habilitado N 
admitidos recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante não habilitado legaL . te ou 
não identificado rio processo para responder pela Licitante 	 : 	R 
7 28 - A decisão em grau de recurso serã definitiva, e dela dar-se-á conhecimento as licitantes, no endeç 
eletrônico http://municipios.tce.ce  govbrlhcitacoes) - Portal de Licitações dos Municipios do Estado do Ceará, bem 
como no fianelõgrao do niunicipio, e ainda no campo propno do sistema promotor Podendo ainda ser encaminhado 
no endereço de e-mail, quando informado pelo recorrente na peça recursal. 
7 29 - Ao Pregoeiro e facultado suspender qualquer sessão mediante motivo devdamente justificado e marcar sua 
reabertura para outra ocasião, fazendo constar esta decisão na ata dos trabalhos 
7 30 - Ao Pregoeiro poderá, para anaksar as propostas de preços, os documentos de habilitação e outros 
documentos, solicitar pareceres tecnicos e suspender a sessão para realizar diIências a fim de obter melhores 
subsidios para assuas decisões 
731 - Todos os procedimentos do Pregoeiro e dos licitantes durante as sessões serão registrados em ata divulgada 
no sistema eletrônico, inclusive a indicação do licitante vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais 
informações relativas à sessão pública do pregão 
732 - Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não apresente situação regular 
no ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior deverá extinguir os efeitos da homologação e da adjudicação 
através do ato de rescisão e retomará os autos do processo o Pregoeiro 
733 - Ao Pregoeiro retornará ás atividades de seleção de melhor proposta e convocara outro licitante, observada a 
ordem de qualificação e classificação, para verificar as suas condições de habilitação e celebrar o contrato. e assim 
sucessivamente, sem prejuizo da aplicação das sanções cabiveis. 
734 	No caso de decretação de feriado que coincida com a data designada para entrega das propostas esta 
licitação realizar-se-á no primeiro dia útil subseqüente, na mesma hora e mesmo local, podendo, no entanto, o 
Pregoeiro definir outra data e horário, fazendo a publcação e divulgação na mesma forma adotada tniciairnente, 
7 35 A sessão pública poderá ser reaberta 
a: Nas hipóteses de provimento de recurso que leve a anulação de atos anteriores a realização da sessão pública 
precedente ou em que seja anulada a própria sessão publica, situação em que serão repebdos os atos anulados e 
os que dele dependam 
b) Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não 
assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regulanzaçãc fiscal e trabalhsta. nos 
termos do art. 43, §11  da LC ri*  123/2006 Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente 
posteriores ao encerramento da etapa de lances 
7.36 - Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta 
7.36 1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (chat'), e-mail, ou, ainda fac-símile, de acordo com a 
fase do procedimento licitatório 

8 - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 
8 1 A Contratante alem das obngações resultantes da observância da Lei ri 0  8.66693, deverá obedecer ás 
disposições elericadas no Anexo l - Termo de Referência e Anexo V - Minuta de Contrato. 

9 - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
9.1 A Contratada, além das obrigações resultantes da observância da Lei n 1  8 66693, deverá obedecer ás 
disposições elencadas no Anexo 1 - Termo de Referência e Anexo V - Minuta de Contrato, 

10. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
10.1 - A adjudicação desta licitação em favor do licitante cuja proposta de preços ou lance se houver, seja 
classificado em pnmeiro lugar é da competência do PREGOEIRO 
10.2 - A homologação deste pregão é da competência do titular da origem desta licitação 
10.3 - O titular da origem desta licitação se reserva o direito de não homologar ou revogar o presente processo por 
razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado e mediante fundamentação 
escrita 

11. DA FONTE DE RECURSOS E DA(S) DOTAÇÃO (ÕES) ORÇAMENTÁRIA(S): 
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112 Com base no art 7°, § 20  do Decreto Federal n°7892 de 23 de janeiro de 2013, que Regulamenta oSiste 
de Registro de Preços previsto no art, 15 da Lei n8.666. de 21 de junho de 1993, preceitua: Na licitação para 
registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentaria que somente seta exigida para a formalização 
do contrato ou outro instrumento hábil' 

12. DILIGÈNCIA: 
121 Em qualquer fase do procedimento hcitatóno, o(a) Pregoeiro(a) ou a autoridade superior, poderá promover 
diIigêncas no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informações ou permitir sejam sanadas falhas formais de 
documentação que complementem a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou 
informação que deveria constar onginariamente da Ca-ta Proposta, fixando o prazo para a resposta 
12.2 Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo 
determinado pelo (a) Pregoeiro(a), sob pena de desclassiflcaçào'inabilitaçâo 

V 	13. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
131 As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante lavratura da respectiva ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS,  subscrita pelo Municipio, através da(s) Secretaría(s) Gestora(s), representada(s) pelo(s) 
Secretário(s) Ordenador (es) de Despesa. e o(s) licitante(s) vencedor(es), que observara os termos da Lei ri 
8.666/93, da Lei ri.°  10.520102, deste edital e demais normas pertinentes. 
13.1.1. Integra o presente instrumento o modelo da Ata de Registro de Preços iANEXO ]Vi a ser celebrada 
13.1.2. Os licitantes além das obrigações resultantes da observància da Legislação aplicavel, deverão obedecer às 
disposições elencadas na Ata de Registro de Preços anexa a este edital 
13.2 Homologada a licitação pela autoridade competente, o municlpio de Quixadá-Ce convocara o licitante 
vencedor para assinatura da Ata de Registro de Preços, que firmará o compromisso para futura contratação entre as 
partes, pelo prazo previsto, nos termos do modelo que integra este Edital 
13.2 1. O Licitante Vencedor teta o prazo de 5 (cinco) das uteis, contado a partir da convocação, para subscrever a 
Ata de Registro de Preços Este prazo poderá ser prorrogado urna vez, por igual periodo. quando solicitado pelo 
Licitante Vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra justo movo aceito pelo municipio de Ouixadâ-Ce. 
13 2 2 A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar a Ata de Registro de 
Preços, rio prazo estabelecido, sujeitara a Licitante à aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
132 3 Se o licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido è facultado a 

• • 	
administração municipal convocar os licitantes remanescentes, respeitada a ordem de classificação final das Cartas 
Propostas, para negociar com os mesmos, com vistas à obtenção de melhores preços. preservado o interesse 
público e respeitados os valores estimados para a contratação previstos na planilha de custos anexa aos autos 
processuais 
13.2 4 Os contratos de fornecimento decorrentes da Ata de Registro de Preços serão forrnahzados com o 
recebimento da Autonzaçào de Compra e da Nota de Emprenho pela detentora 
1324 1 A Nota de Empenho será encaminhada ao 11  classificado para cada lote da Ata de Registro de Preços 
quando da necessidade do fornecimento do produto. 
13 24 2 A contratação formalizar-se-à mediante a assinatura da Ata de Registro de Preços 
13.3 Incumbirá á administração providenciar a publicação do extrato da Ata de Registro de Preços nos quadros de 
aviso dos órgãos publicos munic.tpas, na forma presta ria Le Orgânica Municipal ate o quinto dia util do mês 
subsequente ao de sua assinatura O mesmo procedimento se adotará com relação aos possiveis termos aditivos 
13.4. A Ata de Registro de Preços so poderá ser alterada em conformidade com o disposto nos artigos. 57, 58 e 65 
da Lei n C  8.66693. 
13.5. E vedado efetuar acrescimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o acrescimo de 
que trata o § 1° do art 65 da Lei n°8 666 de 1993 (Art 12 § 1° do Decreto 7.89212013) 
136. A Ata de Registro de Preços produzirá seus juridscos e legais efeitos a partir data de sua assinatura e vigerá 
pelo prazo de até 12 (doze) meses 
13 7. A Ata de Registro de Preços não obriga o Municipso a firmar qualquer contratação. riem ao menos nas 
quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações especificas para aquisição do(s) objetos(s) obedecida a 
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111. As despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação correrão à conta de recursos e.. .:çtj2. 
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legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de fornecimento, em igual 
condições 
13.8 O direito de preferência de que trata o subitem anterior podera se' exercido pelo beneficiario do r 
quando o Município optar peia aquisição do objeto cujo preço está registrado, por outro meio legalmente perrnitidQ 
que não a Ata de Registro de Preços. e o preço cotado neste, for igual ou superior ao registrado 
139, O preço registrado e os respectivos fornecedores serão divulgados no quadro de avisos da Comissão de 
Licitação da Prefeitura de QurxadaCe e ficarão a disposiçâo durante a vigència da Ata de Registro de Preços 
1310 O Municipio monitorara, pelo menos trimestralmente, os preços dos produtos, avaliará o mercado 
constantemente e poderá rever os preços registrados a qualquer tempo, em decorrência da redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos bens registrados 
1311 O Municipio convocara o fornecedor para negociar o preço registrado e adequa-lo ao preço de mercado. 
sempre que verificar que o preço registrado estiver acima do preço de mercado 
1312 Antes de receber o pedido de fornecimento e caso seja frustrada a negociação, o fornecedor podera ser 
liberado do compromisso assumido, caso comprove mediante requenmento fundamento e apresentação de 
comprovantes, que não pode cumprir as obrigações assumidas, devido ao preço de mercado tomar-se superior ao 
preço registrado por fato superveniente 
1313 Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar aos praticados no mercado, 
mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor orinaImente constante da Carta Proposta do fornecedor 
e aquele vigente no mercado à época do registro - equação econõmico-financeira 
1314 Para efeito de definição do preço de mercado serão considerados os preços que forem iguais ou inferiores à 
média daqueles apurados pelo Municipio para determinado lote, 
1315. Não havendo êxito nas negociações com o primeiro colocado, o Município podera convocar os demas 
fornecedores classificados para formalizarem o Registro de seus Preços, nas mesmas condições do 1° colocado ou 
revogar a Ata de Registro de Preços ou parte dela 

14- DA FISCALIZAÇÃO 
14 1 - A execução do Termo Contratual será objeto de acompanhamento, fiscalização e avaliação por intermédio de 
servidor designado pelo Secretário de Pasta do Municipio de Quixadã 
14.2 - A fiscalização de que trata o subitem anterior será exercida no interesse do Município de Quixadà 
14.3 Quaisquer exigências de fiscalização inerentes ao objeto do Termo Contratual deverão ser prontamente 
atendidas pelo fornecedor, sem qualquer ônus para o Município de Quixadà 

15. DO PAGAMENTO 
151. O pagamento sera realizado ao fornecedor, quando regularmente solicitados os serviços pelo MUNICPIO, na 
proporção da execução dos serviços licitados, segundo as autorizações de fomecimentoordens de serviço 
expedidas, de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, 
acompanhadas das Certidões Federas. Estaduais e Municipais, todas atualizadas, observadas as condições da 
Proposta 
15.2 Por ocasião da execução dos serviços o contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias e a respectiva 
Nota Fiscal A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome da Secretana Contratante do município de 
Quixadá-Ce 
15 3 O MUNICIPIO efetuará o pagamento em ate 30 (trinta) dias, através de credito em conta corrente mantida pelo 
fornecedor, após o encaminhamento da documentação tratada nos subitens anteriores, observadas as disposições 
editalicias e deste termo 
15.4 Caso constatada aigurna irregularidade nas notas fiscais, faturas, estas serão devolvidas ao fornecedor, para 
as necessárias correções com as informações que motivaram sua rejeição contando-se o prazo para pagamento 
da data da sua reapresentaçâo 
15.5 Para cada Ordem de Serviço"Autorização de Fornecimento o fornecedor devera emitir uma única nota,  
fiscal/fatura 
15 6 Por ocasião do pagamento seta efetuada consulta'ON-LINE* às cerl4ões apresentadas para verificação de 
todas as condições de regularidade fiscal 

16 . DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
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161 - Ficará impedido de licitar e contratar com a Administração. pelo prazo de até 5 (cinco) anos, : 

perdurarem os rnovos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 	ropri 
autondade que aplicou a penalidade, o licitante que 	 .4' 

16 11 - Ensejar retardamento da realização do certame 
16.1.2— Cometer fraude fiscal. 
16 13 - Deixar de apresentar documento exigido para participação no certame 
16.1.4 - Apresentar documento ou declaração falsa 
16 1.5- Não mantiver a proposta de menor preço ofertado em qualquer fase do certame 
16.1.6 - Comportar-se de modo inidómo 
16 1 7-Cometer fraude na entrega do produto, e 
16 18 -  Descumpnr prazos. 
162 - As penalidades serão obngatonamente registradas no CRC da Prefeitura Mun-icipal de Quixada-Ce e no caso 
de suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual penodo, sem prejuízo das multas previstas 
no edital e no contrato e das demais cominações legais 
16.3 - A CONTRATADA sujeitar-se-à, em caso de inadimplemento de suas obrigações, a advertências, suspensões 
e declaração de nidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Publica, sem prejuizo das sanções legais 
na esfera cível e criminal, além de muitas estipuladas na forma a seguir 
a) Multa de 10% (dez por Cento) sobre o valor homogado, em caso de recusa do fornecedor em assinar o Termo 
Contratual em 05 (cinco) dias úteis, contados da data de sua convocação. 
b) Multa de 0.3% (três décimos por cento) ao dia. até o trigésimo dia de atraso, na entrega do produto, sobre o valor 
global do Contrato 
c) Multa de 10 % (dez por cento) do valor residual do contrato, em caso de 
c 1) Atraso, superior a trinta dias, na entrega do produto 
c 2) Desistência de entregar o produto 
16 4 - As multas previstas nas alíneas anteriores não serão aplicadas de modo cumulativo. 
165- O valor da multa aplicada sera deduzido pela Administração por ocasião do pagamento, momento em que a 
unidade responsável pelo mesmo comunicará à CONTRATADA 
16.6 - As suspensões referentes aos direitos de lictar e contratar com o Municipio de Quixadá serão aplicadas a 
CONTRATADA pelo prazo de até 05 (cinco) anos, nos casos em que a inadimplência acarretar prejuízos para a 
Administração 
16.7 A declaração de Inidonedade para licitar e contratar com o Município de Quixadá será aplicada a 
CONTRATADA que der causa por duas vezes, a suspensão prevista no item anterior 
16,8 — As sanções previstas no item 16.7 poderão ser aplicadas à Contratada que 
168.1 - Praticar atos ilicits, visando frustrar os objetivos da Licitação 
16,8 2 - Demonstrar não possuir idoneidade para Contratar com a Administração Pública, em virtude de atos ilícitos 
praticados 
16.9 - A inexecução total ou parcial do Contrato, inclusive a sua transferência parcial a outra Empresa. sem prévio 
assentimento do ÓrgâoiEntidade, enseja sua rescisão com as consequentes penalidades previstas legalmente e 
contratualmente 
1610 - Para aplicação das sanções previstas neste topico a licitante sera submetida a processo administrativo para 
apuração dos fatos garantidos sempre os direitos prévios da citação. da ampla defesa e do contraditório 
assegurados pela Constituição Federal de 1988 

17 - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
17 1 — Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá 
impugnar este Edital 
172- A impugnação poderà ser realizada por forma eletrÕnica, pelo e-mail ltcrtacaoquixada ce gov.br. ou por 
petição dingida ou protocolada no endereço ao Setor de Licitação. Trav. José Jorge Matias Lobo, sin, Bairro Campo 
Velho CEP n°63 907-010. Quixadã-Ce Destinado ao Pregoearo Oficial 
173- Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsaveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre 
a impugnação rio prazo de até dois dias uteis contados da data de recebimento da impugnação 
17 4-Acolhida a impugnação, sera definida e publicada nova data para a realização do certame 

rica 
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17 5-Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatóno deverão ser enviados ao reg 
(três) dias uteis anteriores a data designada para abertura da sessão publica, exclusivamente por mei 
via Internet no endereço indicado no Edital 
17.6-0 pregoeiro respondera aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado d 	,,,  ca 
recebimento do pedido, e podera requisitar subsidios formais aos responsáves pela elaboração do edtM"e. 'os 
anexos 
17 7-As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame 
17 71-A concessão de efeito suspensivo a impugnação è medida excepcional e devera ser motivada pe4c 
pregoeiro, nos autos do processo de licitação 
17 8-As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a 
administração 

18. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO: 
181 Os licitantes devem observar e fazer observar por seus fornecedores e subcontratados, se admitida 
subcontratação, o mais alto padrão de etica durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do 
obe10 contratual Para os propositos desta clausula. definem-se as seguintes práticas 
a) prática corrupta* oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo 
de influenciar a ação de servidor publico no processo de licitação ou na execução de contrato. 
bI Prática Fraudulenta a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou 
de execução de contrato, 
ci Pratica Conluiada' esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em niveis artificiais e 
não competitivos. 
d) Prática Coercitiva causar dano ou ameaçar causar dano direta ou indtretamene, as pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatõrio ou afetar a execução do contrato 
e) Prática Obstrutiva a) Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos 
representantes do organismo financeiro multilateral, com o obfet,vo de impedir materialmente a apuração de 
alegações de prática prevista na cláusula 181 deste Edital. (b) Atos cuja intenção seja impedir materialmente o 
exercicio do direito de o organismo financeiro multilatera{ promover inspeção 
182 Na hipótese de financiamento parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa fisica, para a outorga de 
contratos financiados pelo organismo se. em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente 
ou por meio de um agente, em praticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar 
da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo 
18 3 Considerando os propósitos das clausulas acima. o licitante vencedor, como condição para a contratação 
devera concordar e autorizar que, na hipotese de o contrato vir a ser financiada, em parte ou integralmente, por 
organismo financeiro muJtateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e'ou 
pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos 
e registros relacionados a licitação e á execução do contrato 
18 4 O Contratante, garantida a previa defesa aplicara as sanções admnstrativas pertinentes previstas na Lei 
Federal n° 8 666 de 21 de lunho de 1993. se comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa 
física Contratada em praticas corruptas. fraudulentas, cooluiadas ou coercitrvas no decorrer da licitação ou ria 
execução do contrato financiado por organismo financeiro multilateral sem prejuizo das demais medidas 
administrativas, criminais e civeis 

19. DA SUSCONTRAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 
19.1 A CONTRATADA não podei-a subcontratar total ou parcialmente o objeto deste contrato bem como cedelo ou 
transferi-lo, no todo ou em parte 

20 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 	 (7 
20 1 - As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 
os interessados desde que não comprometam o interesse da Administração a finalidade e a segurança da — 
contrata* 
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20.2 - A licitante é responsavel administrativa, civil e penalmente pela fidelidade e legitimidade das inlç r 
dos documentos apresentados em qualquer fase desta licitação. 
20 3 - Independentemente de declaração expressa, a simples participação neste certame implicará na 
plena das condições estipuladas no presente edital e submissão as normas nele contidas, 
204 - O desatendimento de exgências formais não essenciais não implicará o afastamento do licitante, desde que 
seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da 
sessão pública de Pregão 
20 5- É facultada ao Pregoeiro ou á autoridade competente em qualquer fase da kctação, a promoção de diligència 
destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo 
206 - A autoridade competente poderá revogar a licitação por razões de interesse publico decorrentes de fatos 
supervenientes devidamente comprovados, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por 
ilegalidade de oficio ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado 
20 7 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-a o da do inicio e incluir-se-á o 
do vencimento Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente da Prefeitura Municipal de Quixadã 
20 8 - E vedado ao servidor dos órgãos e entidades da Administração Pública Estadual, inclusive Fundações 
instituidas ou mantidas pelo Poder Público participar como licitante. direta ou indiretamente, por Si OU por interposta 
pessoa, do presente processo Iicatõno 
209- Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei Federal n' 10.52012002, do 
Decreto Federal C  10 024'2019 e as normas da Lei n° 8 666193,  com suas posteriores alterações: 
20.10 - O resultado deste Pregão será publicado na forma da sua divulgação 

21 - DO FORO 
21.1 - O Foro, designado para julgamento de quasquer questões judiciais resultantes deste Termo Contratual, será 
o da Cidade de Quixada Ceará 

Quixadá-Ce, 25 de janeiro de 2023 

ci- 

Armstrog Braga Ferreira 
Secretario e Ordenador de Despesas da 

Secretaria de Segurança Pública Trânsito e Cidadania 
Orgão Gerenciador 
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ANEXO 1 . TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO: 
11 Registro de Preço para futura e eventual contratação de serviços de locação, implantação. opaç 
manutenção dos serviços de monitoramento eletrônico e fiscalização automátca de trânsito, por inter néd'de-' 
equipamentos e sistemas, junto a Secretaria de Segurança Publica, Trânsito e Cidadania do município de Quixada 
Ce 

2. JUSTIFICATIVA: 
O Munpto de Ouixada-Ce busca implementar novos meios de fiscalização, controle e gestão das 

informações do trânsito por intermédio da integração dos sistemas de fiscalização para que a administração publica 
promova ações de melhonas de mobilidade urbana 

Fator que merece atenção especial do Municipio para a implantação de um controle mais efetivo do trânsito 
se refere ao constante aumento da frota de veiculos e o resultado visto em condutas de imprudências e falta de 
atenção por parte dos condutores que transitam pelas vias e avenidas e tais atitudes merecem ser punidas pelos 
seus atos de desrespeito às Leis do CTB 

Vale destacar que além das inestimaveis vidas que são ceifadas nos acidentes de trânsito ocasionados 
pela imprudência dos condutores praticantes do excesso de velocidade, também temos os danos matenais 
causados aos terceiros e ainda, os prejuizos imputados ao Governo por arcar com as despesas médicas para tratar 
as vitimas que sobrevivem às tragédias Somente com a punição aos atos lnfracionais praticados pelos condutores, 
e possível minimizar o desrespeito às normas e Leis estabelecidas pelo CTB. 

Neste contexto e com o objetivo de criarmos uni trânsito mas seguro para os usuanos das vias, estamos 
adotando a implantação de uma solução tecriologica de ftscal.zação de trânsito como forma eficaz de apoio à 
segurança da população por intermédio de equipamentos que atuam de forma totalmente autónoma ou seja sem a 
presença dos agentes de trânsito 

3. CENÁRIO ATUAL: 
Atualmente o Município de Quxadã-Ce POSSUI diversos locais considerados criticos, pelos numeros de 

estatísticas de trânsito, onde os condutores desrespeitam o limite de velocidade estabelecido para via, inclusive com 
a prática de avanço do sinal vermelho e parada sobre a faixa de pedestres 

4. OBJETIVOS 
4 1 Diante da necessidade pela busca de meios mais eficazes para a fiscalização do tránsito no Município de 
Quixada-Ce e baseado nas soluções tecnologicas disponiveis no mercado, as quais Ia foram implantadas em outros 
municipios e apresentaram resultados satistatorios. buscamos 
4 11 Implementação de uma administração gerencial viâna, por intermédio da modernização e monitoramento 
eletrônico nas vias de maior fluxo de veículos. 
4.1 2 Atingir alto desempenho da consistência das informações coletadas, bem como tomar decisões assertivas em 
beneficio para a população rios pontos criticos do Município 
4 1.3 Redução dos índices de acidentes de trânsito que ocasionam prejuízos patnrnoruais e materiais para a 
sociedade 
4 14 Coibir nas principais vias, avenidas e cruzamentos semaforizados do Municipio a imprudência praticada pelos 
motoristas infratores, e ainda, educar e conscientizar os condutores ao respeito as normas e Leis estabelecidas pelo 
C TB 
4 1 5 Beneficiar-se dos recursos humanos (Agentes de Trânsito e Transporte), aliados ás ferramentas lecnoloaices 
para que possam trabalhar de forma mais efetiva retirando de circulação os veiculos que estejam em situação de 
restrição a circulação, tais como. IPVA ou Licenciamento vencido, furto, veculo clonado, etc 

1> 

S. MEMORIAL DESCRITIVO 
5 1 Todos os elementos necessanos para o apoio no controle eletrônico do trânsito, por intermédio da utilização 
dos equipamentos. softwares e sistemas. os quais simultaneamente executam de forma integrada a fiscalização, 
monítoramento, captura do registro das imagens, processamento dos autos de infrações de trânsito (AlT), geração 
de dados estatistos e retatonos automáticos do fluxo de veículos que transitam pelas vias são apresentados nos 
próximos itens e servirão como base para atendimento aos requisitos obrigatórios deste Termo de Referência. 
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6. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
61. Dos Itens 

LOTE 1 

TEM ESPEClFlCAÇ.O UND TD VALOR IJNITÀRIO 
ESTIMADO R$ 

VALOR TOTAL 
ESTIMADO R$ 

1 

Locação de taxa do Tipo Fixo. para a fscaiização de **açóes por 
Excess000VeioodadeedemaslntrescomsistemadeLeitura 
Auiomca de Placas 1 LAP} bem com npantstaçâo, 
'. 	-. e marutençáo (Quantidade 20 undadrensas) 

MÉS 12 8397547 10077054 

1.2 

Locação de taxa do Tipo Senafó~ para a 	caltzaçào de 
itraiões çxv Excesso de Veloôdade e demai ~, ciyn 

sistema de Leitura Autamãoca de Placas (LAP), bem cixno 
statação operação a manutenção tdade 16 

umøadesensai 

MS 12 70.849,65 850 195.60 

VALOR GLOBAL, ESTIMADODO LOTE I R$ 1.85781.44 

6.2. VALOR GLOBAL ESTIMADO R$ 1.857,90144 (um milhão, oitocentos e cinquenta e sete mil, novecentos 
e um reais e quarenta e quatro centavos) 

7. PRAZOS 
7.1. IMPLANTAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS 
711 O prazo máximo para implantação dos equipamentos fixos de fiscalização eletrônica, incluindo o inicio de sua 
operação, sera de no máximo 120 (cento e vinte) dias corridos, a contar da emissão da respectiva ordem de 
Serviço 
7,1 .2 Todos os prazos devem ser contados em dias corridos, desde que não haia determinação contraria 
713. A contagem dos prazos para implantação e inicio de operação dos equipamentos e sistemas estabelecidos 
neste Termo de Referência deverão inidar em dia útil, excluindo o dia de receb4mertto da Ordem de Serviço 
7 1.4. Os prazos poderão ser prorrogados desde que comprovado pela CONTRATADA sua ingerência sobre as 
alegações apresentadas 
715. Serão aceitas antecipações. 

8. LOCAIS DE IMPLANTAÇÃO 
8.1. EQUIPAMENTOS DO TIPO FIXO E TOTAL DE FAIXAS: 

Local Sentido 
Tipo de 

Equipamento 
Velocidade 

(km/h) 
N'de 

Faixas 

Averda Estados Unidos, Enfrente ao n0 	93 NoS Fixo 40 1 

Avenida Juscelino Xubttschek, Defronte a Potidinica Lesto/Oeste Fixo 40 1 

Avenida Jusce4ino Kubttse, Defronte a Po4idinica Oeste&este Fixo 40 1 

Rua José Queiroz de Pessoa Próximo ao Res3denaa Rachei de 
Queiroz 

Lesa/Oeste Fixo 40 

Rua José Queiroz de Pessoa Próximo ao Residenoal Rachei de 
Queiroz 

Oesteite* Fixc 40 1 

Av Ptáodo Castelo, Próximo ao Atacareto N1WSut Fixo 40 1 

Av Piacido Castelo, Próximo ao Atacareo Sul/Norte Fixo 40 1 

[Rua Jose Freitas Oueroz, Próximo ao Loteamento Santa Clotilde Lest/Oeste Fixo 40 1 

Avenida Jesus Mana José, Próximo ao Fórum Morte/Sul Fixo 40 2 

Avenida Jesus Mana José Próximo a Escola Maria Cavalcante Costa Sul/Norte Fixo 40 2 

Avenida Juscelino Kubitschek, Enfrente a casa 157 LesteiOeste Fixo 40 1 

Rua Rodriçues Junior Próximo a Praça Coronel N*nk LesteFOeSie Fixo 40 1 
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Local 

Avenida Plácido Castelo, Próximo a Unicatotica 

Avenida Juscelino Kubsche. Próximo a Escola Casar Cais 

RuaParagua. Defronte aE.E F M Gov. Luiz deGonzag.F.Mota 

Rua Paraguai, Defronte a E  F.M Gov Luiz de Gonzaga F. Mota 

Avenida Plácido Castelo, Defronte ao Matadouro MunicÇai 

Avenida Plácido Castelo, Defronte ao Matadouro Municipal 	 Sul/Noite 	Fixo 40 

TOTAL 

8.2. EQUIPAMENTOS DO TIPO SEMAFÓRICO E TOTAL DE FAIXAS: 

Local s~do 
Tipo de 

Equipamento 
Viloddade 

(kmlh) 
H* de 
Faixas 

Rua José Freitas Queiroz, Próximo ao Loteamento Santa CIoide Oeste/Leste Semafõrico 40 1 

Rua BaSO EmJano PmIo x Rua Francisco Pinheiro de Almeida Leste/Oeste Sernalorico 40 1 

Rua José Queiroz de Pessoa x Rua Francisco Pinheiro de Almeida Oeste/Leste Semafónco 40 2 

Avenida Estados Unido& Próximo ao ~ Itatubá SheØ OestarLeste Semafónco 40 1 

Avenida Estados Unidos, Próximo ao Posto Italubá Sheli Leste/Oeste Semafórico 40 1 

Rua Plácido Castelo x Rua Epátacio Pessoa Norte/Sul Semafõnco 40 2 

Rua Plácido Castelo x Rua EpitaCiO Pessoa SuNofle Semafórico 40 2 

Rua Rodngues Junlor x Rua Plácido Castelo Leste/Oeste Semafónco 40 2 

Rua Plácido Castelo x Avenida José Caetano Almeida Norte/Sul Semaførico 40 2 

Rua Plácido Castelo x Avenida José Caetano Jmeida Sul/Norte Semafônco 40 2 

TOTAL 16 

• 9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
9.1. Instalar os equipamentos de acordo com as Normas de segurança e legislação vigente, disponibilizar equipe 
qualrficada para a prestação dos serviços e fornecer todos os EPIs (Equipamentos de Proteção Individual e 
materiais suficientes e necessaios para a sua implantação). 
9.2. Todos os custos e despesas para o fornecimento, elaboração do estudo ou levantamento tecnico e do projeto 
executivo, implantação, configuração, infraestrutura. operação e manutenção. serão de responsabilidade da 
CONTRATADA. não cabendo nenhum custo adiona à CONTRATANTE, salvo citação expressa ao contrario 
9.3. Todos os equipamentos ofertados deverão garantir sua eficiência no aproveitamento das imagens exigidas . - - 

neste Termo de Referência 
9 4 Os serviços de implantação e manutenção só deverão ser iniciados após a instalação de sinalização de 
segurança na via conforme as Normas de Sinalização estabelecidas pelo CONTRAN 
9.5. Qualquer fator encontrado que impeça a instalação do equipamento naquele local devera ser comunicado 

imediatamente a CONTRATANTE para que esta torne as providências necessánas. no que for de sua 

responsabilidade 
9.6 Caso não seja cumprido em tempo habul o prazo de instalação estabelecido na ordem de serviço, independente 

do motivo a CONTRATADA deverá fazer suas alegações a CONTRATANTE e apresentar um novo prazo para 

condusão e aguardar sua aprovação 
9 7. Se algum matenal ou serviço executado pela CONTRATADA apresentar quaiquer falha ou defeito, os mesmos 

deverão ser comgidos ou substituidos. 
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,  
98. A CONTRATADA devera nomear um preposto para representa-la nas ocasiões de suas convocações 
CONTRATANTE 

9 9 Para a execução da implantação dos equipamentos deterão ser evitados os danos ambentas e ao mobiar 
urbano do Municip.o, com exceção aqueles previstos no projeto ou expressamente autonzados 
9,10,Deverão ser reparados pela CONTRATADA todos os prejuizos causados pela mesma a terceiros, acidentes 
pessoas com funcion.anos e bens públicos, isentando a CONTRATANTE de qualquer responsabilidade pelo dano 
911 Devera assumir inteira responsabilidade peta boa e eficiente execução dos serviços que lhes fora concedido, 
sempre dentro das Normas legais e Legislação vigente 
9 12. No tocai da prestação dos serviços devera manter às suas expensas, quantos forem necessários pessoal 
tecnco para impLantação operação. manutenção e suporte tecnico 
9.13. Devera manter durante toda a vigência do CONTRATO o historico de funcionamento dos equipamentos, bem 
como, de suas manutenções e disponibiliza-los a qualquer momento que for solicitado, inclusive se houver o 
questionamente de alguma notifcação 
9 14. Em situações de emergência, a manutenção corretiva poderá ser realizada em qualquer periodo desde que 
aprovada pela CONTRATANTE 
9 15 Qualquer  descontinuidade na operação dos equipamentos sem ingerência da CONTRATADA seja por faa 
de energia elêtnca, problemas no pavimento de nfraestrulura. obstrução na via ou desvio de tráfego, deverão ser 
imediatamente comunicados à CONTRATANTE mediante documentação comprobatóna, pois os mesmos não serão 
descontados da medição 
9 16. Todos os documentos trocados entre CONTRATANTE e CONTRATADA deverão ser por intermedio de 
OFICIOS, os quais deverão ser respondidos 
9 17 Nenhum equipamento poderá entrar em operação sem que tenha seu Laudo de Aferição emitido pelo 
INMETRO O documento ong'iai da verificação devera ser entregue à CONTRATANTE e a renovação de sua 
validade e de responsabilidade da CONTRATADA 
9.18 Emissão de relatórios gerenciais para apoiar a administração na fiscalização da eficiéncia e aproveitamento 
dos equipamentos 
9 19 Garantir o sigilo das informações dos condutores veicutos e imagens, que lenha acesso, respondendo civil e 
criminalmente pela inobservãncia desse ato 
9.20 Esgotadas todas as possibilidades de renovação do CONTRATO. a CONTRATADA deverá providenciar o 
desligamento e a retirada de todos os equipamentos e reparar os locais onde estavam instalados 
9.21. Por solicitação da CONTRATANTE, a CONTRATADA devera remanejar para novo local de instalação 
quaisquer dispositivos dos itens 1 e 2 limitado a 3 unidades do item 1 2 unidades do item 2 Aos remanejamentos 
efetuados dentro das quanbdades Imite por Item. para cada perodo de 12 (doze) meses da vigência do contrato, 
não acarretara custos adicionais a CONTRATANTE 
9.22. A CONTRATADA sera resporisavel pela classificação das imagens e irá disponibiliza-las para avaliação da 
CONTRATANTE 
9.23 A CONTRATADA deverá efetuar a manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos, disponibitizando 
pessoal tecnico e adequado em número suficiente para a realização dos serviços. 
9 24 A CONTRATADA devera garantir a segurança. confiabdidade e a integridade de todos os dados e imagens 
capturadas peios equipamentos, pois em hipótese alguma a CONTRATANTE ra aceitar qualquer edição nas 
imagens capturadas pelos equipamentos 
9 25 A CONTRATADA deverá armazenar com segurança todas as informações coletadas pelos equipamentos, 
inclusive ter copia de Bac-kup dos arquivos armazenados 
9 26 No final de vigência do CONTRATO ou a qualquer momento a CONTRATADA devera entregar a 
CONTRATANTE todos os arquivos, inclusive os Backups, que estiverem em seu poder 
9 27. No final de vigência do CONTRATO a CONTRATADA devera retirar dos locas de instalação. às suas 
expensas, toda a infraestrutura instalada (postes, gabinetes, etc), bem como. a reparação do tocai 
928 Todos os custos com energização e telecomunicações destinados aos equipamentos com o Centro de 
Processamento de Dados - CPD durante toda a vigência do CONTRATO, serão de responsabilidade da 
CONTRATADA 
9.29. Todos os custos inerentes ao funcionamento do Centro de Processamento de Dados - CPD e seus sistemas 
incorporados, incluindo infraestrutura fisica mobiliário, energia elétrica, telecomunicações, informática, licenças de 
software pessoal e demas custos associados, são de responsabilidade da CONTRATADA 
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9.30 A CONTRATADA e responsavel por demais obrigações explicitamente declaradcorno de 
responsabilidade que estejam descritas ao longo do detalhamento dos requisitos pertencentes a este T 
Referência 

10, OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
10 1 Fiscalizar a conformidade da prestação dos serviços com o estipulado neste termo de referência 
101 Fornecer á CONTRATADA as normas e padrões técnicos que deverão ser utilizados para a prestação dos 
servos 
103. Fornecer o plano de implantação dos equipamentos, prionzando os pontos mais CriticoS 
10.4 Emitir as Ordens de Serviços para a implantação dos equipamentos e serviços 
10.5. Informar á CONTRATADA a constatação do qualquer falha ou defeito nos equipamentos e solicitar a sua 
substituição 
10.6 Exigir o funcionamento ininterrupto dos serviços, sempre de acordo com o estabelecido neste Termo de 
Referência 
10.7 Fornecer o acesso ao Cadastro de Veiculos, necessanos ao funcionamento dos equipamentos e sistemas 
108 Realizar a validação das imagens processadas pelo sstema 
10.9 Custear com as postagens das notificações mediante CONTRATO especifico 
10.10. Gestão dos procedimentos de JARI 
1011 Sinalizar as vias, bem corno sua rnanutençào conforme legislação vigente 
10 12 Pagar mensalmente a CONTRATADA pelos serviços prestados, descontando os valores ocasionados pela 
falta de efetividade dos equipamentos 
1013 Todo o processamento necessário para as Notificações de Penalidade, impressões das notificações e 
demais etapas posteriores a emissão das Notificações de Autuação de Trânsito serão realizadas nos sistemas da 
CONTRATANTE 
10.131 Não é responsabilidade da CONTRATADA realizar quaisquer serviços de impressão ou processamento 
destinado às Notificações de Penalidade 
10.14 A CONTRATANTE e responsável por demais obrigações explicitamente declaradas como de sua 
responsabilidade que estejam descntas ao longo do detalhamento dos requisitos pertencentes a este Termo de 
Referência 

11. LEGISLAÇÃO VIGENTE, REGULAMENTOS E NORMAS 
11.1 Os equipamentos deverão estar em conformidade com as Normas vigentes e Regulamentos estabelecidos 
pelo Código de Trânsito Brasileiro (CTBi, Resoluções e Deliberações do Conselho Nacional de Trânsito 
(CONTRAN) e Portarias da Secretaria Nacional de Trânsito (SENATRAN) aplicáveis, sendo submetidas a 
aprovação da CONTRATANTE 
112 Todos os equipamentos, independentemente de suas caractensticas, metrológicos ou não metrológicos, 
deverão ter sua conformidade avaliada pelo Instituto Nacional de Metrologia. Normalização e Qualidade Industrial 
(INMETRO), ou entidade por ele acreditada e possuir as seguintes certificações 
11.21 Para os sistemas metrológicos - O equipamento deverá estar homologado, tendo sua portaria de aprovação 
de modelo expedida pelo INMETRO e atender à legislação atual e vigente ou outra que vier a substitui-Ia 
11.2 11 Deverá possuir Portana de Aprovação de Modelo em conformidade com o RTM - Regulamento Técnico 
Metrológico constante da Portaria INMETRO n0  158 de 31 de março de 2022 ou com o RTM constante da Portana 
INMETRO riC  544 de 12 de dezembro de 2014. 
11.2 12 Deverá ser verificado metrológicamente com procedimentos e pendiocidades em conformidade com os 
requisitos da Portaria INMETRO n0  158 de 31 de março de 2022 
11.2.2 Para os sistemas não metrológicos - publicação do Registro de Objeto, conforme legislação pertinente do 
INMETRO, ou outra que vier a substitui-la 
112.2 1 Devera ter Regïstro de Objeto mantido conforme Portaria INMETRO n0  492 de 10 de dezembro de 2021 
11.3. Nenhum equipamento poderá entrar em operação sorri o Laudo individual de Comprovação de Verificação. 
114 Todas as despesas para a obtenção de todos os Certificados mencionados neste item são de inteira 
responsabilidade da CONTRATADA 

12. CARACTERÍSTICAS DOS EQUIPAMENTOS DOS TIPOS FIXO E SEMAFÕRICO 
12.1. CARACTERÍSTICAS COMUNS AOS EQUIPAMENTOS DOS TIPOS FIXO E SEMAFÕRICO 
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12 1.1 Para o correto entendimento dos serviços que serão contemplados neste Termo de Referência 
equipamentos para a fiscalização eletrônica de infrações por excesso de velocidade e demais infrações dos Ti 
Fixo e Semafonco. dotados com sistema de Leitura Automática de Placas (LAP). deverão estar aptos a opertÇ Ri  

totalmente integrados corri os serviços de processamento já contratados pela CONTRATANTE, toda lnfraestrutura 
necessária (sinalização adequada), ins1aações e acessonos adequados permitindo fiscalizar com um único 
equipamento até quatro faixas de forma autônoma no mesmo sentido de circulação do tráfego. Os layouts dos 
arquivos necessários as integrações ao sistema existente serão fornecidos para a CONTRATADA pela 
CONTRATANTE 
12.1 2. Os equipamentos deverão estar em conformidade com as Normas vigentes e Regulamentos estabelecidos 
pelo Código de Trânsito Brasileiro (CTB), Resoluções e Deliberações do Conselho Nacional de Trânsito 
(CONTRAN) e Portarias da Secretaria Nacional de Trânsito (SENATRAN) aplicáveis, sendo submetidas a 
aprovação da CONTRATANTE. 
121 3. Deverão estar homologados, com portaria de aprovação de modelo em conformidade com o RTM 
integrante da Portaria 544 de 12/12)14 do INMETRO ou com o RTM integrante da Portaria 158 de 31/0312022 do 
INMETRO Os equipamentos deverão atender â todas as regulamentações do CONTRAN SENATRAN e INMETRO 
vigentes 
12.1.4. Deverão possuir Registro de Objeto do Sistema Automático não Metrológico de Fiscalização de Trânsito - 
SAnMFT, em conformidade com a Portaria INMETRO n° 492, de 10 de dezembro de 2021 e com escopo de 
infrações que abrara as infrações não metrológicas fiscalizadas de acordo com o seu tipo (Fixo ou Semafôncol 
121 5. Devera ser resistente as temperaturas ambientais entre -10C e +55C. 
12 16, Possuir estrutura externa resistente a vandalismo e intempéries, inclusive, com dispositivos de vedação que 
impeçam a entrada de poeira e umidade, devidamente tratada contra oxidação galvânica e eletrolitica. possuindo 
resisténca estrutural para suportar os esforços atuante das ações do vento 
12,17 Deve possuir sistema de detecção e medição de acordo com sua finalidade, sendo admitidos quaisquer 
tecnologias reconhecidas pelo INMETRO em seus regulamentos técnicos 
1218 Deverá ser capaz de monitorar no minírno, vias de mão única de até quatro faixas de rolamento 
1219 Devera ser capaz de monítorar, vias de mão dupla. considerando uma via para cada sentido de rolamento 
com duas faixas de rolamento para cada sentido 
12.110. Devera possuir circuitos de proteção contra choques elétricos e descargas atmosféricas. 
12 111 Obrigatoriamente na instalação deverá conter aterrarnento 
121 12 Funcionar com alimentação elétrica de corrente aliemada com tensão de entrada de 220V. 
12.1.12 1. Os equipamentos devem ter a informação da tensão de alimentação de tensão de alimentação certificada 
pelo INMETRO, constando a tensão equivalente na porlana de aprovação de modelo dos equipamentos ofertados 
12 113 Deverá ser provido de dispositivo de proteção contra sobre-tensão ou sobre-corrente na alimentação 
elétrica 
12.1 13.1. Devera possuir autonomia de funcionamento do equipamento para que na falia de energia elétrica 
comercial, este realize o desligamento completo do sistema, de forma automática 
12.1.13.2 O propósito da autonomia è tão somente permitir que o sistema realize os procedimentos necessários 
para o desligamento seguro ou seja, que nenhuma informação seja corrompida e que as infrações detectadas 
anteriormente ao momento da detecção da ausência de energia elétrica comercial pelo equipamento sejam 
registradas 
12113.3 Caso ocorra o desarme por interrupção de energia elétrica, mesmo que por pemiodo prolongado, o 
equipamento devera ser capaz de retomar às suas atividades normais de forma automática e sem precisar de 
intervenção humana 
121134 Durante o periodo em que o sistemaequipamento estiver sem conexão, o equipamento devera 
armazenar todos os dados e imagens dos veicutos infratores e os enviar automaticamente para o Centro 
Processamento de Dados - CPD. quando o mesmo retornar a comunicação 
12 1.14. Ser dotado de sistema resistente a vibrações externas provenientes do tráfego ou impacto, garantindo a 
conflab4hdade e segurança dos dados cotetados e armazenados 
12 115 Devera permitir o autoauste ou agendamento das configurações de suas c.ãmneras de forma automática em 
função da luminosidade do local, permitindo alterar parâmetros relacionados à qualidade da imagem 
12 1 15.1 São exemptos de parâmetros relacionados a qualidade das imagens o brilho, ganho digital, velocidade de 
exposição e abertura 
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12116. Possuir dispositivo que permita a coleta manual dos registros de infração, dados de tra ego e even 
sistema (logs) em dispositivos de armazenamento de massa, sem a necessidade da instalação ou uso de nen 
dispositivo adicional a não ser a prôpria rnemôna de massa 
12116.1 São considerados dispositivos adwnas notebooks, monitores de video, tectado, mouse, ou quaisquer 
outros dispositivos que não sejam parte integrante permanente do equipamento fixo de fiscalização eletrônica 
12117, Possuir um dispositivo indicador visual permanente que apresente informações sobre o status de 
funcionamento do equipamento 
121 17,1 Este indicador visual deve constituir parte integrante permanente do equipamento fixo de fiscalização 
eletrônica, não sendo aceito a instalação de dispositivos adicionais. 
12117 2 Aplicam-se os mesmos critérios definidos no subitem 12116 1 para o entendimento de dispositivos 
adicionais 
12.117.3. A finalidade deste dispositivo e facilitar a inspeção iri Mudas condições operacionais do equipamento, 
incluindo seu status de funcionamento Tais atividades de fiscalização podem ser realizadas tanto por pane da 
CONTRATANTE quanto do INMETRO ou outro órgão integrante da RBMLQ-1 (Rede Brasileira de Metrologia Legal e 
Qualidade - Inmetro) 
12.1.18. As imagens capturadas deverão ser numeradas no momento de seu registro deforma que ao chegar para o 
processamento já conste o numero em sua tarja sem permitir nenhum tipo de edição 
12 1181 A numeração deverá ser em ordem cronolõgica, não sendo permitido que haja uma imagem com 
numeração superior em relação à outra ultima de horário inferior. 
12119. As imagens registradas pelos equipamentos deverão posswr todas as caracteristicas exigidas por todas as 
legislações em vigor e deverá conter no minimo: 
12119.1. Identificação do órgão Autuador 
121 19.2 Local por extenso ou codificado 
12.1 19.3 Sentido de tráfego. 
12.1 19.4 Datada Infração (DD/MMIAAAA) 
121.19.5. Hora da Infração (HH:MM'SS) 
12.1.19.6. Enquadramento da infração prevista no CTB 
12.1.19.7. Descrição da Infração 
12119.8 Faixa de rolamento de tráfego 
12119.9 Numero sequencial do registro 
12 119 10. Número de Série do equipamento utilizado 
12 120, Dependendo do tipo de infração fiscalizada as seguintes informações devem ser adicionadas às descritas 
no item 121 16 e seus subitens 
12.1 20.1. Para as infrações de excesso de velocidade, adicionar. 
121 2011 Velocidade regulamentada (km/h). 
121.20.12 Velocidade medida (km/h). 
12 1.20.1.3, Velocidade considerada (krnlh). 
12 120.1.4, Data da última venfcação do equipamento pelo Órgão competente (DDIMMIAAAA) 
12.1.20.2. Para as infrações de avanço do sinal vermelho, adicionar: 
12 1.20.2.1. Tempo trariscomdo do indicador vermelho do semaforo rio momento da infração (em segundos) 
12120.2.2. Número do Registro de Objeto do equipamento junto ao INMETRO referente à construção. montagem e 
funcionamento de sistemas automaticos não mietrologtcos de fiscalização de trânsito 
121 20.3 Para as infrações de parada sobre a faixa de pedestres, adicionar. 
12120.3.1. Tempo transcorrido do indicador vermelho do semáforo rio momento da infração (em segundos). 
121 20.32. Tempo transcorrido em que o veicu10 permaneceu sobre a faixa de pedestres. no momento da 
caracterização da infração (em segundos) 
12.1.20.3.3. Número do Registro de Objeto do equipamento junto ao INMETRO referente à construção, montagem e 
funcionamento de sistema automaticos não metrologicos de fiscalização de trânsito 
12 1.20.4 Para as infrações de trans!tar em local/horário não permitido pela regulamentação - Carga, adicionar. 
12 1 20.4.1. Numero do Registro de Objeto do equipamento junto ao INMETRO referente à construção, montagem e 
funcionamento de sistemas automaticos não metrologicos de fisc.azação de trânsito 
12 121 O equipamento deverá ser dotado de Câmeras IP e imagem gravada dgitalmente com resolução minima 
de 1280 x 960 pixels, sem interpolações, possuindo câmeras independentes para cada uma das faixas de rolamento 
a serem fiscalizadas 
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121 22. As imagens capturadas pelos equipamentos deverão apresentar qualidade que poss 
placa e do modelo do veiculo durante 24 horas do dia e ter resolução minirna de 1280 x 950 pixels no form8 
JPG ou similar. sendo colorida para o período diurno e preto & branco para o penodo noturno, e ainda permitir su'---... ,_- 

perfeita identificação visual da marca, modelo e placa do veiculo, sem a utilização de artifícios que alterem sua 
nitidez e resolução 
12,123. O sistema de Leitura Automática de Placas- LAP devera estar totalmente integrado ao funcionamento do 
equipamento. 
12 1.23.1. O sistema de Leitura Automática de Placas - LAP devera ler corretamente, durante o dia e a noite, 
diferentes placas de cores de fundo (cinza vermelhc verde azul e branca) e tipos diferentes de caracteres 
alfanuméricos além dos novos modelos de placas padrão Mercosul, além de veiculos transitando sob chuva ou 
neblina 
12.1.23.2 O sistema de Leitura Automatica de Placas (LAP) deve ser capaz de ler as placas de carros ônibus, 
caminhões e motocicletas 
12123.3. A implementação remota da funcionalidade de LAP não será aceita para fins deste Termo de Referência 
A Leitura Automática de Placas (LAP) deverá ser realizada, obrigatoriamente, nos equipamentos 
12 123 4 O sistema devera apresentar somente urna única placa lida para cada veiculo fiscalizado 
12.1 235 O sistema de Leitura Automática de Placas (LAP) deverá operar 24 (vinte e quatro) horas por dia. 
12123.6 O aproveitamento do sistema de Leitura Automática de Placas deverá obter indice de eficiência de 
acordo corri o disposto ria seção correspondente ao seu aproveitamento, descrito no item 16 e seus subitens 
12123.61. Devem anda ser desprezados no cálculo do índice de desempenho da funcionalidade LAP veiculos 
que tenham sua placa com mas condições de conservação (placas sujas, encobertas, ilegiveis a olho nu). 
12 123 7 Veiculos que não se enquadrem nas condições de funcionamento citadas no item 12123 e seus subitens, 
não necessitam ter sua placa lida pelo sistema 
12124 Possuir controles eletrônicos através de microprocessador de alto desempenho. 
12,125 Possuir sistema próprio de iluminação não-ofuscante e invisivel a olho do condutor 
121 25 1 O sistema de iluminação deverá ser acionado somente no momento da captura das imagens dos 
veiculos. sendo vedado o seu uso de forma continua 
12 1.26 Permitir separadamente e em horários programados a entrada em funcionamento para cada uma de suas 
funções 
12.1.27 O Sistema devera permitir a configuração de velocidade regulamentada para diferentes faixas de 
rolamento, de forma independente por faixa 
12 128 O sistema deverá enviar automaticamente, de forma online. as imagens registradas, bem corno, os dados 
estatisticos e volumétncos da via para o Centro de Processamento de Dados - CPD 
. 	12 1 29 Durante o período em que o sistema equipamento estiver sem conexão, o sistema devera arrnazenartodos os 

dados e imagens dos veiculos infratores e os enviar automaticamente para o Centro de Processamento de Dados - 
CPD, quando o mesmo retomar a comunicação 
12.1 30 O equipamento devera registrar a passagem de todos os veiculos que tralsitam pela via, classificando-os 
quanto ao seu tamanho em carros, ônibus, motocicletas e caminhões. 
121.31 Deverá registrar todos os dados referentes a passagem de cada veículo, quantificando e armazenando em 
memória o número de veículos que passam com os dados relativos ao horário (em intervalos determinados) e a 
velocidade dos mesmos 
12.1.31 1. Deverá possibilitar a coleta de dados de tráfego em conformidade com o item 9 e seus subitens 
12.1.32. Os dados registrados pelos equipamentos, sua transmissão, logs de eventos. falhas detectadas e 
características de segurança da intormaçào devem atenderas especificidades descritas no item 15 e seus subilens 
12 133. Atender aos requisitos de qualidade e desempenho, conforme o disposto no item 16 e seus subitens 
12.1.34. Os equipamentos somente serão aprovados para o uso quando aprovados conforme a PROVA DE 
CONCEITO, descrita no item 18 e seus subitens 
12 1.35 Os equipamentos para a fiscalização eletrônica de infrações por excesso de velocidade e demais infrações 
do Tipo Fixo e Sernafõnco, dotados com sistema de Leitura Automática de Placas (LAP). devem ser capazes de 
fiscalizar todos os tipos de veiculos automotivos (motos, veiculos de passeio, caminhão, ônibus), enviando ontine 
para o Centro de Processamento de Dados - CPD, as imagens capturadas dos velcutos em situações de 
cometimento de infração de trãnsito detectando os seguintes tipos de infrações 
12.1.35.1, 745.50: Art 218. 1, CTB - Transitar em velocidade superior á máxima permitida em ate 20%. 
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12.1.35.2. 746'30: Art. 218. II. CTB - Transitar em velocidade superior á máxima permi. 	as de 2O'i 	
LMb 

50%. 	 \ 
12.1 35.3 747-10: Art. 218, III. CTB - Transitar em velocidade superior à máxima permitida em mais de 50% 
12135.4. 5746-3: Ari. 187, 11  CTB - Transitarem local/horário não permitido pela regulamentação - Carga 
12.1.36. Para a fiscalização de Transitar em velocidade superior a máxima pennibda (todos os enquadramentos), os 
equipamentos deverão obedecer aos Seguintes procedimentos 
121 36 1 Registrar uma imagem panoràmica do veiculo, capaz de identificar o veiculo infrator bem como o local 
fiscalizado) 
12.1 36.2 Registrar uma imagem adicional para identificar a placa do veiculo 
12,1.36.3 Para a fiscalização de Transitar em iocal'riorano não permitido pela regulamentação - Carga, os 
equipamentos deverão obedecer aos seguintes procedimentos. 
12 1.36 31 Consultar se o tipo de veiculo determinado através da analise do perfil veicular é um caminhão 
12 136 32. Se o veiculo não for um caminhão, finalizar o processamento, não armazenando nenhuma infração 
para este veiculo 
12136 3.3 Se o veiculo for um caminhão, verificar se o horário/dia é proibido para a faixa de trafego fiscalizada 
1213634 Caso não exista restrição,  de circulação ata para caminhões no horário/dia da faixa de trafego 
fiscalizada, finalizar o processamento, não armazenando nenhuma infração para este veiculo 
12.136 3.5 Caso exista restrição de circulação ativa para caminhões no horário/dia da faixa de tráfego fiscalizada, 
consultar se a placa lida pela funcionalidade LAP do caminhão fiscalizado consta no Cadastro de Exceções 
a) O Cadastro de Exceções e um banco de dados que contem todos os veículos que podem transitar rios locais / 
horários não permitidos, cuja responsabilidade do seu fornecimento é única e exclusiva da CONTRATANTE 
b) As exceções constantes deste banco de dados são cadastradas por horário de livre circulação, faixa de tráfego 
permitida, periodo de vigência válido para a exceção (data e hora de inicio e fim da liberação) e ainda por local 
mondorado onde a exceção é válida O local monitorado é identificado pelo código de área de restrição. 
c) Caminhões cuja circulação não for permitida e que trafeguem em locais de monitoramento e/ou faixas de tráfego 
diferentes dos constantes neste cadastro de exceções não estão isentos de fiscali~ sendo, portanto, 
considerados veicutos infratores O mesmo cntêno e aplicado para caminhões que transitem em horários diferentes 
daqueles cadastrados como de livre circulação, constantes também deste mesmo cadastro. Ainda usando o mesmo 
critério, caminhões que trafegam com exceções vencidas, cuja data e hora da passagem do veiculo no local 
monrtorado não cncide com a vigência da exceção constante deste cadastro, tamberri são considerados veículos 
infratores 
d) O Cadastro de Exceções será fornecido e atualizado pela CONTRATANTE durante toda a execução do contrato 
12 1 36.3.6. Se o veicuto constar deste cadastro, Cadastro de Exceções. coincidindo com todos os cntenos de 
exceção (placa. faixa de trãfego, código de arca de res~ vigência e horaro), descartar o registro e finalizar o 
processamento, não armazenando nenhuma infração para este veiculo 
12.1.36.3 7 Caso o veiculo não atenda aos critérios constantes no Cadastro de Exceções, o veiculo é considerado 
infrator e o registro de infração deve ser registrado 
a) No registro da infração, deve-se registrar uma imagem panorâmica e uma imagem adicional para identificar a 
placa do veiculo. 
b) A imagem panorámica deve permitir identificar o local da infração e o veiculo não causando duvida na tipific.ação 
da infração cometida 

122. CARACTERiSTICAS ADICIONAIS DOS EQUIPAMENTOS MEDIDORES DE VELOCIDADE E DEMAIS 
INFRAÇÕES, COM LEITURA AUTOMÁTICA DE PLACAS (LAP) DO TIPO FIXO 
122.1 Os equipamentos para a fiscalização eletrãnica de infrações por excesso de velocidade e demais infrações 
do Tipo Fixo, devem fiscalizar os seguintes tipos de infrações 
12.21.1. 745-50: Art 218,1 CTB - Transitar em velocidade superior á máxima permitida em até 2011,0 

12212 746-30: Al 218. li, CTB - Transitar em velocidade superior à maxima permitida em mais de 20% ate 50 
12 2 13 747-10: Ari 218, III, CTB - Transitar em velocidade superior á máxima permitida em mais de 50% 
12.2.1.4 5746.3: Art 187, 1, CTB - Transitarem locaihorano não permitido pela regulamentação -Carga 
12.2.1.5. Dependendo da situação as imagens destinadas a caracterizar as infrações podem ser obtidas pela 
traseira ou pela dianteira dos veiculos, a cnteno da CONTRATANTE 
12.2.1.6 Todas as demais caracteristicas dos equipamentos do Tipo Fixo permanecem iguais as descritas no item 
12 1 e seus subítens 
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12.3. CARACTERISTICAS ADICIONAIS DOS EQUIPAMENTOS MEDIDORES DE VELOCIDADE E DETEC 
DE AVANÇO DO SEMÁFORO, PARADA SOBRE A FAIXA DE PEDESTRES E DEMAIS INFRAÇÕES 
LEITURA AUTOMÁTICA DE PLACAS (LAP) DO TIPO SEMAFÕRICO, 
12 3,1 Os equipamentos para a fiscalização eletrnc.a de infrações por excesso de velocidade e demais infrações'  "- 
do Tipo Semafónco, devem fiscalizar os seguintes tipos de infrações 
12.3.1.1. 6050.3: Ari. 208. CTB - Avançar o sinal vermelho do semáforo 
123.1.2. 5673.2: Ari 183, CTB - Parar sobre a faixa de pedestres na mudança do sinal luminoso 
123117455-0: Ari 218, 1, CTB• Transitar em velocidade supenor à máxima permitida em ate 20% 
12.31.4. 7463-0: Art 218, II, CTB - Transitar em velocidade superior à máxima permitida em mais de 20%até 50% 
12.3 1.5. 7471 -O: Art. 218, III, CTB - Transitar em velocidade superior à máxima permitida em mais de 50% 
12.3.1.6. 5746-3: Art 187. 1, CTB - Transitar em local/horário não permitido pela regulamentação - Carga 
12.3.2. O equipamento devera efetuar o registro de imagens apenas pela parte traseira do veiculo infrator. 
12 3,3 No caso de fiscalização de mais de uma aproximação numa mesma interseção, serão considerados tantos 
equipa nentossstemas, quantos forem às aproximações semaforizadas 
12.3,31. Para fins de remuneração somente será adotado o cntêrio de faixas fiscalizadas, independentemente da 
quantidade de equipamentos necessários para a execução das atividades de monitoramento e fiscalização de 
trânsito. 
123 4 Considerando a necessidade de proteger e dar preferência aos Pedestres é fundamental saber a quantidade 
de pedestres que transitam pelos pontos mistos fiscalizados. para melhorar a sinalização e ajustar melhor o tempo 
de verde para o pedestre No caso de o equipamento Msto ter faixa de pedestres devera registrar cada passagem 
de pedestre e o sentido de deslocamento do mesmo e registrar todas as passagens no equipamento. 
12341. O detalhamento do registro dos pedestres é encontrado na descrição dos dados do tráfego, conforme item 
13 e seus subitens. 
123.5. Para a fiscalização de Avanço de Sinal Vermelho no Semáforo, os equipamentos deverão obedecer aos 
seguintes procedimentos 
123.5 1. Detectar o veiculo após a faixa de pedestres ou, na sua inexistência, apos a linha de retenção quando o 
sinal luminoso do grupo focal semafórico ià estiver no vermelho 
1215.2. Possibilitar a configuração de um tempo de retardo (conforme definição dada pelo ANEXO 1 da Portana 
SENATRAN n° 1612004) entre O (zero) a 5 (cinco) segundos, empassos de um segundo 
12 3.5.3. Registrar a imagem após o tempo de retardo, estando o veiculo na área de conflito 
12.3.5.4. O equipamento devera permanecer inibido, não registrando nenhuma imagem enquanto o grupo focal 
luminoso do semáforo estiver nas cores verde ou amarelo 
12 3.55 Na imagem detectada. além do estabelecido no Artigo 4° da Resolução CONTRAN n° 165/2001. o 

, 	equipamento deverá registrar por intermédio de càmera panorârnica. no minimo, um dos focos vermelhos de 
referência do grupo semafõnco veicular e a faixa de travessia de pedestres, mesmo que parcial ou na sua 
inexistência, a linha de retenção da aproximação fiscalizada. 
12 3.6. Para a fiscalização de Parada sobre a Faixa de Travessia de Pedestres na mudança de sinal luminoso, os 
equipamentos.'sistemas deverão obedecer aos seguintes procedimentos: 
12361. Detectar e registrara imagem do veiculo parado sobre a faixa de travessia de pedestres, apos decorrido o 
tempo de permanência de mudança do sinal luminoso do grupo focal semafonca de referência da via. 
12.3.6.2. O tempo de permanência (conforme definição dada pelo ANEXO 1 da Portaria SENATRAN n° 16)2004) 
sobre a faixa de pedestre após a mudança do sinal deverá ser programavel. em passos de um 01 (um) segundo. 
entre 5 (cinco) a 12 (doze) segundos 
12.3.6 10 equipamento deverá permanecer inibido, não registrando nenhuma imagem enquanto o grupo focal 
luminoso do semáforo estiver nas cores verde ou amarelo 
1236.4 Na imagem detectada, além do estabelecido no Artigo 40  da Resolução CONTRAN n° 165/2001, o 	 
equipamento, deverá registrar por intermédio de cámera panorãmica no minimo, um dos focos vermelhos de 
referência do grupo sematónco veicular e a faixa de travessia de pedestres, mesmo que parcial ou na sua 
inexistèncra. a linha de retenção da aproximação fiscalizada 
12 3.7 As fiscalizações de Avanço de Sinal Vermelho no Semáforo e de Parada sobre a Faixa de Travessia de 
Pedestres na mudança de sinal luminoso devem obedecer ao disposto na Portaria n° 16 de 21 de setembro de 
2004 do SENATRAN ou a legislação que vier a lhe substituir 
12.3.8. Apenas para as infrações de Avanço do Sinal Vermelho e Parada Sobre a Faixa de Pedestres e visando 
identificar claramente o cometimento das infrações quanto as condições de tráfego presentes no momento da sua 
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ocorrência, o equipamento devera ser capaz de gravar 01 (um) video, cuja resolução minimauVser de 640 
pontos, em padrão de vídeo avi, flv, mkv, mpeg mp4. ogv ou outro sirnar. mantendo o sincronismo do tempo 
gravação do video com a infra*. a partir da mesma cârnera panorãmtca utikzada para o registro de infrações 
12.3 81. Entende-se por videos avi, flv, mkv, mpeg, mp4, ogv, padrões mundialmente conhecidos para gravação de 
filmes compactados para computador, da mesma forma que documentos odt e ods são padrões mundialmente 
conhecidos para documentos de texto e p4anilhas &etrõnicas 
12.3.8.2. O video deve ser de no mínimo 08 (oito) quadros por segundo 
12 3.810 video deve iniciar pelo menos 05 (cinco) segundos antes e perdurar por no mínimo 05 (cinco) segundos 
após o instante do registro da infração de acordo com o equipamento, devendo estes tempos ser configuráveis, em 
passos de 01(um) segundo, no mínimo, independentes por tipo de infração a criténo da CONTRATANTE. 
12 3.8 4. No video, quadro a quadro, devem estar gravados, de forma textual na imagem. os dados em tempo real 
dos acontecimentos 
12.3.8.5 O video gerado deve, no mínimo, conter as informações do local fiscalizado, data, hora, minuto, segundo, 
cr do foco semafónco (verde, amarelo, arnareo intermitente ou piscante, vermelho), e o tempo de vermelho (em 
segundos) 
12.3 8.6. Os videos devem ser armazenados juntamente com as imagens e os dados das infrações registradas. 
12 3 8 7 Os videos devem estar disponiveis para visualização a partir do Centro de Processamento de Dados - 
CPD. junto com as imagens e dados das infrações registradas, na forma especificada neste termo 
12.3.9 Todas as demais caracteriscas dos equipamentos do Tipo Semafônco permanecem iguais às descritas no 
nem 121 e seus subiteris 

13. INFORMAÇÕES DE TRÁFEGO 
131 Simultaneamente as atvidades de fiscalização de infraçôes de trânsito, todos os equipamentos devem operar 
como coletores de dados de trafego, de forma automática e simultânea às demais funcionalidades neles 
configuradas, conforme especificidades apresentadas ao longo deste instrumento 
13.2. Devem classificar os veículos que trafegam nas faixas monitoradas dentre 04 (quatro) categorias veiculares 
motocicleta, carro de passeio, caminhão e ônibus 
13.2.1. A classificação deve ser realizada através da analise do perfil veicular, sem uso da funcionalidade LAP - 
Leitura Automática de Placas 
13.2.2 O perfil veicular dever ser determinado por pelo menos uma das tecnicas 
13.2.2.1. Análise do perfil magnético, ou óptico, ou sônico do veículo 
13.2.2.2. Processamento digital das imagens dos veiculos 
13.2.2 3. Outra técnica que avalie o perfil veicular. 
13.2.3. Não serão aceitas classificações determinadas através do uso único do comprimento veicular. 
1324 A CONTRATADA poderá implementar mais class.licações veiculares além das especificadas no item 13.2 
Todavia, deve ser possível a partir das categorias veiculares propostas pela CONTRATADA agrupar os veículos nas 
categorias de Interesse deste instrumento, listadas neste mesmo subitem 
13.2 5 O aproveitamento da classificação veicular deverá obter indice de eflciència de acordo com o disposto na 
seção correspondente ao seu aproveitamento descrito no item 16 e seus subiteris 
133 Além dos dados obrigatórios citados ao longo do Termo de Reteréncia, os equipamentos deverão registrar 
para cada faixa fiscalizada, para cada veiculo registrado: 
13.3.1. Local, 
13.3.2 Faixa. 
13.3.3. Data (DD.'MMMAA) 
13.3.4. Hora (HH.MM  SS) 
13.3.5 Velocidade medida (km/h). 
13.16. Classificação veicular, conforme item 13.2 e seu subitens 
13.3.6.1 Quando o equipamento, a partir da análise do perfil veicular, não for capaz de identificar qual o tipo de 
veículo, este será classificado como indeterminado, 
13.3 6 2 A codificação das categorias veiculares fica a critério da CONTRATADA Que representar, no minimo, as 
classes determinadas rias alíneas anteriores deste subitem. 
13.4. Placa lida do veículo pela funcionalidade LAP 
13.4 1 E facultado à CONTRATADA armazenar qualquer informação da placa lida quando esta for lida de forma 
incompleta 
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13.5. Além dos dados de trafego referentes ao fluxo de veiculos automotores, caso os equipamentos do rÇo 
Semafonco tenham faixa de pedestres, deverão adicionalmente, armazenar informações acerca do fluxo 
pedestres nas faixas de pedestres fiscalizadas 
13.5 1 Nas Faixas de Pedestres, deve-se realizar a contagem de pedestres referente à entrada e saída destes nas 
faixas de pedestres dos locais fiscalizados. 
13.5.2. A contagem deve ser agrupada por direção e sentido 
13.5.3. Tais agrupamentos indicam a contagem dos pedestres conforme o sentido de entrada e de saída destes na 
faixa. 
135 4 Por convenção o sentido do fluxo de pedestres deve ser coletado em dois agrupamentos distintos: fluxo 
entrada-saida e fluxo saida-entrada 
13.5.5. Entende-se por fluxo de entrada-saida e fluxo saida-entrada a contagem dos movimentos do trânsito dos 
pedestres sobre a faixa de pedestres, na direção e sentido deste destocamento. 
13.5.6. A critério da CONTRATANTE deve ser possivel a definição da entrada e saída, individualmente, para cada 
equipamento 
135 7 A contagem deve ser realizada em períodos de 1 (um) minuto, não sendo necessano o armazenamento 
referente a contagem discreta de cada pedestre 
13.5.8 Os períodos de 01 (um) minuto devem corresponder aos minutos de cada hora (Ex. Oh Omin, Oh imin, Oh 
59min, 1h Omin, 1h, i min, .... 23h 58min, 23h 59min). 
135 9 O tempo de saida do pedestre da faixa de pedestres e o que deve ser considerado para fins de 
determinação do minuto correto de seu agrupamento 
13510 Deve-se registrar o fluxo de pedestres, inchwido witormações sobre os locais fiscalizados com os mesmos 
critenos adotados para os dados de fluxo veicular, respeitando o disposto no itern 131 

14. SISTEMAS DO CENTRO DE PROCESSAMENTO DE DADOS - CPD 
14.1. CENTRO DE PROCESSAMENTO DE DADOS - CPD 
1411 A CONTRATADA deverá implementar um Centro de Processamento de Dados - CPD. onde serão 
realizadas as atividades de supervisão, configuração e pré-processamento das informações oriundas dos 
equipamentos dos tipos Fixo e Semafórico 
14.1 1.1 Todos os custos de licenciamento de softwares, infraestrutura civil, energia eletnca, telecomunicações, 
informábca pessoal, mobiliário e demais custos inerentes à implementação do Centro de Processamento de Dados 
- CPD de Dados devem ser previstos e arcados unicamente pela CONTRATADA. 
14.1 1.2. O dimensionamento do Centro de Processamento de Dados - CPD de Dados é de Inteira responsabilidade 
da CONTRATADA, podendo a sua localização geográfica estar ao seu inteiro cnieno 
14 1 1.3 Deve ser possivel o acesso aos sistemas integrantes do Centro de Processamento de Dados - CPD de 
Dados pela CONTRATANTE através da Internet. a partir do município de Quixaiá 
14 11.4 O custo com os terminais de acesso, infraestrutura de energia elétrica, informática, telecomunicações, 
pessoal e demais custos associados para acesso aos sistemas da CONTRATADA pela CONTRATANTE é de 
reponsablidade integral da Prefeitura de Quixadã-Ce 
14 1 2. Neste Centro de Processamento de Dados - CPD de Dados, a CONTRATADA deverá implementar em sua 
solução um sistema de pre-processamento de infrações de tránsito, destinado a realizar as segurntes 
funcionalidades: 
14.1.2.1. Configuração e supervisão dos equipamentos 
14.1.2.2 Importação de dados estatísticos 
14.12.3. Importação dos registros de infrações 
14.1.2.4. Pré-processamento de infrações de trânsito 
14.1 2.5 Módulo de Relatórios Estatisticos 
14 13. Para fins de orçamento. o custo com o Centro de Processamento de Dados - CPD de Dados e os sistemas 
a ele associados, incluindo a infraestrutura civil, de energia elétrica, de informática, de telecomunicações, de 
pessoa], de mobiltario e demais custos inerentes a este serviço devem ser considerados como parte integrante da 
remuneração dos equipamentos do Tipo Fixo e do Tipo Sernafonco. sem &1US adicional à CONTRATANTE 
14 1 4. O local geográfico para a instalação e operação do Centro de Processamento de Dados - CPD é de livre 
escolha da CONTRATADA, devendo essa escolha considerar a obrigação do cumprimento de todos os requisitos 
funcionais. de desempenho e segurança previstos neste instrumento integrantes a este centro Contudo, a 
CONTRATADA deve garantir que independentemente do local geográfico de instalação e operação do Centro de 
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Processamento de Dados - CPD, não exista prejuízo algum na integração obrigatória do Centro de Pi .. 
de Dados - CPD com os sistemas da CONTRATANTE, considerando ainda que o acesso do órgão aos s 	_ 
serviços associados ao CPD está restrita a área geográfica pertencente ao muruCipio de Ou1xada-Ce 
14 15 Os módulos do sistema são detalhados a seguir 

14.2. CARACTERÍSTICAS COMUNS A TODOS OS MÓDULOS DOS SISTEMAS 
14 21 O software deverá estar dsponive{ obrigatonarnente plataforma web, sendo conipative1 com os navegadores 
mais utilizados no mercado, usando corno transporte apenas o protocolo Hyper Text Trans Ver Protocol Secura - 
HTTPS 
14.2.2. Todos os sistemas ofertados deverão ter controle de acesso com registro de usuános e identificação de 
todas as ações indriduais 
14.2.3. O sistema deverá ter LOG próprio registrando todos os eventos e acessos. 
14 24. A CONTRANTE devera ter acesso a todos os eventos, podendo visualizar aqueles desejados, por meio de 
filtros de evento e período especifico. 
14 2.5. Não será aceito nenhum tipo de edição na imagem digital registrada ongnaIrnente, exceto a obliteração dos 
ocupantes do veículo. A CONTRATADA deverá dispor de sistemas de segurança que garantam a integridade e 
confiabilidade das imagens onginais captadas 
142 6. Todos os prazos de todas as atividades desde a geração da imagem até a entrega de todos os registros de 
infração devidamente pré-classificados, serão acordados entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA de forma a 
cumprir os prazos legais 
14.2.7. Os sistemas deverão permitir importar dados provenientes de outros sistemas de informação, como banco 
de dados de veiculos. alem de exportar os registros de infração para outros sistemas de responsabilidade da 
CONTRATANTE e também para os sistemas de informaçào do DETRAN-CE. 
142 7.1 As integraçôes entre os sistemas da CONTRATADA e os sstemas da CONTRATANTE deverão ser 
implementadas durante os pnmeiros 60 (sessenta) dias de contrato, contados a partir da emissão da Ordem de 
Serviço de instalação publicada pela CONTRATANTE. 
142.7.11. A CONTRATANTE proveta todo o suporte necessário a CONTRATADA para a integração dos sistemas. 
14-2.712 Todas a integrações dos sistemas do Centro de Processamento de Dados - CPD com os sistemas da 
CONTRATANTE são de responsabilidade e custos exclusivos da CONTRATADA 
14.2.7.2. As integrações entre os sistemas do Centro de Processamento de Dados - CPD e os sistemas do 
DETRAN-CE deverão ser implementadas durante os primeiros 60 (sessenta) dias de contrato, contados a partir da 
emissão da Ordem de Serviço de instalação publicada pela CONTRATANTE. 
14.2.7 21 Todas a integrações dos sistemas do Centro de Processamento de Dados - CPD com o DETRAN-CE 
são de responsabilidade e custos exclusivos da CONTRATADA. 
14.2 8 Nesta prestação de serviços não haverá quaisquer importações ou migrações de dados de contratos 
antenores, sendo a CONTRATADA isenta de qualquer responsabilidade de quaisquer atos anteriores a esta 
contratação 
14.2 9. Todas as atividades de manutenção dos bancos de dados inerentes as aplicações constantes no Centro de 
Processamento de Dados - CPD são de total responsabilidade da CONTRATADA 
14.2 9.1. A CONTRATADA deverá planejar rotinas de backup edo recuperação de desastres que julgar necessárias 
para a manutenção das funcionalidades presentes neste Instrumento dentro dos padrões de qualidade, segurança e 
disponibilidade kstados ao longo deste Termo de Referência 
14.2.9 2. Todos os custos inerentes a quaisquer atividades de manutenção dos bancos de dados são de 
responsabilidade integral da CONTRATADA 
14.2 10. A responsabilidade do convénio com o DETRAN-CE è integral da CONTRATANTE 

143. MÓDULO DE PRËPROCESSAMENTO DE REGISTRO DE INFRAÇÕES DE TRÂNSITO 
14.3 1. O módulo dos sistemas de pré-processamento de registro de infrações de tràns;to deve atender a todos os 
requistos dispostos no item 142 e seus subiteris 
14 32. O módulo de pré-processamento de registro de infrações de trânsito é o sistema informatizado responsável 
por realizar a importação das informações recebidas dos equipamentos instaiados em campo e responsável por 
atividades que irão auxliar a CONTRATANTE a gerar as autuações de infração 
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14 33. Para permitir a correta auditona das imagens recebidas dos equipamentos, o sistema devera 
controle da sequência das imagens por equipamento Tal controle deve verificar a sequência inicial e 
imagens de todos os equipamentos, por dia 
14 34. O sistema permitirá que a CONTRATADA realize uma primeira classificação das imagens, conforme descrito. 
a seguir 
14.3.4.1 Registros válidos: imagens consideradas válidas conforme critérios definidos pela CONTRATANTE 
14 34 2 Registros com problemas técncos imagens que apresentam probemas que invabhzam a possibilidade 
de geração de auto de infração devido a falha no equipamento, a saber enquadramento, iluminação, foco, etc 
14343, Registros com problemas riâe-técnicos imagens de bicicletas, veículos não automotores, imagens de 
veículos de emergência, oficiais, veículos entre faixas, veiculas sem placa, placas ilegíveis (em mal estado de 
conservação), placas encobertas, entre outras, que a CONTRATANTE, por critérios propnos, considere inválida, 
apesar de não haver problemas técnicos nas imagens. 
1434.4 Conforme descrito no item 16.213 e seus subitens, todas as tipificações dos motivos de problemas 
considerados para esta contratação, sejam de problemas técnicos ou problemas não-técnicos, devem ser 
acordados entre a CONTRATANTE e a empresa CONTRATADA antes do inicio das operações e nc âmbito da 
prestação dos serviços serem constantemente revisados e aprimorados a fim de que não haja divergência de 
critérios de avaliação das imagens entre o pre-processamento, que será executado pela empresa CONTRATADA e 
a validação, que será realizada pelos agentes da CONTRATANTE 
14.3 5 Cada registro veicular armazenado no banco de dados do sistema de gestão de trânsito deverá disponibilizar 
na tela de classificação, rio minimo as seguintes informações: numero do registro, faixa enquadramento. 
velocidade limite, velocidade medida, velocidade considerada, localização e sentido do equipamento, inclusive todas 
as imagens registradas conforme o tipo de infração 
14.3.6. Para a realização da conferència visual do veículo por parte do operador, o mesmo deverá digitar a placa do 
veículo contida na imagem e comparai' o mode)o do veiculo constante no banco de dados com o veículo 
apresentado na imagem registrada No caso do uso de LAP (Leitura Automática de Placas), poderá corrigir o 
resultado da leitura da placa após a checagem com o banco de dados 
14.3 7 O sistema deverá permitir ao operador consultar placas de veículos utilizando filtros preconfiguráveis e 
depois exibir em lista as placas encontradas a partir do filtro aplicado. 
143.8 O sistema deverá permitir uma melhoria de brilho e contraste, sem que sejam alteradas as imagens 
originais, servindo apenas para a visualização nos monitores de video. Permitirá também realizar o zoom das 
imagens sem alterar o registro original 
14.3 9 Devera permitir exibir os videos das infrações de trânsito registradas pelos equipamentos. O acesso a este 
deve ser facilitado a partir da mesma tela utilizada para a classi1cação de imagens, permnndo que usuário que esta 
classificando as imagens tenha uma associação direta dos videos registrados com as imagens e dados de infração 
sob análise 
14.3 10. Antes das imagens serem validadas pelos agentes de trânso da CONTRATANTE, estas devem 
obrigatoriamente ser classificadas duplamente pela CONTRATADA 
14.3.10 1. A classificação de cada imagem deve, obrigatoriamente, ser realizada por 02 (dois) operadores distintos 
14.3 10.2 Serão admitidos dois tipos de operadores operador humano e operador automatizado (robô) 
14.310.3. A critério da CONTRATADA, o processo de classificação poderá ou não fazer uso do operador 
automatizado (robô) 
143.10.4. Toda classificação deverá, obrigatoriamente, ser realizada por, no minurno, 01 (um) operador humano, 
não sendo aceitas classificações realizadas apenas por operadores automatizados (robôs) 
14 311 O sistema deverá garantir que urna imagem não possa ser classificada mais de uma vez pelo mesmo 
operador 
14 3 11,1 Em caso de divergência entre as class.'ficaçôes realizadas a imagem será submetida a uma classificação 
final, que, com posse de todas as informações das classificações anteriores (critérios de classificação da imagem, 
operador responsavei, data e hora, placa digitada), poderá esco4her uma das classificações realizadas ou outra por 
seu critério. 
14 3 11 2 A classificação final deverá ser executada por um operador diferente dos operadores que avaliaram o 
registro rias classificações anteriores 
14.3 11 3. Obrigatoriamente a classificação final, se ocorrer, devera ser realizada por um operador humano. 
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14.312. O sistema deve conter um modulo de supervisão que permi ta o momtoramento de todos os 	'stros 
gerados e as classificações realizadas por todos os envolvidos no processo para fins de auditoria do 

cá Nessa supervisão deve ser possível 
143 121 lnyabdar uma classificação já realizada em um registro 
14.3.12.2. Classificar um registro com um novo critério de classificação 
14.3 12.3, Realizar uma classificação multipta, aphcando urna justificativa para um grupo de registros pre 
secionados. 
14.3 13. O módulo de supervisâo, descrito no item 14.3 12 e seus subiteris, é executado de forma autônoma, não 
sendo pre-requisito existir duas classificações previamente realizadas, conforme descrito no item 14.3 10 e seus 
subitens 
14.314. O sistema deverá rejeitar quaisquer imagens e dados que não estejam cnptogralados e assinados 
digitalmente conforme disposto neste instrumento, garantindo sua integridade e caracteristicas originais, além de 
evitar acesso não autorizado. 
14.3 15 O sistema possuirá um mecanismo automatizado para verificar o encerramento da validação dos lotes de 
imagens dos agentes de trânsito. 
14.3 16 Após a validação por parte da CONTRATANTE, os lotes disponibilizados deverão ser tratados e enviados 
para o órgão de trânsito estadual para a obterção das informações necessárias para a emissão das Notificações de 
Autuação de Trânsito, conforme padrão especificado pelo ôrgâo. 
14 316 1. A critério da CONTRATANTE, este envio devera ser realizado para os sistemas da Prefeitura, do orgão 
de trânsito (DETRAN-CE) ou ainda para ambos os casos (sistemas da CONTRATANTE e sistemas do DETRAN-
CE) 
14.3 17 Todo o processamento necessário para as Notificações de Penalidade impressões das notificações e 
demais etapas posteriores a emissão das Notificações de Autuação de Trânsito serão realizadas nos sistemas da 
CONTRATANTE 
143.17.1. Não é responsabilidade da CONTRATADA realizar quaisquer serviços de impressão ou processamento 
destinado às Notificações de Penalidade 

14.4. MÓDULO DE SUPERVISÃO E CONFIGURAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS 
14.4 1 O modulo de supervisão e configuração dos equipamentos deve atender a todos os requisitos dispostos rio 
item 14 2 e seus subitens 
14.4.2. O sistema deverá permitir a configuração dos equipamentos de forma remota e, em casos de 
indisponibilidade temporária de comunicação, configurar de forma manual 
14 4.3 Deverá permitir o acompanhamento das importações dos registros de todos os equipamentos (infrações, 
dados de trafego e eventos), verificando assim, o funcionamento dos equipamentos instalados. 
14 4, 4 O sistema deverá ser capaz de exibir lodos os locais com equipamentos instalados em mapa 
georreferenciado, denominado Painel Sinóptico Neste mesmo mapa, o sistema deverá exibir os status e alertas de 
funcionamento para acompanhamento visual, incluindo atem dessas informações, rio minirno, os seguintes dados 
adicionais 
14 4,4 1. Alertas de funcionamento gerados pelos equipamentos. 
14 4 4 2 Total de faixas implantadas e autorizadas a estarem em operação, faixas com problemas e percentual dos 
equipamentos em normalidade operacional. 
144,4 3 Total de faixas implantadas que estão em funcionamento anime e off-hne, com data de ultima comunicação 
entre os equipamentos e ao Centro de Processamento de Dados - CPD. 
14.4 4 4 Informações dos equipamentos sobre os últimos dados de passagens veiculares recebidos Deve ser 
apresentado, no minimo, as seguintes informações 
14.44.4.1 Data e hora da passagem veicular 
14.4 4.4 2 Tipo do veiculo, determinado atraves da analise do perfil veicula. 
14 4.4.4.3 Placa lida, determinada através da funcionalidade LAP -. Leitura Aulomatica de Placas 

14.5. MODULO DE INFORMAÇÕES DE APOIO PARA A ENGENHARIA DE TRÁFEGO 
1451. O modulo de informações de apoio para a engenharia de tráfego deve atender a todos os requisitos 
dispostos no item 14.2 e seus subitens 
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14.5.2. O sistema permitirá que a CONTRATANTE emita diversos relatonos via web para auxar o mo  
do fluxo das vias, atraves de relatórios estatisticos atualizados com a penodicidade máxima de 20 (vin.jí.r1iriut/ 
Os relatõnos e graficos deverão permitir ao usuano 	

1 	R • 

14.5 2 1 Visualizar através de mapa georreferenciado o ponto de fiscalização solicitado, com a possibilidade.e.—
selecionar a faixa de rolamento desejada, exibindo o fluxo veicular por agrupamento de velocidade configuràvel A 
dimensão para agrupamento de tempo deverá ser feita por minuto. hora, da, mês e ano. 
14 5.2 2 Permitir a visualização e agrupamento por classificação veicular 
14.5.2 3, Visualizar graficamente o intervalo medio de tempo entre a passagem de veiculos, com os dados 
agrupados em intervalos de 15 minutos, permitindo o filtro por data 
14 5 2 4 Visualizar graficamente a velocidade média dos veiculos, com os dados agrupados em intervalos de 15 
minutos, permitindo o filtro por data 
14.52.5 Visualizar a quantidade de veiculos infratores, por faixa de rolamento, local.sentido, com data, dia de 
semana, horário, velocidade (km/h), quando for o caso. enquadramento e classificação veicular dos veiculos durante 
24 (vinte e quatro) horas. 
14.5.2.6. Visualizar a quantidade de imagens conforme os cnterios de classificação definidos por enquadramento 
por agente de trânsito, citando o motivo da inconsistência e por lotes processados 
14.5.3 O sistema devera permitir que os dados dos relatórios e gráficos acima sejam exportados em formato CSV 
(Cornma Separated Value) 

15. SEGURANÇA E AUDITORIA DO SISTEMA PARA OS EQUIPAMENTOS DOS TIPOS FIXO E SEMAFORICO 
15.1. LOGS E ALERTAS 
15 11 O sistema deverá ter um registro de eventos por meio de LOG para controlar todas as ocorrências dos 
equipamentos e do sistema de controle Esse sistema deverá monitorar os equipamentos, podendo ser realizadas 
pesquisas por tipo de ocorrência intervalo de tempo e filtragens de forma em gera! 
15 1.2 O equipamento deve permitir o envio de alertas para o Centro Processamento de Dados - CPD quando 
ocorrerem anomalias na cena das imagens capturadas Devem ser detectadas. 
Falhas nas cãmeras que comprometam a geração de imagens (como cnera sem sinal de video ou câmera 
desconectada) 
1 5. 12 1 Visão da câmera completamente encoberta (como ocasionado por adesivos afixados ou por pichações nos 
gabinetes de cãrnera) 
15.13 Além da detecção de falhas quando ocorrerem anomalias na cena das imagens capturadas, o equipamento 
deve ser capaz de detectar falhas nos módulos responsaveis pela medição da velocidade do instrumento, devendo 
ser capaz de detectar falhas e gerar alertas de 
15.131 Falha nos elementos sensores 
151.3.2. Falha nos módulos eletrônicos 
15 133 Falhas no sistema de alimentação central que tomem o sistema indisponivel não necessitam ser 
detectadas uma vez que não existe condição técnica que permita sua identificação e registro 
15.1.3.3.1. Não é considerada falha na alimentação central a falta da energia elétrica comercial. 
15.1.4. Deve ainda ser capaz de gerar alertas para as seguintes ocorrências 
15.1.4.1 Falta de energia elétrica comercial 
15 1.4.2 Falta de comunicação corri o Centro Processamento de Dados - CPD 

15.2. SEGURANÇA DOS DADOS. IMAGENS E ViDEOS DOS VEÍCULOS INFRATORES 
1521 Os arquivos com as imagens e videos dos veicuos infratores captados por todos os equipamentos deverão 
ser, no momento de sua geração, armazenados sob os critérios de criptografia e assinatura digital 
15 22. Todos os arquivos com as imagens e videos dos veiculos infratores gerados pelos equipamentos deverão 
ser cifrados utilizando um protocolo de cnptografia sirneinco ou assimètrico 
15.2 3 Em quaisquer dos casos os algoritmos de criptografia deverão utilizar chaves de pelo menos 128 bits de 
tamanho. 
15 2 4 Todos os arquivos com as imagens e videos dos veiculos infratores gerados pelos equipamentos deverão 
ser assinados digitalmente utilizando protocolos padronizados. 
15.2 5. O algoritmo de criptografia utilizado na assinatura digital devera ser assimetrico. 
15.2.6 Todos os equipamentos deverão possuir urna chave de cnptografia distinta para a assinatura digital 
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15 2 7 O tamanho minimo da chave para a assinatura digital deverá ser de 2048 bits para a 
256 bsts para algoritmos ECDSA 
152.8 Os algo~ de cnptografia e assinatura digital utilizados nos equipamentos deverão ter rec 
público quanto a sua eficência e segurarça 
152.9 A CONTRATADA devera apresentar um Laudo de instituições públicas ou privadas qu% 
implementação dos algontrnos, tanto no metodo quanto no tamanho de chaves utilizados, observando as ei 
constantes neste termo 

15.3. DATA E HORA DOS EQUIPAMENTOS E SISTEMAS 
15.3.1. O relogio de todos os equipamentos e o Centro Processamento de Dados - CPD devera ser sincronizado, 
automaticamente e à distância, pelo menos uma vez por hora 
1532 O desvio máximo de relógio aceito entre dois intervalos consecutivos de sincronização e de 1 segundo 
15.3 3 Tanto o Centro Processamento de Dados - CPD quanto os equipamentos deverão estar com os relógios 
sincronizados de acordo com à Hora Legal Brasileira (HLB) 

15.4, TRANSMISSÃO DE DADOS - SEGURANÇA E METODOLOGIA 
15 4.1 Toda a comunicação entre os equipamentos e o Centro Processamento de Dados - CPD deverá atender a 
requisitos de controle de sessão, assinatura digital e cnptografia 
15 4.2 Entendem-se como requisitos de controle de sessão os seguintes itens 
15 4.2 1 O acesso aos equipamentos deverá ser vinculado a um processo de autenticação, onde cada acesso 
possa ser associado a um operador (usuano ou pnncipal) distinto 
15.4.2.2. O mecanismo de autenticação deve ser seguro, isto e, as credenciais ou senhas utilizadas não poderão, 
em nenhum momento, ser transmitidas sem cnptografia pela rede 
15 4 3 Entendem-se corno requisitos de assinatura digital os Seguintes itens 
15 4.3 1. Todas as informações transmitidas dos equipamentos para o Centro Processamento de Dados - CPD e 
vice-versa, deverão ser assinadas digitalmente utilizando protocolos padronizados de hashing e criptografia. com  
tamanhos mintmos de chave em conformidade com o apresentado antenormente neste instrumento 
154 3 2 O algoritmo de criptografia utilizado na assinatura digital deverá ser assimétrico . Todos os equipamentos 
deverão possuir uma chave de cnptografia distinta para realizar a assinatura digital 
15.4.4. Entendem-se como requisitos de cnptografia os seguintes itens 
15 4.4 1. Todas as informações transmitidas dos equipamentos para o Centro Processamento de Dados - CPD e 
vice-versa deverão ser cifradas utilizando um protocolo de criptografia simétrico ou assimétrico, com tamanhos 
minimos de chave em conformidade com o apresentado anteriormente neste instrumento 
154.4 2. A chave de cnptografia simétrica ou aSsimètnca deverá ser uma chave de sessão, isto é, uma chave 
distinta deverá ser utilizada em cada novo acesso aos equipamentos Em nenhum momento essa chave de sessão 
poderá ser transmitida sem cnptografia pela rede 
15.4.5. As imagens dos veiculos infratores e os dados correspondentes captados por todos os equipamentos 
instalados deverão ser transmitidos, de forma automática e a distância, para o Centro Processamento de Dados - 
CPD 
154 6 O equipamento de fiscalização eletrônica deverà enviar os dados de tráfego descritos no subitem 13 e seus 
subitens para o Centro Processamento de Dados - CPD 
15.4 7. Devem ser enviados os dados de trafego de todos os veiculos que trafegam pelas faixas fiscalizadas, 
independentemente se são infratores ou não 
154 8 A transmissão das imagens dos veiculos infratores e dos dados de trafego descritos ao Centro 
Processamento de Dados - CPD podera ser realizada de forma penodica ou por ocorrência, a cnteno da 
CONTRATADA 
1549 Na transmissão penódrca. essas informações deverão ser transmitidas em lotes, com a periodicidade 
máxima de 10 (dez) minutos 
15410, Entende-se por lote um arquivo criado no equipamento de fiscalização eietronica, contendo, para um 
determinado penodo de tempo, as imagens dos veiculos infratores e os dados de tráfego do equipamento 
15.4 11 Cada lote conterá informações de até 10 (dez) minutos contendo as imagens dos veiculos infratores e os 
dados registrados de tráfego 
15412 Na transmissão por ocorrência, as imagens e os dados de trafego são enviados em tempo real, a med4a 
que forem sendo gerados rios equipamentos 
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15.4.13. Todos os equçamentos deverão ler capaodade de recoriexão automatica em caso de perda d onex 
entre os equipamentos de campo e o Centro Processamento de Dados - CPD 
154 14. Durante o periodo sem conexão, o equipamento de fiscalização eletrônica devera armazenar a T 
dos infratores e os dados de trafego, transmitindo para o Centro Processamento de Dados - CPD qu 
retomo à normalidade 
15.4 15 A forma de transmissão destas informaçÕes poderá ser por lotes ou por ocorrência, conforme descrito 
antenormerite neste instrumento 
154 16 Como contingência, o equipamento deve permitir a coleta manual dos registros em dispositivos de 
armazenamento de massa 
15.417 A forma de armazenamento dos dados na mernona de massa podera ser realizada em lotes ou por 
ocorrência, cujas definições e requisitos são os mesmos adotados para as imagens e os dados de trafego 
15.4 18 Todos os alertas descritos no item 151 e seus subitens devem ser enviados de forma ontine para o Centro 
Processamento de Dados - CPD 
15419 Os alertas devem ser recebidos e exibidos no CPD em até 05 (cinco) minutos contados a partir do 
momento de sua completa detecção rio equipamento 
15.4.20 Caso não haja conectividade para o envio dos alertas no instante em que estes ocorrerem, o sistema deve 
enviar estes alertas postenonnente quando a conectwidade retornar Tal procedimento ê denominado de envio de 
alertas atrasados 
15.4 21 A forma do envio dos alertas atrasados fica a critério da LICITANTE, podendo ser por lotes ou por 
ocorrência, cuja definição e requisitos são os mesmos adotados para as imagens e os dados de trafego, conforme 
item 15.4.8 e seus subitens 
15.422. O alerta de Falta de Comunicação, pela sua propna natureza, deve ser exibido independentemente da 
condição de conectividade 

16. MEDIÇÕES DE EFICIÊNCIA DOS EQUIPAMENTOS 
16.1. ÍNDICES DE EFICIÊNCIA DOS EQUIPAMENTOS 
16 11 Os indices minimos exigidos para garantir a eficiência dos equipamentos serão comprovados durante a 
prestação dos serviços objeto deste termo de referência 
16 12 Serão ainda critérios utilizados para avaliar a LICITANTE classificada provisonamente em 10  lugar e 
habilitada, por meio de PROVA DE CONCEITO, realizada conforme o item 18 e seus subitens. 
16,1.3. Serão avaliados os se9uintes critérios de qualidade da prestação dos serviços. 
16.1.31. Durante a EXECUÇAO DO CONTRATO: 
16.1.3.1.1. Desempenho geral do equipamento, medido pelo indide Desempenho - ID, composto pela medição 
dos segwntes cntenos 
a) Disponibilidade dos equipamentos, medida pelo Indice de Disponbihdade de Faixa - IDF 
b) Qualidade das imagens registradas pelos equipamentos. medida pelo índice de Captura de Imagens - Id. 
o) Qualidade da funcionalidade de leitura automática de placas, medida pelo Indica de Leitura de Placas - ILP. 
d) OuaIdade da funcionalidade de classificação veicular, medida pelo Indica de Classificação Veicular - ICV. 
16.1.3.2. Durante a realização da PROVA DE CONCEITO 
16 1.3.2 1 Qualidade rios equipamentos, medida pelos seguintes critenos 
a) Qualidade das imagens registradas pelos equipamentos medida pelo Indica de Captura de Imagens - Id 
b) Qualidade da funcionalidade de leitura automática de placas, medida pelo Indice de Leitura de Placas - ILP 
c) Qualidade da funcionalidade de classificação veicular, medida pelo lndice de Classificação Veicular - ICV 
16 13 3 Todos os indices de eficiência são calculados por faixa fiscalizada, de forma independente 
16 1.4 Os equipamentos eletrônicos devem atingir os indices de eficiência mínimos, válidos para a PROVA DE 
CONCEITO e também utilizados durante a prestação de serviços continuada 
16 1.5. Para todos os indices de aproveitamento são utilizados os cntórios de avaliação amostral atraves das 
medições de campo. 
16 16 Todos os cãlculos dos indices de funcionamento serão realizados em função do aproveitamento medido 
durante as medições de campo 
16 1.7 Para a PROVA DE CONCEITO, as medições serão controladas pela CONTRATANTE. 
16 1 7.1 As medições de campo são os momentos em que a CONTRATANTE tem controle do total do ambiente e 
dos veículos que efetivamente estão trafegando na via em um determinado instante e, desta forma, tem como 
garantir os cntenos de medição descntos neste instrumento 
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16 172 A CONTRATANTE garantira que o numero de medições de campo utffizadas para fins de P . FÉ 
CONCEITO bem corno a quantidade de veículos em cada medição selam estatisticamente relevantes em 
Volume DtaSiO Médio - VDM das vias fiscalizadas, utilzando-se para isso o critério de validação amostral, 
definido na norma NBR 5426 PLANOS DE AMOSTRAGEM E PROCEDIMENTOS NA INSPEÇÂO'POR'.-. - 
ATRIBUTOS da ABNT, adotando-se Nivel de Inspeção para Uso Geral igual a lI e Nivel de Qualidade Aceitável - 
NOA =0,4 
16.1.8 Durante a EXECUÇÃO DO CONTRATO as medições de campo serão conjuntos amostrais selecionados a 
partir da totalidade dos dados gerados pelos equipamentos 
161 8 1 Para fins de medição do desempenho dos serviços durante a EXECUÇÃO DO CONTRATO, a 
CONTRATANTE garantirá que o número de medições de campo utititzados bem como a quantidade de veículos em 
cada medição sejam estatisticamente relevantes, utilizando-se para isso o cnténo de validação amostral definido na 
norma NBR 5426 - PLANOS DE AMOSTRAGEM E PROCEDIMENTOS NA INSPEÇAO POR ATRIBUTOS da 
ABNT, adotando-se Nivel de Inspeção para Uso Geral igual a II e Nivel de Qualidade Aceitável - NOA = 0,4 
16.18 2 Para o uso da inspeção amostral, a CONTRATANTE adotará lotes para inspeção amostral de tamanho 
mínimo de 500 (quinhentos) registros, selecionados aleatoriamente a partir da totalidade dos registros coletados 
16.1.83 Se os lotes utilizados para inspeção amostral possuirem tamant'io inferior a 500 (quinhentos) registros, 
será adotado o plano de inspeção integral dos registros capturados pelos equipamentos. 
16 1.9 A critério da CONTRATANTE, poderá ser adotada como medição de campo a integralidade dos registros 
gerados pelos equipamentos ao invés de con}untoS amostrais selecionados 
16.1.10 Todos os Ind ices serão calculados com 4 casas decimais, utilizando arredondamento padrão para a 
precisão das 4 casas decimais 
15.1 11 Para fins de medição, consideram-se 
16.1 11.1 Periodo diurno: lodos os registros capturados entre 06:00:00 e 17:59.59. 
16.1.11.2 Penado noturno: todos os registros capturados entre 18:00:00 e 05:59;59. 
16.2. APROVEITAMENTO DO REGISTRO DE INFRAÇÕES. 
16.21. O aproveitamento do registro de infrações sera medido por meio do calculo do 101 - índice de Captura de 
Imagens 
16 2 2 O valor de 101 será calculado tanto para o período diurno quanto para o período noturno, de forma 
independentemente e não cumulativa entre s. 
162.3 O valor de ICI sera calculado em função do Indicador de Imagens Apmvertãvers - lIA descrito no item 16.26, 
considerando o requerido em 162.2 e, ainda, por tipos de infração conforme o descrito a seguir 

1614. PARA A EXECUÇÃO DO CONTRATO 

16.2.4.1. PARA INFRAÇÕES DO GRUPO EXCESSO DE VELOCIDADE: 

16.2.4.1.1. PERIODO DIURNO 

IIA 0,80 	1,00 
0,80> IIA a 0,60 0.80 
0,60 > )IA 2 0,50 0,60 
0,50»IlA?0,40 040 

0,40 > HÁ  0,30 0,30 
IA '030 	O 

16,2.4.1.2. PERiODO NOTURNO 

lIA? 0,60 	1,00 

0.60 > lIA 2: 0,50 0.80 
0,50>l$Az 0,40 0,60 
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0.40) 11A 2! 0.30 0.40 

0.20) lIA? 0,10 0,30 

DA<O10 	O 

 

  

16.2.4.2. PARA INFRAÇÕES DO GRUPO AVANÇO E PARADA: 

16.2.4.2.1. PERÍODO DIURNO 

*4 ', 

lIA? 0.75 	1.00 

0,75>ILA2:060 080 

0,60> RA 2: 0,50 0.60 

0,50' lIA 2 0.40 0,40 

0.40 > lIA? 0.30 0.30 

IIA<0,30 	O 

16.2.4.2.2. PERIODO NOTURNO 

11A2 0,60 	1,00 

060 > lIA 2! 0,50 080 

0,50> lIA it 0.40 0.60 

0,40>IIA?!030 040 

0,20) lIA k 0,10 0,30 

IIAO,10 	O 

16.2.4.3. PARA INFRAÇÕES DO GRUPO TRANSITAR EM FAIXAS E/OU LOCALJHORARIO NÃO PERMITIDO: 

16.2.4.3.1. PERODO DIURNO 

*4 
IA? 0,70 
	

1,00 

0.10> lIA? 0.50 0.80 

0,50 > lIA 0,40 0,60 

0,40> HA? 030 040 

0,30 > lIA k 0,20 0.30 

lIA < 020 
	

o 

16.2.4.3.2. PERODO NOTURNO 

IA? 0,60 1,00 

0,60 > RA 2: 0.50 080 

0.50 > 11A 2! 0,40 0,60 

0,40 > lIA k 0,30 0.40 

020>llA20,10 0.30 

IIA<0.10 O 
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16.2.5. PARA A PROVA DE CONCEITO 
16.25.1. Para a PROVA DE CONCEITO, o índice de captura de imagens (Id) considerará apenas o mdi 
imagens aproveitáveis (lIA), devendo atingir: 
16.2.5.1.1 Para infrações do grupo excesso de velocidade, resultado igual ou supenor a 0,80 para o período di 
e 0,60 para o período noturno. 
16.2.5.1.2. Para infrações do grupo avanço e parada, resultado igual ou superior a 0.75 para o período diurno e 0,60 
para o período noturno 
16 2.5.1 3. Para infrações do grupo transitar em faixas e/ou IocaUhorário não permitido, resultado igual ou superior a 
0,70 para o período diurno e 0,60 para o período noturno. 

16.2.6. INDICADOR DE IMAGENS APROVEITÁVEIS - lIA 
16.2.6.1 O Indicador de Imagens Aproveitáveis - lIA é o indicador que determina o aproveitamento técnico das 
imagens registradas pelos equipamentos. 
16.2.6.2. O valor de lIA deve ser calculado de forma independente para cada faixa fiscalizada, considerando todas 
as imagens capturadas pertencentes ao período avaliado 
162.6.3. O va'or de lIA deve ser calculado de forma independente para cada tipo de infração fiscalizada. 
considerando todas as imagens capturadas pertencentes ao período avaliado. 
162.6 4 O indicador de imagens aproveitáveis (PIA) é calculado conforme fórmula a seguir,  

lIA = (VALIDOS + DESCARTADOS) 
TOTALREGISTROS 

16.2.6.4.1. Onde. 
16.2.6.4.2- lIA - Indicador calculado para a captura de imagens aproveitáveis, para a faixa sob avaliação. 
16.2.6.4.3. VALIDOS - Quantidade total de registros de infração coletados e classificados como válidos, para a faixa 
sob avaliação. 
16.2.6 4.4. TOTALREGISTROS - Quantidade total de registros coletados, para a faixa sob avaliação. 
16.2.6.4.5. DESCARTADOS - Quantidade total de registros de infração coletados e classificados como inválidos por 
qualquer razão independente da qualidade dos serviços e.'ou equipamentos da CONTRATADA, ou seja. 
descartados pela CONTRATANTE por motivos não técnicos, para a faixa sob avaliação 
16.2.6.5. No cálculo do aproveitamento, são considerados classificados registros válidos aqueles que elletivamente  
possam evidenciar uma infração 
162.66 Os registros classificados como DESCARTADOS são erros nas imagens onde os problemas identificados 
são aqueles classificados como não-técnicos, ou seja, que não estão diretamente atribuídos a falhas do 
equipamento ou do serviço prestado pela empresa CONTRATADA, como por exemplo veículos sem placas, veículos 
entre faixas, placas extremamente mal conservadas etc. 
16.2.6.7. Todas as tipificações dos motivos de problemas considerados para esta contratação, sejam de problemas 
técnicos ou problemas 'não-técnicos'. devem ser acordados entre a CONTRATANTE e a empresa CONTRATADA 
antes do inicio das operações, e rio âmbito da prestação dos serviços serem constantemente revisados e 
apnmorados a fim de que não haja divergência de critérios de avaliação das imagens entre o pré-processamento, 
que será executado pela empresa CONTRATADA e a validação, que será realizada pelos agentes da 
CONTRATANTE 
16.2.6.7.1. Para fins de PROVA DE CONCEITO, todas as tipificações dos motivos de problemas considerados para 
esta contratação, sejam de problemas técnicos ou problemas não-técnicos são de autonomia exclusiva da 
Comissão Técnica Avaliadora 
16.2.6.8. O valor de lIA será calculado tanto para o período diurno quanto para o período noturno, de forma 
independentemente e não cumulativa entre si. 
16.2.6 9. O valor de PIA será calculado considerando o requendo em 16.2 68 e, ainda, por tipos de infração 
conforme o descrito a seguir 

16.3. APROVEITAMENTO DO SISTEMA DE LEITURA AUTOMÁTICA DE PLACAS - LAP. 
16.3 1. O aproveitamento do sistema de leitura automática de placas - LAP - é medido por meio do índice de LAP 
(ILP), O índice de leitura de placas é calculado pelo indicador de aproveitamento da leitura de placas (IALP) definido 
pela fórmula abaixo 
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IALP = REGiSTROS VALIDOS 

at 
• ubrc 

COMISSÃO E 

16.3.1.1. Onde: 
16.3.1.2. IALP - Indicador aproveitamento da leitura de placas, para a faixa sob avaliação. 
16.3.1.3. LEITURAPLACAS - Quantidade total de registros de infração coletados e classificados como válidos onde 
a placa indicada na remessa foi confirmada pela conferência, para a faixa sob avaliação. 
16.3.1.4. REGISTROSVALIDOS - Quantidade total de registros de infração coletados e classificados como válidos, 
para a faixa sob avaliação 
16.3.2. O valor de ILP deve ser calculado para cada faixa sob avaliação 
16.3.3. O valor de ILP deve ser calculado de forma independente e não cumulativa entre si para caia classe 
veicular (carro, moto, ônibus e caminhão). 
1634. O valor de ILP terá indices de eficiência diferenciados por grupos de classes veiculares e de acordo com a 
finalidade (EXECUÇÃO DO CONTRATO ou PROVA DE CONCEITO), conforme apresentado a seguir,  

16.3.5. PARA A EXECUÇÃO DO CONTRATO 

16.3.5.1. PARA CARROS, CAMINHÕES E ÔNIBUS: 

IALP.  

IALP? 0,75 	1,00 
075> IALP 2 0,60 080 
0,60> IALP 2 0,50 0,60 
0,50> IALP 2 0,40 040 

0,40> IALP 2 0,30 0,30 
IALP < 0,30 	O 

16.3.5.2. PARA MOTOS: 

L4LP 	 ILP 

IÂLPk 0,70 	1,00 
0,70> IALP 2 0,50 080 

0,50> IALP 2 0,40 0,60 
0,40 > IALP 2 0,30 0.40 

0,30 > IALP 2 0,20 030 

IALP <0,20 	O 

16.3.6. PARA A PROVA DE CONCEITO 
16.36.1 Para a PROVA DE CONCEITO, o indice de LAP (ILP) considerará apenas o indicador de aproveitamento 
da leitura de placas (IALP), devendo atingir: 
16.36.1.1. Para carros, caminhões e ônibus, resultado igual ou supenor a 0,75. 
16.3.6.12. Para motos, resultado igual ou superior a 0.70 

16.4. APROVEITAMENTO DO DESEMPENHO DO SISTEMA DE CLASSIFICAÇÃO VEICULAR 
16.4.1, O aproveitamento do desempenho do sistema de classificação é medido por meio do índice de classificação 
veicular (ICV). Este indice é calculado pelo indicador de aproveitamento da classificação veicular (IACV) definido 
pela fórmula abaixo 

VEICULOSCLASSIFICA DOS 
IACV = 

 

TOTALVEICULOS 
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16.4.1.2. IACV - Indicador de aproveitamento da classificaçao veicular, para a faixa sob avaliaçao. 	
,4 

16.4.1.3. VEICULOSCLASSIFICADOS - Adotado conforme a sua finalidade, sendo. 	 «• 
164.1.3.1. Para a PROVA DE CONCEITO: Quantidade total de veículos registrados em uma determinada medo. 
de campo, onde a classificação do veiculo informada for compatível com o tipo de veiculo determinado pela 
Comissão Técnica Avaliadora, para a faixa sob avaliação. 
16.41.3.2. Para a EXECUÇÃO DO CONTRATO: Quantidade total de registros de infração coletados e indicados 
como válidos, onde a classificação do veiculo informada for compatível com o tipo de veículo registrado no sistema 
RENAVAM, para a faixa sob avaliação, 
16.4.1.4. TOTAL VEICULOS - Adotado conforme a sua finalidade, sendo: 
16.4.1.4.1. Para a PROVA DE CONCEITO: Quantidade total de veiculos em uma determinada medição de campo 
conforme contagem manual da Comissão Técnica Avaliadora 
16.4.1.4.2 Para a EXECUÇÃO DO CONTRATO. Quantidade total de registros de infração coletados e indicados 
como válidos, para a faixa sob avaliação. 
16.4.15. O valor de ICV deve ser calculado para cada faixa sob avaliação. 
16.4.1.6. O valor de ICV deve ser calculado de forma independente e não cumulativa entre si para cada classe 
veicular (carro, moto, ônibus e caminhão). 
16.4.1.7. O valor de ICV será calculado conforme grupos de classe veiculares e de acordo com a finalidade 
(EXECUÇÃO DO CONTRATO ou PROVA DE CONCEITO), conforme apresentado a seguir: 

16.4.2. PARA A EXECUÇÃO DO CONTRATO 

16.4.2.1. PARA CARROS: 

Mcv ICV 
IACV0,75 1,00 
0,75 > !ACV2: 0,60 0,80 

060 > !ACVk 0,50 0,60 
0,50 > !ACV>_ 0,40 040 
0,40> IACVk 0,30 0,30 
IACV<0,30 O 

16.4.2.2. PARA MOTOS, CAMINHÕES E ÓNIBUS: 

Mcv ,cY 
IACVk0,70 1,00 

0,70 > !ACVk 0,50 080 

0,50> IACV? 0,40 0,60 
0,40> IACV_> 0,30 0,40 

0,30 > !ACV? 0,20 0,30 
IACV<0,20 O 

16.4.3. PARA A PROVA DE CONCEITO 
16 4.3 1 Para a PROVA DE CONCEITO, o indice de classificação veicular (ICV) considerara apenas o indicador de 
aproveitamento da classificação veicular (IACV), devendo atingir 
16.4.3.11. Para carros, resultado igualou superiora 075 
16.4.3.1 .2 Para motos, caminhões e ônibus, resultado igual ou superior a 0,70 

16,5. CONSIDERAÇÕES ESPECIFICAS PARA OS INDICES DE EFICIÈNCIA DOS EQUIPAMENTOS NA PROVA 
DE CONCEITO 
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1651. No cálculo de todos os índices de eficiência constantes no item 16.1 e seus subitens, para fins de 	OVA  12o DE CONCEITO, o índice final será a média dos indices obtidos em cada medição de campo, realizados por 
ILP e ICV), de forma independente e não cumulativa entre si 
16.52. No cálculo do índice final, média dos índices obtidos por cada tipo (PCI, ILP e ICV) obtidos em todas 
medições de campo realizadas pela Comissão Técnica Avaliadora, utilizam-se os mesmos critérios 'd'e-
arredondamento constantes no item 16.1.10. 

16.6. ÍNDICES DE EFICIÈNCIA PARA CÁLCULO DA REMUNERAÇÃO DURANTE O CONTRATO 
16.6.1. A CONTRATANTE usará índices de eficncia para a avaliação da qualidade de serviço prestado pelos 
equipamentos constantes deste instrumento, 
16.6.2. Esta avaliação será realizada em função do índice de Desempenho - ID. 
16.6.3. O Indice de Desempenho - ID é calculado individualmente para cada faixa em operação durante um período 
de medição. 
16.6.4. O Indice de Desempenho - ID não é usado para o procedimento de PROVA DE CONCEITO e sim usado 
como critério para a aplicação de glosa sob a medição realizada, conforme critérios constantes no item 17 e seus 
subitens 
16.6.5. Todos os índices serão calculados com 4 casas decimais, utilizando arredondamento padrão para a precisão 
das 4 casas decimais. 
16,6.6. Os índices serão ainda calculados considerando os dias efetivos dos meses sob avaliação, do primeiro ao 
último dia corrido dentro do mesmo mês. 

16.6.7. ÍNDICE DE DESEMPENHO - ID 
16.6.7.1. O Índice de Desempenho - ID é calculado para cada equipamento a partir da seguinte expressão 

ID = IDF [(0,90 . ICI) + (0,05 . ILP) + (0,05 . ICV)J 
16.6.7.2. Onde, 
16.6.7.3. ID = Indice de Desempenho; fator obtido pela CONTRATADA que consolida os demais indices de 
desempenho associados ao funcionamento de uma faixa de um equipamento, dentro de um período de medição. 
16.6.7.4. IDF = Indice de Disponibilidade das Faixas; Avalia a disponibilidade dos equipamentos. Este índice é 
obtido pela CONTRATADA a partir da disponibilidade de todas as faixas que compõe o equipamento, calculado 
conforme item 16 6-8 e seus subitens. 
16.6.7.5. PCI = Indice de Captura de Imagens; Este índice visa avaliar mensalmente a qualidade das imagens 
coletadas pela CONTRATADA, calculado conforme item 16.2 e seus subitens. 
16.6.7 6. ILP = Inclice de leitura de placa. Calculado conforme item 16.3 e seus subitens. 
16.6.7.7. ICV = Indice de Classificação Veicular: índice obtido pela CONTRATADA referente a qualidade da 
Classificação Veicular, calculado conforme item 16.4 e seus subitens, 
16.6.7 8, O IDF - Indice de Disponibilidade das Faixas é detalhado a seguir. 

16.6.8. IDF - ÍNDICE DE DISPONIBILIDADE DAS FAIXAS 
16.6.8.1. O IDF - Índice de Disponibilidade das Faixas visa avaliar a disponibilidade das faixas. 
16.6.8.2. Para fins de cálculo da quantidade de dias efetivamente operacionais de cada faixa serão descontados 
cada dia em que a faixa não apresentar condições operacionais. 
16.6.8.3. Uma faixa será considerada operacional se houver pelo menos um dos seguintes eventos satisfeitos. 
16.6.8.3.1. Registro(s) de dados de tráfego associado a faixa fiscalizada no dia sob inspeção. 
16.6.8.3.2. Registro(s) de infrações associado a faixa fiscalizada rio dia sob inspeção. 
16.6.8.4. Eventos que interfiram diretamente nas condições operacionais da faixa sob avaliação que sejam 
formalmente comunicados à CONTRATANTE pela CONTRATADA, contendo as evidências objetivas que 
comprovem os motivos da paralisação, serão, para efeito de cálculo deste índice, equiparadas á uma faixa com 
condição operacional. Os eventos que se enquadram nesta categoria são: 
16.6.8.5. Danos a faixa decorrente de vandalismo ou abalroamento. 
16.6.8.6 A CONTRATADA tem até 30 (trinta) dias corridos para realizar os procedimentos de manutenção corretiva 
para restabelecer o serviço em caso de vandalismo ou abalroamento. 
16.6.8.7. Caso seja necessário a realização de uma nova verificação metrológica (inicial ou subsequente) pelo 
INMETRO, a CONTRATADA deve comprovar que solicitou junto ao INMETRO a realização desta verificação dentro 

4 
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do período de 30 (trinta) dias corridos. Esse prazo é contado a partir do comunicado formal de parali 
equipamentos enviado pela CONTRATADA à CONTRATANTE. 
16.6.8.8. Caso a faixa do equipamento paralisado permaneça inoperante após os 30 (trinta) dias corridos\ 
impactada será considerada não operacional para fins de cálculo do IDF. 
16.689. O prazo para o retomo de operação em casos de abalroamento ou vandalismo pode ser prorrogado, após 
análise das justificativas apresentadas pela CONTRATADA, com parecer favorável da CONTRATANTE. 
16.6.8.10. Obras de terceiros na via fiscalizada que interfiram diretamente no pavimento das faixas monitoradas. 
16.6.8.11 Para as faixas pertencentes aos equipamentos, tal justificativa não é aceita pela CONTRATANTE como 
critério de dispensa de funcionamento, uma vez que os equipamentos podem possuir sensores não intrusivos ao 
pavimento. 
16.6.8.12. O IDF - Indice de Disponibilidade de Faixa, será calculado em função do Indicador de Faixa Operacional 
- IFO, conforme a tabela abaixo: 

IFOk 0,80 	100 

080> IFO ~-> 0,20 IFO 

IFO <0,20 	O 

166.813. O cálculo do Indicador de Faixa Operacional - IFO é detalhado a seguir. 

16.6.9. INDICADOR DE FAIXA OPERACIONAL - IFO 
16.6.9.1. O Indicador de Faixa Operacional - IFO é calculado de acordo com a expressão. 

DJASOPERACIONAIS 
IFO 

- NUMEROD IAS 
166.9.2. Onde, 
16.6.9.3. IFO = Indicador Faixa Operacional indicador de disponibilidade obtido pela CONTRATADA de uma faixa 
de um determinado equipamento. dentro de um período de medição 
16.6.9.4. DIASOPERACIONAIS = total de dias efetivamente operacionais obtido pela CONTRATADA de uma faixa 
de um determinado equipamento, dentro de um período de medição. 
166,9.5. NUMERODIAS = número máximo de dias operacionais do equipamento, dentro de um período de 
medição 
16.6.9.6. Para fins de cálculo da quantidade de dias efetivamente operacionais de cada faixa serão descontados 
cada dia em que a faixa não apresentar condições operacionais. 
16.6.9.7. Uma faixa será considerada operacional se houver pelo menos um dos seguintes eventos satisfeitos. 
166.9 7.1 Registro(s) de dados de tráfego associado a faixa fiscalizada no dia sob inspeção. 
16.6.97.2. Registro(s) de infrações associado a faixa fiscalizada no dia sob inspeção 
16.6.9.8. Eventos que interfiram diretamente nas condições operacionais da faixa sob avaliação que sejam 
formalmente comunicados à CONTRATANTE pela CONTRATADA, contendo as evidências objetivas que 
comprovem os motivos da paralisação, serão, para efeito de cálculo deste iridice, equiparadas a uma faixa com 
condição operacional Os eventos que se enquadram nesta categoria são: 
16.6.9.8.1. Danos a faixa decorrente de vandalismo ou abalroamento 
a) A CONTRATADA tem até 30 (trinta) dias corridos para realizar os procedimentos de manutenção corretiva para 
restabelecer o serviço em caso de vandalismo ou abalroamento. 
b) Caso seja necessário a realização de uma nova verificação metrológica (inicial ou subsequente) pelo INMETRO, 
a CONTRATADA deve comprovar que solicitou junto ao INMETRO a realização desta verificação dentro do período 
de 30 (trinta) dias corridos. Esse prazo é contado a partir do comunicado formal de paralisação de equipamentos 
enviado pela CONTRATADA á CONTRATANTE 
c) Caso a faixa do equipamento paralisado permaneça inoperante após os 30 (trinta) dias corridos, a faixa 

impactada será considerada não operacional para fins de cálculo do IFO, 
d) O prazo para o retomo de operação em casos de abalroamento ou vandalismo pode ser prorrogado, após análise 
das justificativas apresentadas pela CONTRATADA, com parecer favorável da CONTRATANTE. 
16.6.9.8 2. Obras de terceiros ou da própria CONTRATANTE realizadas na via fiscalizada que interfiram 
diretamente no pavimento das faixas monitoradas: 

ãE 
:r:; 
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a) A CONTRATADA deverá comunicar formalmente à CONTRATANTE as interferências ocasionadas por 
justificando a interferência por meio de relatório técnico. 

17. MEDIÇÕES E REMUNERAÇÃO 
17.1 Para comprovar a eficiência dos equipamentos implantados e para efeitos dos pagamentos da 
contraprestação dos serviços para a CONTRATADA, mensalmente de cada mês subsequente, a CONTRATANTE 
fará a medição dos serviços prestados e para o cálculo dos valores levará em consideração o disposto no item a 
disponibilidade dos equipamentos no periodo, qualidade das imagens registradas, da leitura automática de placas e 
da classificação veicular, por meio do Indicador de Desempenho - ID, considerando, para tanto, o disposto no item 
16.6 e seus subitens. 
17.2 Mensalmente será elaborada a medição dos serviços executados no mês anterior, cujos preços unitários serão 
os contidos na proposta vencedora, cabendo. quando for o caso, os seus devidos reajustamentos 
17.2.1. Para fins de cálculo, considera-se o número real de dias do mês sob medição 
17.3. O valor de cada medição mensal será calculado conforme cada tipo de equipamento e serviço apresentado. 

• 17.4 Para os serviços de fiscalização compreendido nas funcionalidades delimitadas aos equipamentos do Tipo 
Fixo, incluindo locação, instalação, manutenção e operação dos equipamentos, será calculado pela quantidade de 
faixas monitoradas pelos equipamentos deste grupo, multiplicada pelo preço unitário mensal contido na proposta 
vencedora 
17.5 Para os serviços de fiscalização compreendido nas funcionalidades delimitadas aos equipamentos do Tipo 
Semafórico, incluindo locação, instalação, manutenção e operação dos equipamentos, será calculado pela 
quantidade de faixas monitoradas pelos equipamentos deste grupo, multiplicada pelo preço unitário mensal contido 
na proposta vencedora 
17.6 A remuneração mensal da empresa será, para cada tipo de equipamento / serviço objeto deste termo de 
referência, calculada conforme os itens de medição descritos acima nesta seção, considerados o Indice de 
Desempenho - ID, descrito no item 16.6 e seus subitens. 
17.7. A remuneração mensal da empresa (RM) é composta dos componentes relacionados e será calculada 
conforme fórmulas abaixo. 

RM = RMTIPOFLXO  + RMTIPOSemO ÍÓ rLCO  

RMT i poF ixo  = MEDTPOF Í XO  !D' jpOÇ.j0  

RMr ,po.çemaíorjco  = MEDriposemaíúrico . IDrtposemaíórico 

17.7.1. Onde 
17.7.1.1. RM = Remuneração mensal da CONTRATADA 

• 17.7.1.2. RMTÍIO = Remuneração mensal das faixas em operação dos equipamentos do Tipo Fixo 
17.7.1,3. RMT OS.IY 	Remuneração mensal das faixas em operação dos equipamentos do Tipo Semafónco. 
17.7.1.4. MEDrçoo  = medição mensal das faixas em operação dos equipamentos do Tipo Fixo, calculado conforme 
item 17.4. 
17.7.1.5. 	 medição mensal das faixas em operação dos equipamentos do Tipo Semafónco. 
calculado conforme dem 17.5. 
17.7.1.6. !DT,: indice de desempenho dos equipamentos do Tipo Fixo, calculado conforme o disposto no item 
16.6 e seus subitens. 
17.7.1.7. IDTcem-ico= indíce de desempenho dos equipamentos do Tipo Semafõrico, calculado conforme o 
disposto no item 16.6 e seus subitens 

18. PROVA DE CONCEITO 
18.1. DISPOSIÇÕES GERAIS - PROVA DE CONCEITO 
18 1.1 A Comissão Técnica Avaliadora, designada pelo Município, efetuará a avaliação dos equipamentos e 
sistemas, acompanhada dos representantes da LICITANTE classificada provisonamente em 1° lugar e habilitada 
18 1.2 A Prefeitura de Quixadá convocará a LICITANTE classificada provisoriamente em 11  lugar e habilitada para a 
PROVA DE CONCEITO, a qual será iniciada impreterivelmente em até 03 (três) dias úteis após a licitante ser 
declarada arrematante/habilitada em sessão. com  período de demonstração limitado a no máximo 07 (sete) dias 
corridos, sob pena de desclassificação 
18.1.3 Serão avaliados a conformidade funcional e desempenho dos equipamentos e sistemas, bem como a 
conformidade de suas respecbvas documentações tecnicas. 
18.1.3.1. Detalhes dos requisitos de documentação estão descritos no item 182 e seus subitens 
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1813.2. Detalhes do processo de AVALIAÇÃO DE CAMPO estão descritos no item 18.3 e seus subitens. 	I 
18.1.4. A prefeitura convocará para Reunião Técnica a representante da LICITANTE classificada provisonante 
em 11  lugar e habilitada e poderá participar as demais LICITANTES do processo Iicitatôno, seguindo procs 
padronizado conforme o item 18311.1 e seus subitens. 
18.1.5. Os critérios para aprovação na PROVA DE CONCEITO da LICITANTE classificada provisoriamente em 10  
lugar e habilitada estão descritos no item 18.4 e seus subitens. 

18.2. DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA 
18.2 1. A documentação técnica da LICITANTE classificada provisoriamente em 11  lugar e habilitada, anteriormente 
avaliada tecnicamente quanto á sua conformidade com os requisitos técnicos deste Termo de Referência, será 
devidamente verificada nesta PROVA DE CONCEITO, visando atestar a sua conformidade com os equipamentos e 
sistemas objeto da AVALIAÇÃO DE CAMPO, 
18.2.1,1. A respectiva documentação que foi avaliada e aprovada na fase de habilitação do processo não será 
novamente verificada quanto á sua conformidade técnica em si, mas sim será verificada quanto à sua 
compatibilidade com os equipamentos e sistemas apresentados pela LICITANTE classificada provisoriamente em 10  
lugar e habilitada 
18.2.1.2. A documentação será comparada com os equipamentos e sistemas verificados durante a AVALIAÇAO DE 
CAMPO, conforme escopo definido no item 18.3.8 e seus subitens. 
18.2.2. A apresentação da documentação cujas especificações não atendam aos requisitos neste item 18.2 e seus 
subitens resultará ria desclassificação da LICITANTE do processo licitatôrio. 
18.2.3. A LICITANTE será desclassificada se a documentação técnica apresentada divergir dos equipamentos e 
sistemas apresentados dentro do processo de AVALIAÇÃO DE CAMPO, 
18.2.4, A LICITANTE será desclassificada se a documentação técnica apresentada dos equipamentos e sistemas 
ofertados não atender aos requisitos minimos obrigatórios deste Termo de Referência, 

18.3. AVALIAÇÃO DE CAMPO 
18.3.1. O objeto do presente termo de referência somente será aceito após a aprovação dos equipamentos e 
sistemas ofertados pela Comissão Técnica Avaliadora indicada pelo Municipio. Assim, a empresa detentora da 
proposta comercial de menor preço e, portanto, classificada provisoriamente em primeiro lugar, devidamente 
habilitada e com a documentação técnica, conforme o item 18.2 e seus subitens, devidamente protocolada em 
conformidade com os procedimentos de habilitação do Termo de Referência, deverá submeter uma amostragem de 
seus equipamentos e sistemas para a realização de testes de avaliação dos requisitos mínimos estabelecidos no 
instrumento convocatório e no presente Termo de Referência. 	 - 
18.3.2. A LICITANTE que atender aos requisitos do item 18.3.1, será denominada na fase de AVALIAÇÃO DE 
CAMPO, simplesmente de LICITANTE. 
18.3.3. Os testes serão conduzidos por uma Comissão Técnica Avaliadora que analisará o sistema ofertado pela 
LICITANTE de acordo com os procedimentos deste termo de referência. 
183.4. Os testes ocorrerão em duas fases distintas: Inspeção de Campo e Operação Ininterrupta, apresentadas em 
detalhes ao longo do detalhamento desta descrição de campo. 
18.3.5. O resultado da AVALIAÇÃO DE CAMPO somente será apresentado após a realização de todas as fases de 
testes, ou seja, depois de realizados tanto os testes do período de Inspeção de Campo quanto do período de 
Operação Ininterrupta, 
183.6. Tal procedimento é necessário como forma de avaliar os resultados dos sistemas e equipamentos em todas 
as diversas fases, de forma a verificar incongruências e ainda permibndo o relacionamento dos resultados obtidos 	 
em cada fase, permitindo um julgamento técnico adequado dos itens avaliados. 
18.3.7. Ao final das duas fases de testes, Inspeção de Campo e Operação Ininterrupta, a LICITANTE, em 
conformidade com o disposto no item 18.4 e seus subitens deste instrumento, será declarada vencedora do 
certame. 

18.3.8. ESCOPO DA AVALIAÇÃO 
18.3.8.1. Para efeito de aprovação final, a LICITANTE deverá demonstrar os equipamentos/sistema ofertados em 
campo, objetivando a comprovação e atendimento dos itens obrigatórios estabelecidos neste instrumento. 
18.3.8.2. A avaliação do sístemaIequipamentos será aferida com base no atendimento aos requisitos dos 
equipamentos e sistemas, estabelecidos neste instrumento. 
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18.38.3. Os testes serão realizados em escala real com o monitoramento da funcionalidade, operacionalid 
resultado das simulações em vias do município de Quixadá-Ce, tendo como base as especificações contidas 
anexo. 
1838.4. Os testes dos sistemas constantes do Centro Processamento de Dados - CPD deverão ser realizados nas 
dependências da Prefeitura Municipal, 
18.3.8.5. A LICITANTE deverá apresentar os equipamentos e sistemas definidos a seguir, idênticos aos ofertados 
em sua documentação, para que sejam submetidos à inspeção e teste em escala real. 
18.3.8.6 Equipamentos e Sistemas avaliados. 
18386.1. Um Equipamento do Tipo Fixo, 
18,3,8.6.2. Um Equipamento do Tipo Semaf6rico. 
18.3.8.6.3. Sistemas do Centro Processamento de Dados - CPD 

R • rica 

18.3.9. FUNCIONALIDADES AVALIADAS 
18.3.9.1. Todas as funcionalidades avaliadas estão detalhadas em seus requisitos descritos ao longo deste Termo 
de Referência. 
18.3.9.2. As funcionalidades obrigatórias, constantes neste anexo, aplicáveis conforme as características de cada 
tipo de equipamento / sistema, que serão avaliadas são 
18.3.9.2.1. Para os equipamentos: 
a) Classificação veicular através do perfil veicular. 
b) Contagem de pessoas nas faixas de pedestres fiscalizadas 
c) Atestar que a funcionalidade LAP - Leitura Automática de Placas é realizada localmente. 
d) Comportamento do sistema na falta de energia elétrica comercial. 
e) Conformidade do sistema de iluminação auxiliar 
f) Conformidade do dispositivo que permita a coleta manual 
g) Conformidade do dispositivo indicador visual permanente. 
h) Fiscalização de avanço de sinal vermelho no semáforo. 
ij Fiscalização de parada sobre a faixa de travessia de pedestres na mudança de sinal luminoso. 
j) Fiscalização da infração de transitar em local/horário não permitido pela regulamentação - Carga. 
k) Capacidade de gerar os videos das infrações. 
1) Capacidade de identificar a correta sequência do ciclo semafórico. 
m)Capacidade de identificar amarelo piscante. 
n) Indice de aproveitamento do sistema de Leitura Automática de Placas LAP. 
o) Indice de aproveitamento do sistema a classificação veicular através da análise do perfil veicular. 
p) Cor das imagens geradas em todo o período de testes. 
q) Capacidade de detecção de falhas quando ocorrerem anomalias na cena das imagens capturadas. 
r) Capacidade de informar falhas dos dispositivos integrantes do equipamento. 
18.3.9.2.2. Sistemas do Centro Processamento de Dados - CPD (todos os módulos) 
a) Realizar a configuração remota de equipamentos. 
b) Acompanhar o recebimento dos registros recebidos dos equipamentos 
c) Verificar o sequencial de imagens gerado pelos equipamentos 
d) Apresentar no Painel Sinõtico todos os locais com equipamentos instalados, apresentando: 
i) Status dos pontos instalados. 
ii)Alertas de funcionamento gerados pelos equipamentos, 
iii)lnformações sobre as faixas implantadas. 
iv) Informações sobre os últimos dados recebidos das passagens veiculares. 
e) Classificar registros de infrações captados pelos equipamentos. 
1) Configurar o sistema para que sejam realizadas pelo menos duas classificações por operadores da LICITANTE 
classificada provisoriamente em 11 lugar e habilitada antes de disponibilizadas para o Município. 
ii)Realïzar uma primeira classificação de registros, utilizando os critérios de classificação estabelecidos por este 

instrumento. Permitir que o operador possa: 
iii)Realizar a conferência das imagens e dados do registro. 
iv) Visualizar o(s) vídeo(s) referente(s) ao registro da infração. 

Ç t\ 
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v) Realizar a consulta de placas de veículos para checagem dos dados do veiculo e permitir ao operador con 
placas de veículos utilizando filtros pré-configuráveis, exibindo em lista as placas encontradas a partir do f 
aplicado. 
vi) Realizar melhorias visuais nas imagens dos registros de infração sem que esse processo altere as imagens 
originais. As melhorias os recursos exigidos neste Termo de Referência, destinados ao processo de avaliação dos 
registros de infração. 
vii) Realizar obliteração na imagem para ocultar indivíduos, 
f) Realizar, no modulo de supervisão, a auditoria das classificações realizadas pelos operadores da LICITANTE, 
quanto aos registros de infração obtidos dos equipamentos. Deve permitir ainda a alteração de uma classificação 
previamente realizada 
18.393. Com  o objetivo de comprovar o atendimento dos serviços ofertados com o exigido neste instrumento, 
observando ainda as especificações técnicas e requisitos mínimos obrigatórios, serão verificados durante a 
avaliação: 
18.393.1. Os equipamentos. 
18.3.9.3.2. Os sistemas de informação. 
18.3.9.3.3. A transmissão de dados. 
18.3.9.3.4. Os arquivos digitais. 
18.3.9.3.5. Os relatórios emitidos. 
18.3.9.3.6. A qualidade das imagens e videos produzidos. 
18.3.9.4. Para dirimir quaisquer dúvidas que ocorram durante a avaliação dos sistemas, o Município poderá avaliar 
quaisquer outros itens do Termo de Referência que julgar necessário, desde que as avaliações sejam possíveis de 
acordo com as especificidades dos itens a serem julgados. 
18.3.9.5. Não serão avaliados a troca de arquivos entre a LICITANTE e a base do DETRAN-CE. 

18.3.10. OBRIGAÇÕES DA LICITANTE PARA REALIZAÇÃO DOS TESTES 
183.10.1. A LICITANTE deverá, as suas expensas, implantar toda a estrutura necessária, seja de hardware, de 
software e de comunicação, de tal forma a simular o funcionamento dos equipamentos e sistemas quando estão em 
regime operacional 
18.3.10.2. Deve também instalar todos os equipamentos necessários para a demonstração do funcionamento dos 
sistemas do Centro Processamento de Dados - CPD. 
18.3.10.3. Apenas para o efeito da demonstração dos sistemas, toda a infraestrutura do CPD, deverá ser instalada 
nas dependências da LICITANTE, sendo necessário apenas que o acesso aos equipamentos e sistemas seja 
possível ser realizado nas dependências da Prefeitura Municipal. 
18.3.10.4. Toda a infraestrutura de salas, mobiliário e energia elétrica, nas dependências da Prefeitura Municipal, é 
de responsabilidade do Município de Quixadá-Ce. 
18.3.10.5. A infraestrutura de informática e de comunicações, incluindo o acesso à rede Internet, redes privadas, 
infraestrutura telefónica, etc., que necessitem serem instaladas nas dependências da Prefeitura Municipal para a 
realização dos testes, devem ser providas pela LICITANTE com a anuência do Município. 

18.3.11. PROCESSO DA AVALIAÇÃO 
18.3.11.1. Será realizada Reunião Técnica especifica, entre a Comissão Técnica Avaliadora e a LICITANTE, 
podendo participar as demais LICITANTES. Essa reunião terá o objetivo de: 
18.3.11.1.1. Informar o canal ou os canais de comunicação destinado(s) à comunicação com a Comissão Técnica 
Avaliadora, tanto por parte da LICITANTE quanto das demais LICITANTES participantes do processo licitatório. 
18.3.11.1.2. Determinar o local de instalação dos equipamentos da LICITANTE, com indicação, inclusive, das faixas 
da via a serem monitoradas 
a) Os locais de instalação dos equipamentos e portáteis terão 02 (duas) a 03 (três) faixas de tráfego 
18.3.11.1.3. Definir a data de início da instalação dos equipamentos e do Centro Processamento de Dados - CPD, a 
serem avaliados. 
a) O prazo para a instalação dos sistemas/equipamentos será de 15 (quinze) dias corridos, contados a partir da data 
da expedição da ordem de instalação. 
b) Entende-se como sistema/equipamentos toda a infraestrutura necessária, incluindo a comunicação, energia 
elétrica comercial, instalação de sensores, além da instalação dos equipamentos necessários ao Centro 
Processamento de Dados - CPD, nas dependências indicadas pela LICITANTE sob conhecimento do Município. 
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18311.14. A data de inicio da avaliação será iniciada em até 03 (três) dias úteis após a licitante ser decI.jia 
arrematante/habilitada em sessão, com período de demonstração limitado a no máximo 07 (sete) dias corridos. ,• 7 
a) O prazo máximo de 07 (sete) dias corndos contempla tanto o período de Inspeção de Campo quanto o período dë-
Operação Ininterrupta A definição exata do tempo de cada fase. Inspeção de Campo e Operação Ininterrupta é da 
Comissão Técnica Avaliadora, podendo inclusive ser determinada a posteriori já durante a execução dos testes, 
respeitando-se. sempre, o prazo máximo supra definido 	 - 
b) E responsabilidade da Comissão Técnica Avaliadora dar publicidade da data de inicio da AVALIAÇÃO DE 
CAMPO a todas as demais LICITANTES participantes do certame. 
18.3.11 1.5. Determinar a forma que a Comissão Técnica Avaliadora irá, por escrito e através de contato telefônico, 
se comunicar formalmente com a LICITANTE, quando da realização de uma medição de campo, o que ocorrerá 
durante o período de Operação Ininterrupta conforme disposto a seguir neste instrumento. 
18311.1.6, Definir como as memórias de massa (Pen Drive ou dispositivo USB similar), referentes aos dados dos 
testes tanto da fase de Inspeção de Campo, das medições de campo dentro fase de Operação Ininterrupta, quanto 
dos dados do período de Operação Ininterrupta, devem ser entregues á Comissão Técnica Avaliadora 
a) A memória de massa poderá ser substituida por compartilhamento do arquivo via rede Internet (pasta na nuvem), 
a critério da LICITANTE 
b) Os critérios para receber os dados via arquivo em rede Internet são os mesmos adotados para c) o recebimento 
via memória de massa. 
Na entrega dos dados por compartilhamento do arquivo via rede Internet (pasta na nuvem), a LICITANTE deverá 
indicar as informações necessárias para o acesso dos dados pela Comissão Técnica Avaliadora, por meio do canal 
estabelecido na reunião técnica, indicando endereço de acesso, usuário, senha ou mecanismo equivalente. 
d) A LICITANTE é a única responsável por garantir a integridade dos dados compartilhados via rede Internet (pasta 
na nuvem), obrigando-se a implementar mecanismos de segurança da informação que garantam o sigilo, 
integridade e autenticidade dos dados. 
e) A LICITANTE deverá manter o arquivo via rede Internet (pasta na nuvem) por todo o processo licitatório ou até 
que autorizada a sua exclusão pela Comissão Técnica Avaliadora 
18.3.11.1.7. Definir a data-limite para todas as LICITANTES apresentarem a listagem dos profissionais que 
acompanharão o processo de AVALIAÇÃO DE CAMPO, conforme disposições a seguir: 
a) Para a LICITANTE apresentar a listagem dos profissionais envolvidos na instalação, operação e 
acompanhamento da AVALIAÇÃO DE CAMPO, conforme os critérios a seguir. 
i) Listagem dos representantes designados da LICITANTE para acompanhar os testes realizados nos equipamentos 
em campo, junto á comissão, durante a AVALIAÇÃO DE CAMPO, sendo limitado a 2 (dois) profissionais. 
ii) Listagem dos representantes designados da LICITANTE para acompanhar os testes realizados nos sistemas do 
Centro Processamento de Dados - CPD nas dependências da Prefeitura e junto á comissão, durante a AVALIAÇÃO 
DE CAMPO. sendo limitado a 2 (dois) profissionais. 
iii)Dos técnicos adicionais designados para efetuar a operação do sistema do Centro Processamento de Dados - 
CPD durante a AVALIAÇÃO DE CAMPO, sendo limitado a 2 (dois) profissionais. 
iv) Dos representantes designados para serem notificados pela comissão quando da conclusão de uma medição de 
campo, que ocorrerá durante o período de Operação Ininterrupta conforme disposto a seguir neste instrumento, 
sendo limitado a 2 (dois) profissionais. 
b) Para as demais LICITANTES apresentarem a listagem dos profissionais que farão o acompanhamento dos testes 
durante a AVALIAÇÃO DE CAMPO, conforme os critérios a seguir: 
1) Dos representantes designados das demais LICITANTES para acompanhar os testes realizados nos 
equipamentos instalados em campo durante a AVALIAÇÃO em CAMPO, sendo limitado a 1 (um) profissional. 
ii) Dos representantes designados das demais LICITANTES para acompanhar os testes realizados nos sistemas 
nas dependências da Prefeitura, durante a AVALIAÇÃO em CAMPO, sendo limitado a 1 (um) profissional. 
iii) Essa indicação é opcional por parte das LICITANTES. Todavia, caso uma determinada LICITANTE opte por não 
indicar representantes para acompanhamento da AVALIAÇÃO DE CAMPO, esta estará proibida de manifestar-se 
durante o processo de avaliação, ficando restritas as suas manifestações nas demais fases do processo licitatôrio e 
após a conclusão deste processo de AVALIAÇÃO DE CAMPO. 
iv) Caso uma determinada LICITANTE não compareça á Reunião Técnica, assume-se automaticamente que ela não 
terá nenhum representante para o acompanhamento dos testes 
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c) Pessoas não autorizadas ou não credenciadas de acordo com os procedimentos listados . 	18.311e /) 
seus subitens, quer sejam da LICITANTE quer sejam das demais LICITANTES participantes do processo Iicitatro, 	 Rabrica 
não poderão manifestar-se durante os testes. 
d) Indicações enviadas pelas LICITANTES após o prazo-limite determinado serão desconsideradas e os respectivos 
profissionais listados nessas não poderão se manifestar durante os testes. 
18.3.11.18. Acordar com a LICITANTE a sequência dos testes a serem realizados, contemplando todos os itens 
previstos no item 183.9 e seus subitens. referente aos equipamentos e sistemas dispostos no item 1838.6 e seus 
subitens. 
a) A LICITANTE deve apresentar como os seus equipamentos e sistemas irão comprovar o atendimento dos itens 
contidos no item 18.3.9 e seus subitens 
b) A LICITANTE deve relacionar os requisitos de testes contemplados no item 18.3.9 e seus subitens com sua 
tecnologia ofertada, de forma a permitir que a Comissão Técnica Avaliadora compreenda o que será apresentado no 
momento dos testes e ainda possa dirimir dúvidas que sujam frente aos esclarecimentos prestados pela 
LICITANTE.  
c) Os procedimentos de teste apresentados pela LICITANTE são meramente informativos, visando permitir que a 
Comissão Técnica Avaliadora compreenda mais facilmente os resultados esperados durante os testes Contudo, a 
definição exata dos procedimentos de testes que serão efetivamente utilizados é de autonomia única e exclusiva da 
Comissão Técnica Avaliadora, que elaborará o seu próprio roteiro de testes, objetivando permitir a avaliação da 
conformidade dos equipamentos e sistemas da LICITANTE com os requisitos mínimos obrigatórios documentados 
neste Termo de Referência. 
d) A LICITANTE deve contemplar nos seus procedimentos apenas da fase do teste relacionada com a Inspeção de 
Campo, uma vez que durante o período de Operação Ininterrupta o funcionamento dos equipamentos e sistemas 
assemelha-se com a operação normal pretendida por esta contratação 
183111.9 No cálculo dos indices de eficiência, serão consideradas apenas os registros obtidos durante as 
medições de campo, que serão realizadas durante o periodo de Operação Ininterrupta 
18311.1 10. Os detalhamentos técnicos dos requisitos bem como os índices de eficiência que devem ser atendidos 
pela LICITANTE estão devidamente especificados ao longo de seus respectivos itens constantes deste Termo de 
Referência. 
18.3.11.2. Finalizado o prazo para a instalação dos equipamentos, a LICITANTE deverá comunicar por escrito, até 
ás 17hs do dia imediatamente postenor, que os mesmos estão devidamente instalados e em perfeita operação para 
realização dos testes 
183.11.21. Caso a LICITANTE conclua a sua instalação e comunique que seus equipamentos estão aptos para a 

• realização dos testes antes da data determinada na reunião técnica realizada conforme item 18.3.11.1 e seus 
subitens, a Comissão Técnica Avaliadora dará publicidade da conclusão antecipada da instalação dos 
equipamentos Essa publicidade inclui a LICITANTE. para fins de reconhecimento, bem como as demais 
LICITANTES participantes do processo licitatôno. 
18.3.11.3. Os equipamentos serão lacrados pela Comissão Técnica Avaliadora e não será permitido o acesso aos 
equipamentos para manutenção sem sua expressa anuência e acompanhamento. 
18.311.31. A data do lacre será em função da data real de disponibilização dos equipamentos pela LICITANTE, 47 sendo a data limite estabelecida na reunião técnica realizada conforme item 18.3.11.1 e seus subitens. 
183.11.3.2. A Comissão Técnica Avaliadora dará publicidade com, no mínimo, 2 (dois) dias úteis de antecedência, 
da data e hora em que irá realizar o lacre dos equipamentos Essa publicidade inclui a LICITANTE e também as 
demais LICITANTES participantes do processo licitatõno. 
a) Caso a LICITANTE tenha concluído sua instalação de forma antecipada conforme item 18.3.11.1, a Comissão 
Técnica Avaliadora considerará um prazo minimo de 2 (dois) dias úteis, contados da comunicação descnta no item 
18.3 11.3.2, para eventuais deslocamentos das demais LICITANTES 
18.3.11.4. Sendo necessário qualquer procedimento de manutenção posterior ã instalação e lacre dos 
equipamentos, a LICITANTE deverá comunicar à Comissão Técnica Avaliadora e aguardar autorização para efetuar 
a correção Tal procedimento está restrito a troca de componentes defeituosos, ou seja, não será permitida 
nenhuma mudança estrutural, tal como mudança de posicionamento dos sensores ou gabinetes do sistema 
18.3.11.4.1. São exemplos de manutenção permitid& substituição de peças que apresentaram defeito em seus 
componentes ou por atos de vandalismo e sinistros atos de terceiros que interfiram no funcionamento dos 
equipamentos e dispositivos instalados e cabos partidos 
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183.11.42. A Comissão Técnica Avaliadora comunicará à LICITANTE a data e horano para execuç.da 
manutenção aprovada. - 
18311.4.3. A AVALIAÇÃO DE CAMPO estará interrompida, independentemente de qual equipamento esteja 'ot 
manutenção. desde o momento de início da manutenção até o seu término, considerando o contexto de início e 
término de manutenção o estabelecidos no item 18 3,11.4.8 e seus subitens 
183.11.4.4. A duração da atividade de manutenção não poderá exceder 24 (vinte e quatro) horas consecutivas, 
contadas do inicio da manutenção até o seu término, considerando o contexto de inicio e término de manutenção o 
estabelecido no item 18,311.8 e seus subitens 
a) E permitido a dilação de prazo da manutenção, desde que a LICITANTE o solicite por meio do canal estabelecido 
na reunião técnica, descrevendo a motivação de sua necessidade. 
b) A autorização da dilação de prazo fica a critério único da Comissão Técnica Avaliadora, que avaliará a motivação 
da LICITANTE face aos critérios constantes deste instrumento e os fatos técnicos objetivos apresentados que 
fundamentem a sua necessidade 
c) A dilação de prazo, se autonzada pela Comissão Técnica Avaliadora, poderá ser realizada uma única vez para 
uma determinada manutenção 
d) A dilação de prazo. se  autorizada pela Comissão Técnica Avaliadora, está limitada a 24 (vinte quatro) horas 
consecutivas adicionadas à data de inicio da manutenção. 
183.11.4.5. O número de solicitações de manutenção permitidas para toda a AVALIAÇÃO DE CAMPO, incluindo as 
fases de Inspeção de Campo e Operação Ininterrupta, são de 03 (três) solicitações 
183.11.4.6. Deverá existir um intervalo mínimo de 6 (seis) horas consecutivas entre as manutenções solicitadas 
para um mesmo equipamento ou dispositivo sob avaliação. Este intervalo não se aplica para solicitações de 
manutenção associadas a equipamentos e dispositivos distintos 
18.3.11.4.7. E critério único da Comissão Técnica Avaliadora deliberar se uma determinada atividade de 
manutenção da LICITANTE será realizada com ou sem a presença de seu(s) representante(s). 
18.3.11.4.8. O inicio e término de uma manutenção a ser considerado dependerá se esta será realizada com ou 
sem a presença de representante(s) da Comissão Técnica Avaliadora 
a) Com a presença de representante da Comissão Técnica Avaliadora: 
i) A data de inicio da manutenção é aquela determinada pelo representante da Comissão, com a sua presença em 
campo, quando do inicio da atividade de manutenção da LICITANTE. 
ii) A data de término da manutenção é aquela determinada pelo representante da Comissão, quando do fim da 
atividade de manutenção da LICITANTE, seja com a resolução ou não do problema ou ainda quando excedida a 
sua duração máxima disposta no item 18.3 11.4 4 e seus subitens 
b) Sem a presença de representante da Comissão Técnica Avaliadora. 
i) A data inicio da manutenção será aquela expressamente descrita no comunicado de autorização de Manutenção, 
expedido pela Comissão Técnica Avaliadora e comunicado à LICITANTE por meio do canal estabelecido na reunião 
técnica 
ii) A data de término da manutenção será aquela constante no comunicado de conclusão da manutenção, enviado 
pela LICITANTE à Comissão por meio do canal estabelecido na reunião técnica ou ainda quando excedida a sua 
duração máxima disposta no item 18.3.11.4.4 e seus subitens 
c) Para quaisquer dos casos (com ou sem a presença de representante da Comissão Técnica Avaliadora), a 
duração da manutenção será contada a partir do início da manutenção, considerando os termos constantes no item 
18.3.11.4.8 e seus respectivos subitens 
d) Caso a LICITANTE continue executando a manutenção no equipamento apos a duração máxima permitida, em 
quaisquer dos casos (com ou sem a presença de representante da Comissão Técnica Avaliadora), será considerada 
violação do Termo de Referência, estando à mesma sujeita a pena de desclassificação 
18.3.11.4.9. Para quaisquer das formas de realização de manutenção, com ou sem a presença de representante da 
Comissão Técnica Avaliadora, a LICITANTE deverá, em ate 04 (quatro) horas consecutivas contadas do término 
das atividades de manutenção, enviar um relatório de manutenção, evidenciando o problema detectado, o que foi 
realizado, os itens defeituosos substituidos (se aplicável), relacionando data e hora de início e fim da manutenção. 
Esse relatório deverá ser enviado pela LICITANTE por meio do canal estabelecido na reunião técnica. 
18.3 11.4.10. A contagem do prazo da AVALIAÇÃO DE CAMPO será retomada logo após o término da manutenção 
Considera-se a data e hora de retomo da AVALIAÇÃO DE CAMPO o minuto subsequente à data e hora do término 
da manutenção Entende-se por término da manutenção o disposto no item 18.3.11 4.8 e seus subitens 
18.3,11.4.1 1. Não será permitida a troca de equipamentos que não estejam defeituosos. 
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18.3 11.5 Para a realização dos testes não será necessana a verificação dos equipamentos junto ao INMETRI • FJ 
18 3.11.6 Será permitida a repetição de testes para a LICITANTE, limitado a 03 (três) repetições considerando 
o período de testes 
18.3 11.7. Ao final da Inspeção de Campo. a Comissão Técnica Avaliadora notificará, por meio do canal definido na 
reunião técnica, a LICITANTE, indicando datas e horários do inicio e fim da Inspeção de Campo 
18311.8. Após a notificação da Comissão Técnica Avaliadora encerrando dos procedimentos de Inspeção de 
Campo. a LICITANTE terá um prazo de 180 (cento e oitenta) minutos para a entrega à Comissão Técnica 
Avaliadora de uma memória de massa (Pen Dnve ou dispositivo USB similar), com as imagens registradas durante 
a Inspeção de Campo, os videos associados às infrações registradas, o log do sistema contendo o registro de todos 
os eventos, ocorrências e intervenções realizadas indicando sua respectiva data e horários, bem como os relatórios 
com os dados de tráfego, todos na ordem em que os mesmos ocorreram. 
18.3.11.8.1. A critério da LICITANTE, memória de massa pode ser substituída por compartilhamento do arquivo via 
rede Internet (pasta na nuvem), nas condições apresentadas na reunião técnica. 
18.3 11.9, Após a entrega dos dados mencionados no item 18.3.11,8 e seus subitens, será solicitado à LICITANTE 
a configuração e ativação das funcionalidades dos equipamentos segundo critérios entregues pela Comissão 
18311.91. Na solicitação de configuração e ativação das funcionalidades dos equipamentos a Comissão Técnica 
Avaliadora indicará quais infrações deverão ser fiscalizadas em quais faixas, com suas respectivas configurações. 
183.11.10. A LICITANTE terá 120 (cento e vinte) minutos após a divulgação das configurações definidas e 
entregues pela Comissão para configurar os equipamentos em campo, bem como os softwares do Centro 
Processamento de Dados - CPD e do Centro Processamento de Dados - CPD. 
18.3.11.11. O inicio da fase de Operação Ininterrupta se dará após o término dos 120 (cento e vinte) minutos de 
configuração. 
18.3.11.12. Durante o período de Operação Ininterrupta, o Município disporá uma linha telefônica para chamadas de 
emergência e um técnico de plantão 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana, para fazer o devido 
acompanhamento em casos de necessidade de manutenção. 
18.3.11.13. Durante o período de Operação Ininterrupta, o Município fará, sem comunicação prévia à LICITANTE, 
medições de campo em diferentes dias e períodos (diurno e noturno). 
18.3.11.13.1. Considera-se que as medições diurnas ocorrerão dentro do horário comercial do município de 
Quixadá-Ce, devendo a LICITANTE ter equipes preparadas para realizar as entregas dos dados das medições de 
campo, sem necessidade de nenhuma comunicação prévia por parte da Comissão Técnica Avaliadora, 
considerando-se apenas os termos expressos no item 18.3.11 e seus subitens. 
18.3.11.13.2. Quando houver necessidades de medições noturnas, a Comissão Técnica Avaliadora notificará a 

S 	LICITANTE no dia da medição 
a) As medições noturnas serão concluidas até no máximo 23 (vinte e três) horas do dia da realização da medição 
pela Comissão Técnica Avaliadora 
b) Quando houver necessidades de medições nos finais de semana ou feriados, a Comissão Técnica Avaliadora 
notificará à LICITANTE em até 1 (um) dia útil de antecedência visando permitir a sua preparação a entrega de 
dados de uma medição. 
i) Esta necessidade visa dar parcimônia econômica na realização dos testes, permitindo que a LICITANTE melhor 
classificada realize um melhor planejamento de seu esforço de trabalho. 
ii) Serão comunicados os dias e períodos (diurno e/ ou noturno) em que ocorrerão medição de campo nos feriados e 
fins de semana 
iii)Para medições diurnas, deve-se considerar o feriado ou dia de final de semana como dia útil, para fins de 
medição de campo e planejamento de esforços de trabalho 
iv) Para medições noturnas, deve-se considerar o mesmo entendimento da alínea a" do item 183.11.13.2. 
18.3.11.14. As amostras utilizadas para cada medição serão monitoradas pelo Município, que contabilizará o 
número de veículos utilizados. 
183 11.14 1 As medições de campo serão feitas por meio de contagens manuais de veículos infratores' (motos, 
automóveis, ônibus, caminhões, etc.) nas faixas fiscalizadas. 
18.3.11.14.2. A contagem manual será feita, individualmente, na zona de medição e seu respectivo ponto de captura 
de imagem para cada um dos equipamentos da LICITANTE. 
183.11.14.3. A LICITANTE deverá informar e marcar previamente a zona de medição e seu respectivo ponto de 
captura de imagem para cada um dos equipamentos sob avaliação. 
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18.3.11.144. Serão utilizados preferencialmente veiculos à serviço da Prefeitura de Quixadá para a realizaçã. &§L_3_Q. 
medições de campo. Todavia, por necessidades operacionais da Prefeitura, durante a realização das mediçõe le 
campo o número de veículos pode ser reduzido especialmente para veículos das classes ônibus e caminhõ 
Nestes casos, a contagem considerará os veículos do próprio fluxo, observados pelos integrantes ou prepostos da - 
Comissão Técnica Avaliadora. 
18.3.11.14.5. Caso em uma medição de campo não seja possível identificar veículos de uma determinada classe 
(moto, carro, caminhão ou ônibus), não serão considerados para fins de cálculo de indice de desempenho os 
veículos daquela classe. 
18.3 11.14.6 Caso por problemas operacionais da Prefeitura de Quixadá não seja possível ter-se contagens 
estatisticamente relevantes para uma ou mais categorias veiculares (carro, moto. ônibus e caminhão), conforme 
descrito no item 16.1.7.2, não serão considerados os respectivos índices associados a essas classes, para fins 
desta AVALIAÇAO DE CAMPO, sem prejuízo a LICITANTE e ao processo licitatório. 
18.3 1115. Os índices de eficiência das funcionalidades serão calculados única e exclusivamente a partir das 
medições de campo realizadas e de acordo com os requisitos dispostos neste termo de referência. 
18.3 11.16. Ao fim de cada medição de campo a Comissão Técnica Avaliadora comunicará a LICITANTE por meio 
do canal definido na reunião técnica, sobre a medição de campo realizada. A partir do comunicado, a LICITANTE 
terá 180 (cento e oitenta) minutos para entregar à Comissão Técnica Avaliadora uma memória de massa (Pen Drive 
ou dispositivo USB similar), com as imagens registradas, os vídeos associados às infrações registradas e com 
relatórios com os dados de tráfego, pertencentes ao período concernente à medição realizada O período de cada 
medição será informado a LICITANTE por escrito através de canal estabelecido na reunião técnica, ao fim de cada 
medição 
18.3.11.16.1. A critério da LICITANTE, memória de massa pode ser substituída por compartilhamento do arquivo via 
rede Internet (pasta na nuvem), nas condições apresentadas na reunião técnica. 
18.3.11.17 Todas as infrações registradas durante o período de Operação Ininterrupta, deverão estar disponíveis 
para inspeção através do programa de inspeção de imagens, conforme o estipulado neste Termo de Referência 
18.3.11 18 Após o fim do Período de Operação Ininterrupta, os arquivos digitais contendo os dados, todas as 
imagens classificadas, seus respectivos vídeos e os relatórios conforme os critérios constantes neste Termo de 
Referência deverão ser encaminhados para análise da Comissão Técnica Avaliadora até as 17hs do dia útil 
imediatamente posterior a data do término dos testes. 
18.3.11.18.1. Os dados devem ser entregues à Comissão Técnica Avaliadora em uma memória de massa (Pen 
Drive ou dispositivo USB similar). 
a) A critério da LICITANTE, memória de massa pode ser substituida por compartilhamento do arquivo via rede 
Internet (pasta na nuvem), nas condições apresentadas na reunião tecnica. 
18.3.11.19 Todos os equipamentos instalados em campo bem como os equipamentos instalados no Centro 
Processamento de Dados - CPD deverão permanecer ativos até a conclusão do cronograma de inspeções a serem 
realizadas pela Comissão Técnica Avaliadora, Devendo permanecer instalados sob a responsabilidade da 
LICITANTE, até o final da avaliação e promulgação de seu resultado, para que se possa dirimir qualquer dúvida 
existente após a fase de inspeção e testes. 
18.3.11.20. A LICITANTE deverá efetuar a remoção da infraestrutura instalada para a realização da AVALIAÇAO 
DE CAMPO, através de ordem de desinstalação expedida pelo Município. 
18.3 11.20.1. Essa ordem de desinstalação é facultativa ao Município, sendo efetivamente emitida em caso de 
desclassificação da LICITANTE ou ainda sob qualquer outra decisão expressa do Município. 
18.3 11.20.2. Caso a ordem a ordem de desinstalação seja emitida. a LICITANTE deverá realizar a remoção da 
infraestrutura instalada para a realização da AVALIAÇAO DE CAMPO em até 15 (quinze) dias corridos, contados da 
emissão da solicitação, reconstituindo assim o estado original dos locais tais como eram antes da implantação de 
seus equipamentos. 
18.3.11.21. Quaisquer danos causados a equipamentos e!ou instalações subterrâneas do Município ou de terceiros 
será de inteira e exclusiva responsabilidade da LICITANTE. cabendo-lhe o ressarcimento dos prejuízos causados 
18.3.11.22. O resultado fina! da AVALIAÇÃO DE CAMPO considerará todos os testes realizados na AVALIAÇAO 
DE CAMPO (fase de Inspeção de Campo, bem como os índices de eficiência obtidos na fase de Operação 
Ininterrupta), e a conformidade da Documentação Técnica apresentada pela LICITANTE 
18.3.11.22.1 Os equipamentos e sistemas constantes no item 18.3.8 e seus subitens serão comparados quanto à 
sua conformidade face à documentação apresentada, comparando-se a documentação devidamente entregue pela 
LICITANTE conforme requisitos do item 18.2 e seus subitens, com a constatação pela Comissão Técnica Avaliadora 
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das suas características técnicas serem compatíveis com os requisitos minimos obrigatórios deste 1 erm4i1J' 
Referência 
18 311.22.2 Será constatada pela Comissão Técnica Avaliadora a conformidade das características técnicas os 
equipamentos e sistemas ofertados com os requisitos mínimos obrigatórios deste Termo de Referência, a 
LICITANTE será Declarada Vencedora do certame. 

18.4. CRITÉRIOS DE APROVAÇÃO NA PROVA DE CONCEITO 
18.4.1. Os equipamentos e sistemas da LICITANTE serão considerados aprovados caso estejam em conformidade 
com todos os requisitos de funcionalidade e de desempenho listados ao longo deste instrumento. 
18.4.1.1. Essa avaliação técnica abrange todas as fases da avaliação, Inspeção de Campo e período de Operação 
Ininterrupta, bem como a análise da Documentação Técnica. 
18.4.1.2. O resultado somente será divulgado após conclusas todas as fases de testes, incluindo ainda a conclusão 
de eventuais repetições de testes que ocorrerem, respeitando as regras estabelecidas neste instrumento. 
18.4.1.3. O resultado somente será divulgado após conclusas todas as fases de testes, incluindo ainda a conclusão 
de eventuais repetições de testes que ocorrerem, respeitando as regras estabelecidas neste instrumento. 
18.4.2. A LICITANTE estará desclassificada tecnicamente se não for atingido o valor mínimo de qualquer um dos 
índices de eficiência mencionados neste Termo de Referência durante os procedimentos de AVALIAÇÃO DE 
CAMPO 
18.4.3. A LICITANTE será desclassificada se apresentar a documentação técnica divergente dos requisitos 
expressamente declarados no item 18.2 e seus subitens. 
18.4.4. A LICITANTE também será desclassificada se deixar de cumprir quaisquer requisitos constantes neste 
Termo de Referência. 

19. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
19.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação correrão á conta de recursos específicos 
consignados no vigente Orçamento Municipal, inerente à Secretaria Contratante quando da elaboração do termo de 
contrato. 
19.2. Com  base no art 70, § 21  do Decreto Federal n° 7.892 de 23 de janeiro de 2013, que Regulamenta o Sistema 
de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, preceitua: "Na licitação para 
registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que somente será exigida para a formalização 
do contrato ou outro instrumento hábil", 

20. DO REAJUSTE E DO REEQUILIBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO 
1 	 20.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das 

propostas. 
20.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão 
sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice econômico do INPC - índice Nacional de Preços 
ao Consumidor do IBGE. ou outro índice em vigor, caso esse seja extinto, exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
20.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
20.4. No caso de atraso ou não divulgação do indice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA 
a importáncia calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja 
divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao 
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
20.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
20.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser 
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor 
20.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente por meio de termo aditivo. 
20.8. O reajuste será realizado por aditivo 
20.9. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisiveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do 
príncipe, configurando área econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento 
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administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as p 
pactuaram inicialmente entre os encargos da Contratada e a retribuição da Administração para a justa remuner 
do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do art gQ 
65. II, d da Lei Federal n° 8.666/93, alterada e consolidada 
20.10. Nos casos do item anterior, a CONTRATADA deverá demonstrar analibcamente a variação dos componentes 
dos custos do Contrato, devidamente justificada, sendo tal demonstração analisada pelo CONTRATANTE para 
verificação de sua viabilidade e!ou necessidade. 

21. DO CONTROLE DE EXECUÇÃO 
21.1 A fiscalização do (s) contrato (s) decorrente (s) do registro de preços será exercida por um representante da 
Contratante, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do objeto e de tudo dar 
ciência á Administração, de acordo com o estabelecido no art. 67, da Lei Federal n° 8.666/1993, a ser informado e 
designado para este fim pela contratante, quando da tavratura do instrumento contratual. 
21.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante 
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vicios redibitôrios, ou emprego 
de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade dos 
órgãos ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art 70, da Lei 8666/1993, 
21.3. A entrega dos materiais será acompanhada e fiscalizada por servidor designado, o qual deverá atestar os 
documentos da despesa, quando comprovada a fiel e correta entrega para fins de pagamento. 
21.4 Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer material que não esteja de acordo com 
as exigências deste termo, bem como, determinar prazo para subsbtuição do material eventualmente fora de 
ESPECIFICAÇOES, 

22. DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DE EXECUÇÃO DO CONTRATO: 
22.1. Os prazos de vigência e de execução contratual serão definidos pelo (s) órgão (s) /entidade (s) participante (s) 
do SRP (Sistema de Registro de Preços). 
22.2, Os contratos decorrentes do SRP terão sua vigência conforme as disposições contidas nos instrumentos 
convocatórios e respectivos contratos, obedecido ao disposto no art. 57 da Lei Federal n° 8.666/93, alterada e 
consolidada 
22.3. O objeto será executado na medida das disponibilidades dos recursos financeiros e mediante autorização, 
durante a vigência da Ata de Registro de Preços decorrente da licitação. 
22.4. Será firmado contrato, por cada órgão participante, no quantitativo respectivo, observando os limites definidos 
naAta de Registro de Preços 
22.5. A partir da assinatura do contrato, será expedida Ordem de Compra/Autorização de Fornecimento ao 
Contratado. 

23. DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
23.1. Caberá a Secretaria de Segurança Pública, Trânsito e Cidadania o gerenciamento da Ata de Registro de 
Preços. 

24. DA FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO: 
24.1. Quando das contratações decorrentes do registro de preços deverá ser respeitada a ordem de classificação 
dos fornecedores constantes da Ata de Registro de Preços. 
24.2. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo órgão interessado, por intermédio de 
instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento 
similar, conforme o disposto no art. 62 da Lei Federal n° 8.666/93, alterada e consolidada. 

25. DAS MEDIDAS ACAUTELADORAS: 
25 1. Consoante o art. 45, da Lei 9.784/1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação do 
interessado, mobvadamente, adotar providências acauteladoras, em caso de risco iminente, como forma de prevenir 
a ocorrência de dano de dificil ou impossivel reparação. 

Trav. José Jorge, S'N 
Campo Velho, 63907-010 - Quixadá-CE 
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ANEXO 11 - PROPOSTA PADRONIZADA 
\ 

PREGÃO ELETRÔNICO N°26,00112023•PERP 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor) 

Apresentamos nossa proposta para o objeto da presente licitação Pregão, na Forma Eletrônica 26.001/2023-PERP 
acatando todas as estipulações consignadas no respectivo Edital e seus anexos. 

OBJETO: Registro de Preço para futura e eventual contratação de serviços de locação, implantação, operação e 
manutenção dos serviços de monitoramento eletrônico e fiscalização automática de trânsito, por intermédio de 
equipamentos e sistemas, junto à Secretaria de Segurança Pública, Trânsito e Cidadania do município de Quixadã-
Ce 

IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 

NOME DA EMPRESA: 

CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

REPRESENTANTE e CARGO: 

CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF: 

ENDEREÇO e TELEFONE: 

E-MAIL: 

AGËNCIA e N° DA CONTA BANCÁRIA: 

PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR) 

LOTE 1 

PREFEITURA DE 

QUIXADA 
Gabinete do Prefeito 

Comissão Permanente de Licitacão 

ITEM ESPECIFICAÇÃO TD 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
MENSAL TO 

MÈS 
VALOR 

TOTAL R$ 

1.1 

Locação de faixa do Tipo Fixo pata a fiscalização de infrações 
por Excesso de Velocidade e demais infrações, com sistema de 
Leitura 	Automática 	de 	Placas 	(LAP), 	bem 	como 
implanlaçãofinstaiação, operação e manutenção. (Quantidade: 20 
unidades/mensais) 

20 12 

1,2 

Locação de faixa do Tipo Semafôrico, para a fiscalização de 
infrações por Excesso de Velocidade e demais infrações, com 
sistema de Leitura Automática de Placas (LAP), bem como 
implantaçâonstalação, operaçâo e manutenção (Quantidade: 16 
unidadesimensais) 

16 12 

VALOR GLOBAL DO LOTE 1 R$ 
OBS 1: VALOR MENSAL = QTD EQUIP. X VALOR UNIT. EQUIP 

OBS 2: VALOR TOTAL = VALOR MENSAL X QTD MÉS 

OBS 3. Repetir a tabela acima para os demais itens, quando houver 

Valor Global da Proposta R$ 	 (por extenso) 

CONDIÇÕES GERAIS 

A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente licitação. 

LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

De acordo com o especificado no Anexo 01, deste Edital. 

Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos. impostos. taxas e encargos 
sociais, obrigações trabalhistas, previdencianas, fiscais e comerciais, assim como despesas com transportes e 
deslocamentos e quaisquer outras que incidam sobre a contratação. 

Trav. Jose Jorge, 5  

Campo Velho, 63907-010 - Quixadá-CE 
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VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL 

De no minimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data da sessão pública do Pregão. 

LOCAL E DATA 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 

Trav. Jose Jorge, SIN 

Campo Velho, 63907-010 - Quixadá-CE 
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ANEXO III 
MODELO DE DECLARAÇÕES 

DECLARAÇÃO 

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR), DECLARA: 

s. Ràricã 
COMISSÃ3 iE 

FLj....J._......... 2 - 	p 
fri 

a> sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova em 
processo licitatóno, junto ao Município de Quixadá Estado do Ceará, que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 
9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 70, da Constituição Federal, 
não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 
16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos: 

b) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova em 
processo licitatóno, junto ao Município de Quixadá Estado do Ceará, que concorda integralmente com os termos 
deste edital e seus anexos: 

c) que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar no presente certame 
licitatôrio, bem assim que ficamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, nos termos do art. 
32. §20, da Lei n.° 8.666/93. 

d) que, sob as penas da Lei, de que tem conhecimento de todos os parâmetros e elementos do produto a ser 
ofertado e que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes neste edital 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma o presente, sob as penas da Lei. 

	de 	 20 	 

DECLARANTE 

Trav. José Jorge, S'N 

Campo Velho, 63907-010 - Quixadá-CE 
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ANEXO IV - MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 	• SRP 

1- 

fl 
Aos XX dias do mês de XX)(X de 	o município de Quixadá, inscrito no CNPJ N° 	/ 	com, 
sede à 	  através da Secretaria Municipal de 	 sendo facultado seu 
uso pelos órgãos da administração direta e indireta, nos termos da Lei Federal N 8666/93, Decreto Federal n° 
7892, de 23 de janeiro de 2013, Decreto Federal n°. 10024/2019, de 20 de setembro de 2019, Decreto n° 9488, de 
30 de agosto de 2018 e Lei Complementar 123/2006 e alterações, e suas alterações, bem como pelas normas e 
condições estabelecidas, e em face a classificação das propostas apresentadas no Pregão Eletrônico n° 
26.001.2023-PERP para a inclusão no Sistema de Registro de Preços, e HOMOLOGADO pela Secretaria 
RESOLVEM registrar os preços para Registro de Preço para futura e eventual contratação de serviços de locação, 
implantação, operação e manutenção dos serviços de monitoramento eletrônico e fiscalização automática de 
trânsito, por intermédio de equipamentos e sistemas, junto à Secretaria de Segurança Pública, Trânsito e Cidadania 
do município de Quixadà-Ce, por um período de 12 (doze) meses, tendo sido, o referido Menor Preço por Lote, 
oferecido pela(s) empresa(s), cujas propostas para os LOTES n° 	 foi classificada em 10  lugar o licitante 
vencedor 	 , representada pelo Senhor Sr. 	 inscrito no CPF no. 	 que entre 
si, justo e avançado a presente ata, devidamente precedida da licitação, realizada na modalidade PREGÃO, 
conforme o Processo n° 26.001/2023-PERP pelas cláusulas e condições a saber. 

CLÁUSULA PRIMEIRA— DO OBJETO: 
1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preço para futura e eventual contratação de serviços de locação, 
implantação, operação e manutenção dos serviços de monitoramento eletrônico e fiscalização automática de 
trânsito, por intermédio de equipamentos e sistemas, junto à Secretaria de Segurança Pública, Trânsito e Cidadania 
do município de Quixadá-Ce, de acordo com as exigências estabelecidas no Edital, constantes rio Termo de 
Referência e nesta Minuta da Ata de Registro de Preço, por um período de 12 meses. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES: 
Subclâusula Primeira - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
a) Efetuar o competente registro do(s) licitante(s) vencedor (es) e firmar a correspondente Ata de Registro de 
Preços. 
b) Receber o FORNECIMENTO e encaminhar ao setor competente a correspondente Nota Fiscal/Fatura, 
devidamente atestada, para fins de liquidação. 
c) Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com a forma e o prazo estabelecido na Ata de Registro de 
Preço. 

r 	d) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar o FORNECIMENTO dentro 
das normas da Ata de Registro de Preço. 
e) Responsabilizar-se pela comunicação em tempo hábil do FORNECIMENTO a ser executado. 
f) Assegurar-se do bom FORNECIMENTO, verificando sempre o atendimento ao FORNECIMENTO 
g) Acompanhar e fiscalizar a FORNECIMENTO, por meio de seu servidor especialmente designado, nos termos do 
art. 67 da Lei n° 8.666/93, exigindo seu fiel e total cumprimento. 
h) Assegurar-se de que os preços contratados estão compatíveis com aqueles praticados no mercado, de forma a 
garantir que continuem a ser os mais vantajosos para o município de Quixadá 
1) Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais pela CONTRATADA, inclusive quanto a não interrupção dos 
medicamentos fornecidos. 
j) Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências para o FORNECIMENTO referentes ao 
objeto, quando necessário, 
k) Prestar as informações e os esclarecimentos que sejam solicitados pelos empregados da CONTRATADA. 
1) Notificar, por escrito, à CONTRATADA a ocorrência de eventuais imperfeições no curso do FORNECIMENTO dos 
ITENS, fixando prazo para sua correção. 
m) Além das obrigações supracitadas, deverá a contratante observar ainda as contidas no Anexo 1 - Termo de 
Referência do Edital. 

Subcláusula Segunda - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
a) assinar esta a Ata e retirar a respectiva nota de empenho, no prazo máximo de 48 (quarenta e Oito) horas, 
contado da convocação. 

Trav. Jose Jorge. S'N 
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i3  
b) indicar, no minimo, um funcionário para acompanhar a execução do FORNECIMENTO, devendo constar ",—
completo, função, n° do Documento de Identidade e n° do CPF. 
c) realizar o objeto desta licitação, de acordo com o Edital, Termo de Referência e a proposta apresentada 
d) O FORNECIMENTO dar-se-á após informação do município de Quixadá para a CONTRATADA do quantitativo 
mediante ordem de FORNECIMENTO devidamente assinada pelo Secretário Responsável. 
e) a empresa assumirá inteira responsabilidade pelas obrigações decorrentes da legislação trabalhista. 
previdenciàna de acidente de trabalho e quaisquer outras relativas á pessoal 
f) permitir a mais ampla e irrestnta fiscalização por parte do município de Quixadá encarregada de acompanhar o 
FORNECIMENTO, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo as reclamações formuladas. 
g) prestar todos os esclarecimentos, solicitados pelo municipio de Quixadá de forma clara, concisa e lógica. cujas 
reclamações se obrigam prontamente a atender. 
h) não transferir a terceiros, por qualquer forma, esta Ata de Registro de Preço. nem subcontratar qualquer parte do 
FORNECIMENTO a que está obrigada 
i) manter durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de qualificação exigidas no Pregão. 
j) comunicar ao município de Quixadá os eventuais casos fortuitos e de força maior, dentro do prazo de 05 (cinco) 
dias úteis da ocorrência, e apresentar documentos referentes à ocorrência dentro do prazo de 10 (dez) dias, para 
apreciação 
k) fornecer o objeto conforme especificações e preços registrados 
1) Além das obrigações supracitadas, deverá a contratada observar ainda as contidas no Anexo 1 - Termo de 
Referência do Edital. 

CLÁUSULA TERCEIRA. DO PAGAMENTO: 
Subcláusula Primeira . O pagamento será realizado ao fornecedor, quando regularmente solicitados os bens pelo 
MUNICIPIO, na proporção da entrega dos bens licitados, segundo as autorizações de fornecimento/ordens de 
compra expedidas. de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, 
acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais e Municipais, todas atualizadas, observadas as condições da 
Proposta 
Subcláusula Segunda - Por ocasião da entrega dos produtos o contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas) 
vias e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome da Secretaria Contratante do 
município de Quixadá-Ce. 
Subcláusula Terceira O MUNICIPIO efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias, através de crédito em conta 
corrente mantida pelo fornecedor, após o encaminhamento da documentação tratada nos subitens anteriores, 

li 	observadas as disposições editalicias e deste termo. 
Subcláusula Quarta - Caso constatada alguma irregularidade nas notas fiscais, faturas. estas serão devolvidas ao 
fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo 
para pagamento da data da sua reapresentação 
Subcláusula Quinta - Para cada Ordem de Compra/Autorização de Fornecimento, o fornecedor deverá emitir uma 
única nota fiscal.'fatura. 
Subcláusula Sexta • Por ocasião do pagamento, será efetuada consulta 'ON-LINE' às certidões apresentadas, 
para verificação de todas as condições de regularidade fiscal 

CLAUSULA QUARTA- DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
4 1 Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da Administração Publica que não 
tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada 
a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei n° 8.666/93, relativas à 
utilização do Sistema de Registro de Preços 
Subcláusula Primeira- Apôs a autonzaçào do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata 
Subcláusula Segunda- Cabera ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições 
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique 
as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes 
Subcláusula Terceira- Os órgãos usuános não serão obrigados a contratar o FORNECIMENTO registrados dos 
fornecedores constantes da Ata de Registro de Preços, facultando-se a realização de licitação especifica para o 
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Subcláusula Quarta O município de Quixadá através da Secretaria indicada será o órgão responsável pelos atos,-,  
de controle e administração da Ata de Registro de Preços decorrentes desta licitação e indicará, sempre que 
solicitado pelos órgãos usuários, respeitada a ordem de registro e os quantitativos a serem adquiridos, os 
fornecedores para o qual será emitido o pedido 
Subcláusula Quinta Será de inteira responsabilidade e iniciativa dos órgãos usuários do registro, a emissão dos 
Pedidos de FORNECIMENTO, cabendo aos mesmos todos os atos de administração junto aos fornecedores. Os 
pedidos serão formalizados por intermédio de empenho, quando a FORNECIMENTO for de uma só vez e não 
houver obrigações futuras ou por empenho e Ata de Registro de Preço (se houver) de FORNECIMENTO nas 
hipóteses que se fizerem necessárias cláusulas de obrigações futuras. 
Subcláusula Sexta: As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este artigo não poderão exceder, por 
órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e 
registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes (Conforme art. 10  
30  do Decreto n°9488. de 30 de agosto de 2018). 
Subcláusula Sétima: O quantitativo decorrente das adesões á ata de registro de preços não poderá exceder, na 
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e 
para os órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. (Conforme 
art. 1° § 0do Decreto n°9.488, de 30 de agosto de 2018). 

CLÁUSULA QUINTA —OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO PARTICIPANTE: 
5,1. Tomar conhecimento da presente Ata, inclusive as respectivas alterações, para fins de utilização de forma 
correta 
5.2. Consultar previamente a administração do municipio de Quixada, objetivando a obtenção das informações 
necessárias á aquisição pretendida,- 
5.3. 

retendida;
5.3. Verificar a conformidade das condições registradas perante o mercado local, informando o município de 
Quixadá eventuais desvantagens venficadas, 
5.4. Encaminhar a administração do município de Quixadá cópia da respectiva nota de empenho, no prazo máximo 
de 5 (cinco) dias corridos, bem como as informações sobre a contratação efetivamente realizada e 
5.5. Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das obngações contidas no edital da licitação e na presente Ata, 
informando a administração do município de Quixadá qualquer irregularidade ou inadimplemento do particular. 

CLÁUSULA SEXTA. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
6.1. A Ata de Registro de Preços vigorará a partir da data de sua assinatura por 12 (doze) meses, contados a partir 
da data de sua assinatura 

CLÁUSULA SÊTIMA- DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
7.1. O gerenciamento deste Instrumento, nos aspectos operacional e contratual, caberá à Secretaria de Segurança 
Pública, Trânsito e Cidadania competindo-lhe: 
a) efetuar controle dos fornecedores, dos preços, dos quantitativos fornecidos e das especificações dos 
PRODUTOS registrado; 
b) monitorar, pelo menos trimestralmente, os preços dos PRODUTOS, de forma a avaliar o mercado, podendo rever 
os preços registrados, a qualquer tempo, em decorrência da redução dos preços praticados no mercado ou de fato 
que eleve os custos dos PRODUTOS registrados, 
c) notificar o fornecedor registrado via fax ou telefone, para retirada da nota de empenho. 
d) observar, durante a vigência da presente ata que nas aquisições sejam mantidas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação, bem como a compatibilidade com as obrigações assumidas, inclusive, solicitar 
novas certidões ou documentos vencidos,- 
e) 

encidos;
e) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para fins de 
adequação às novas condições de mercado e de aplicação de penalidades: 
f) consultar o fornecedor registrado quanto ao interesse em prestar o FORNECIMENTO a outro órgão da 
Administração Pública que externe a intenção de utilizar a presente Ata: 
g) coordenar as formalidades e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da licitação e na 
presente Ata, bem como comunicar aos gestores dos órgãos participantes possíveis alterações ocorridas. 
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Subclausuta Primeira - As pesquisas de mercado, atendendo a conveniencia e ao interesse puslico, poder. ...-.er 
realizadas por entidades especializadas, preferencialmente integrantes da Administração Pública, assim com. 
utilizadas pesquisas efetuadas por órgãos públicos 

CLÁUSULA OITAVA - DOS PREÇOS REGISTRADOS: 
8 1 Os preços registrados, a especificação dos PRODUTOS. o quantitativo, as empresas fornecedoras e o nome do 
representante legal são os constantes do Modelo de Proposta e Anexo 1 desta ata de registro de preços: 
8.2. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas no art. 65 da Lei n2 
8666, de 1993 

§ 19 O preço registrado podera ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou 
de fato que eleve o custo dos produtos registrados, cabendo ao órgão gerenciador da Ata promover as necessárias 
negociações junto aos fornecedores. 
§ 21 Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tomar-se superior ao preço praticado no 
mercado o órgão gerenciador deverá: 

- convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo 
mercado. 
II - frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido, e 
III - convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 
§ 39 Quando o preço de mercado tomar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante requerimento 
devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
- liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a veracidade dos 

motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento, e 
II - convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 
§ 49 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de Registro de 
Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa 

CLAUSULA NONA. DA VALIDADE DOS PREÇOS: 
9.1. Esta Ata de Registro de Preços, documento vinculativo obrigacional, com característica de compromisso para 
futuro fornecimento, terá a vigência de 12 (doze) meses contados a partir da data de sua assinatura. 
Subcláusula Única Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços. o município de Ouixadá não 
será obrigada a contratar o fornecimento disposto na Cláusula Primeira exclusivamente pelo Sistema de Registro de 
Preços, podendo fazê-lo por meio de outra licitação quando julgar conveniente, sem que caiba recurso ou 
indenização de qualquer espécie à contratante, sendo, entretanto, assegurada aos beneficiários do registro, a 
preferência de fornecimento em igualdade de condições. O município de Quixada poderá ainda, cancelar a Ata, na 
ocorrência de alguma das hipóteses legalmente previstas, garantidos à contratada, neste caso, o contraditório e 
ampla defesa 

CLÁUSULA DÉCIMA - CONDIÇÕES DO FORNECIMENTO: 
10.1 O município de Quixadá será o órgão responsável pelos atos de controle e administração da Ata de Registro 
de Preços decorrentes desta licitação e indicará, sempre que solicitado pelos órgãos usuános, respeitada a ordem 
de registro e os quantitativos a serem adquiridos, os fornecedores para o qual será emitido o pedido. 
Subcláusula Primeira Será de inteira responsabilidade e iniciativa dos órgãos usuários do registro, a emissão dos 
Pedidos de fornecimento, cabendo aos mesmos todos os atos de administração junto aos fornecedores Os pedidos 
serão formalizados por intermédio de empenho, quando a fornecimento for de uma só vez e não houver obrigações 
futuras ou por empenho e Ata de Registro de Preço (se houver) de fornecimento nas hipóteses que se fizerem 
necessárias cláusulas de obrigações futuras 
Subcláusula Segunda - A Administração não emitirá qualquer Pedido de fornecimento sem a prévia existência do 
respectivo crédito orçamentário 
Subcláusula Terceira - O extrato do contrato, quando realizado, será, em qualquer hipótese, publicado na 
imprensa oficial, no prazo máximo de 20 (vinte) dias a contar da data da fornecimento ao licitante ou, quando for o 
caso, cia assinatura da Ata de Registro de Preço de fornecimento. 
Subcláusula Quarta - O Pedido de fornecimento será formalizado por intermédio de 
a) Nota de empenho e autorização de fornecimento se o fornecimento for de uma só vez, ou Ata de Registro de 
Preço (se houver), no caso de existirem obrigações futuras. 

4_~ 
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b) Fornecedor/prestador de serviços ficara obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigen. FÊ 
Ata, mesmo que a fornecimento esteja prevista para data posterior á do seu vencimento.  
c) Somente quando o licitante registrado em primeiro lugar não se dispuser a realizar o fornecimento adicional .a 
órgão ou entidades que não tenham participado do certame licitatono, será indicado o segundo classificado e assim' 
sucessivamente. 
Subcláusula sexta - O fornecimento do objeto desta Ata de RP não poderá ultrapassar o limite máximo previsto no 
Termo de Referência, no período de 12 meses 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO TÉCNICA E DO RECEBIMENTO: 
Os ITENS serão: 
a) Recebidas provisoriamente por intermédio de um responsável a ser designado pela Secretaria requisitante 
para posterior comprovação da conformidade e quantidade do objeto com as especificações constantes na Ordem 
de FORNECIMENTO. 
b) Recebidas definitivamente, após comprovação da compatibilidade dos itens com as especificações e 
consequente aceitação, impretenvelmente no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, contados da data de 
fornecimento, 
c) Rejeitadas, quando em desacordo com o estabelecido no presente Termo de Referência do Edital convocatório 
Subclúsula Primeira - Ainda que os itens sejam recebidas em caráter definitivo, subsistirá, na forma da Lei, a 
responsabilidade da CONTRATADA pela qualidade e segurança dos mesmos 
Subcláusula Segunda Os itens deverão ser prestados com validade mínima de 60 (sessenta) dias, de acordo 
com o Código de Defesa do Consumidor, contados a partir do recebimento da Nota de Empenho; 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DAS SANÇÕES: 
Subcláusula Primeira: Pela inexecução total ou parcial do objeto desta Ata de Registro de Preços. a Administração 
garantira o contraditório a ampla defesa antes de aplicar á CONTRATADA as seguintes sanções: 
a) Advertência, 
b) Multa de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso e por ocorrência de fato em desacordo com o proposto e o 
estabelecido no Edital, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor total da Nota de Empenho, recolhida no 
prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicados oficialmente: 
c) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da Nota de Empenho, no caso de inexecução total ou parcial do 
fornecimento, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial: 
d) Suspensão temporária do direito de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração 
Pública Federal, pelo prazo de até 2 (dois) anos. 
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou 
a penalidade, que será concedida sempre que a empresa contratada ressarcir o município de Quixadá pelos 
prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea V. Referida penalidade 
é de competência do município de Quixadá 
Ç As penalidades previstas nas alíneas d" e e' poderão ser aplicadas ao fornecedor que tenha sofrido condenação 
definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos, tenha praticado ato 
ilícito visando a frustrar os objetivos da licitação ou demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a 
Administração em virtude de atos ilícitos praticados 
g) Ficará impedida de licitar e de contratar com a União. Estados, Distrito Federal ou municipios e, será excluída do 
Sistemas de Cadastramento de Fornecedores a que se refere o inciso XIV do artigo 0 da Lei 10.520/2000, pelo 
prazo de até 5 (cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa e do contraditório, quem: 
1- convocado no prazo de validade da sua proposta não assinar a ata de RP, no prazo previsto neste edaI. 
2- Ensejar o retardamento da execução do objeto desta Ata de Registro de preços: 
3- Não mantiver a proposta, injustificadamente, 
4- Comportar-se de modo inidôneo: 
5- Deixar de fornecimento ou apresentar documentação falsa exigida para o certame: 
6- Cometer fraude fiscal, 
7- Falhar ou fraudar na execução deste Pregão. 
h) Pelos motivos que se seguem, principalmente, a CONTRATADA estará sujeita às penalidades tratadas na 
condição anterior 
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1- Pelo fornecimento desconforme com o especificado e aceito. 
2- Pela não execução no prazo estipulado do fornecimento rejeitado pelo município de Quixadá 
3- Pelo descumprimento dos prazos e condições previstos neste Pregão. 
Subcláusula Segunda - Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita no que couber, às demais 
penalidades referidas no Capitulo IV da Lei n° 8.666/93. 
Subcláusula Terceira - Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito 
pelo município de Quixadá, em relação a um dos eventos arrolados na alínea "g, a CONTRATADA ficará isenta das 
penalidades mencionadas 
Subcláusula Quarta - As sanções previstas na alínea g" poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com 
as de multa, elencadas nas alíneas b e c da subclàusula primeira, descontando dos pagamentos a serem 
efetuados. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - CONTROLE E ALTERAÇÕES DE PREÇOS: 
13.1 Durante a vigência da Ata de Registro de Preços os preços registrados serão fixos 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR NA ATA DE PREÇOS: 
14 1 A CONTRATADA terá seu registro na Ata cancelado, por intermédio de processo administrativo especifico, 
assegurado o contraditório e ampla defesa 
A pedido, 
a) Comprovar está o fornecedor impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos 
ou de força maior: 
b) Seu preço registrado se tornar, comprovadamente. inexeqüível em função da elevação dos preços de mercado 
dos insumos que compõem o custo do material: 
c) Quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses contidas no Ari. 78, incisos XIV, XV e XVI da Lei n° 
8.666/93, 

Subcláusula Primeira - Ocorrendo o cancelamento do preço registrado, o fornecedor será informado por 
correspondência com aviso de recebimento, o qual será juntado ao processo administrativo da Ata 
Subcláusula Segunda - A solicitação do fornecedor para o cancelamento dos preços registrados poderá não ser 
aceita pelo município de Quixadá, facultando-se a esta, aplicação das penalidades previstas na Ata 
Subcláusula Terceira - Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades do fornecedor 
relativas ao Registro 
142. Por iniciativa do município de Quixadá: 
a) A CONTRATADA não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar supenor aqueles praticados 
no mercado, 
b) A CONTRATADA perder qualquer condição de habilitação exigida no Pregão para Registro de Preços: 
c) Por razões de interesse público devidamente motivado e justificado: 
d) Quando o fornecedor der causa à rescisão administrativa da nota de empenho decorrente deste Registro de 
Preços, nas hipóteses previstas nos Incisos de 1 a XII e XVII do Art 78 da Lei n° 8 666193 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
15.1 Os preços registrados na presente Ata de Registro de Preços poderão ser cancelados de pleno direito, 
conforme a seguir. 

- Por iniciativa da Administração. 
a) Quando o fornecedor der causa à rescisão administrativa da nota de empenho decorrente deste Registro de 
Preços, nas hipóteses previstas nos incisos de 1 a XII e XVII do Art 78 da Lei n° 8666193: 
b) Se os preços registrados estiverem superiores aos praticados no mercado, 
c) Por razões de interesse público. devidamente motivado e justificado. 
Subcláusula Primeira - A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos nos subitem 
anteriores será feita por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante aos autos que 
deram origem ao registro de preços. 
Subcláusula Segunda- No caso de ser ignorado, incerto ou inacessivel o endereço da contratada, a comunicação 
será feita por publicação no Diário Oficial, considerando-se cancelado o preço registrado após 01 (um) dia da 
publicação 
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Subcláusula Terceira 	A solicitação da contratada para cancelamento dos preços registrados deve 
formulada com a antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades pr 
neste Edital, caso não aceitas as razões do pedido. 

CLÁUSULA DECIMA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO: 
161. O fornecimento decorrente do presente instrumento será acompanhado e fiscalizado por um representante 
especialmente designado para esse fim a ser oportunamente indicado pela Secretaria Contratante, ao qual 
competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso do fornecimento e de tudo dará ciência ao município de 
Quixadã, como também fiscalizar o fornecimento, podendo sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer quaisquer 
FORNECIMENTO que esteja em desacordo com o presente Pregão, de acordo com o estabelecido no art. 67 e 
parágrafos, da Lei 8.666/93 e demais alterações. 
Subcláusula Primeira A fiscalização de que trata esta Cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade ou, ainda, resultante de imperfeições 
técnicas, vícios redibitónos e, na ocorrência destas, não implica em co-responsabilidade da município de Quixadá 
ou de seus agentes e prepostos (art, 70, da Lei n° 866693). 
Subcláusula Segunda - O fornecimento dar-se-á de acordo com a necessidade do município de Quixadá e será 
faturado em conformidade com a Ordem de serviços. 
Subcláusula Terceira - A execução do fornecimento deverá obedecer rigorosamente às técnicas apropriadas, 
utilizando-se sempre, para esse efeito, de pessoal qualificado integrante do quadro da CONTRATADA. 
Subcláusula Quarta O prazo máximo para atendimento aos chamados será de 72 (setenta e duas) horas, após o 
recebimento da Ordem de fornecimento. 
Subcláusula Quinta - A Ordem de fornecimento deverá ser entregue à CONTRATADA, no local estipulado na 
Proposta de Preços, durante horário comercial 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
17.1 O Sistema de Registro de Preços independe de previsão orçamentária. Isso porque não há obrigatonedade da 
contratação, portanto não há necessidade de se demonstrar a existência de recurso. Com  base no art. 71, § 20  do 
Decreto Federal n° 7.892 de 23 de janeiro de 2013, que Regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no 
art 15 da Lei n2  8.666, de 21 de junho de 1993, preceitua Na licitação para registro de preços não é necessário 
indicar a dotação orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento 
hábir. 

Subcláusula única As despesas do exercício subseqúente correrão á conta da dotação consignada para esta 
atividade, ficando adstritas ao respectivo crédito orçamentário. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA. DA RESCISÃO: 
Subcláusula Primeira - O inadimplemento de cláusula estabelecida nesta Ata de Registro de Preços, por parte do 
fornecedor, assegurará ao municipio de Quixadá o direito de rescindi-lo, mediante notificação, com prova de 
recebimento. 
Subcláusula Segunda 	Além de outras hipóteses expressamente previstas no artigo 78 da Lei 8 666/93, 
constituem motivos para a rescisão da contratação: 
a) atraso injustificado no fornecimento bem como a sua paralisação sem justa causa e prévia comunicação ao 
município de Quixadá; 
b) o cometimento reiterado de falhas comprovadas por meio de registro próprio efetuado pelo representante do 
município de Quixadá. 
Subcláusula Terceira Nos casos em que o fornecedor sofrer processos de fusão, cisão ou incorporação, será 
admitida a connuaçào desta contratação desde que a execução da presente Ata não seja afetada e que o 
fornecedor mantenha o fiel cumprimento dos termos deste documento e as condições de habilitação. 
Subcláusula Quarta - O município de Quixadá é reconhecido o direito de rescisão administrativa, nos termos do 
artigo 79, inciso 1, da Lei n° 8.666/93. aplicando-se, no que couber, as disposições dos parágrafos primeiro e 
segundo do mesmo artigo, bem como as do artigo 80 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA. DA PUBLICAÇÃO: 
19.1. O município de Quixadá providenciara a publicação resum.da desta Ata trimestralmente, nos termos do art. 15 
§ 21  da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993. 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA - Dos CASOS OMISSOS: 	 Ft.. 
201. Fica estabelecido que caso venha ocorrer algum fato não previsto neste Edital, os chamados casos o ios, 
estes serão resolvidos entre as partes, respeitado o objeto do Pregão, a legislação e demais normas regulado . 
matéria, em especial a Lei n° 8666'93, aplicando-lhe quando for o caso, supletivamente, os princípios da Teóna 
Geral dos Contratos estabelecidos na Legislação Civil Brasileira e as disposições do Direito Privado. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO: 
211. As questões decorrentes da utilização desta Ata, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão 
processadas e julgadas no município de Quixadá, Seção Judiciária do Estado do Estado de Ceará. 
E, por estarem de acordo, lavrou—se este termo, em 02 (dois) vias de igual teor e forma, as quais foram lidas e 
assinadas pelas partes contratantes, abaixo assinadas e arquivado neste Município, conforme dispõe o artigo 60, da 
Lei n8666I93, 

Quixadã-Ce. de 	de 	 

SIGNATÁRIOS: 

Órgão Gestor Nome do Titular Cargo CPF RG Assinatura 

Detentores do Reg. 
de Preços 

Nome do 

Representante 

Cargo CPF RG Assinatura 

TESTEMUNHAS: 

	 CPF: 	  

2. 	 

  

CPF: 
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ANEXO 1 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 

ÕRGÃO  GERENCIADOR 

SECRETARIA DE 
ORDENADOR DE DESPESAS: 	 

RELAÇÃO DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

1. SECRETARIA DE 	 
ORDENADOR DE DESPESAS: 	 

Trav. José Jorge, SN 
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ANEXO II DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 

RELAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES COM PREÇOS REGISTRADOS 

01. RAZAO SOCIAL: 
CNPJ: 
ENDEREÇO: 
E-MAIL: 
TELEFONE: 
REPRESENTANTE: 
RG: CPF: 
BANCO: 	AGÉNCIA: 	CONTA CORRENTE: 

Trav. Jose Jorge, S/N 
Campo Velho, 63907-010 - Quixadá-CE 
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ANEXO III DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 	  1 

REGISTRO DE PREÇOS UNITÁRIOS, ESPECIFICAÇÃO DOS MATERIAIS, QUANTITATIVOS, 
MARCAS E EMPRESAS FORNECEDORAS 

Quixadã-Ce, 	de 	de 

Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços C  
	  celebrada entre o 

municipio de Quixadá e as Empresas cujos preços estão a seguir registrados por item, em face à 
realização do Pregão Eletrônico n° 26001/2023-PERP. 

LOTE 1 

LICITANTE VENCEDOR: 	 _____; CNPJ N° - 
ITEM ESPECIFICAÇÃO D 

VALOR 
UNIT. 

VALOR 
MENSAL 

"TD 
MÊS 

VALOR  
TOTAL R$ 

1,1 

Locação de faixa do Tipo Fixo, para a fiscalização de 
infrações 	por 	Excesso 	de 	Velocidade 	e 	demais 
infrações, com sistema de Leitura Automática de 
Placas 	(LAP), 	bem 	como 	implantaçãollnstalação, 
operação 	e 	manutenção. 	(Quantidade: 	20 
unidades/mensais) 

20 12 

1.2 

Locação de faixa do Tipo Semafônco, 	para a 
fiscalização de infrações por Excesso de Velocidade e 
demais infrações, com sistema de Leitura Automática 
de Placas (LAP), bem como implantaçâodinslalaçâo, 
operação 	e 	manutenção. 	(Quantidade: 	16 
unidadesimensas) 

16 12 

VALOR GLOBAL DO LOTE 1 R$ 

Trav. José Jorge Matias Lobo, s!n 

Campo Velho, CEP n° 63907-010 - Quixada-Ce 
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AMEXO V - MINUTA DE CONTRATO 
CONTRATO N° 	 

CONTRATO QUE ENTRE Si CELEBRAM, DE 
UM LADO A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
QUIXADÃ, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE 
	 E DO OUTRO LADO, A 

EMPRESA 	 , PARA O FIM QUE A 
SEGUIR SE DECLARA: 

O Município de Quixadà, pessoa jurídica de direito público interno, através da Secretaria da 	 com 
sede à Rua 	 n° - Bairro 	 inscrito no CNPJIMF sob o n   neste ato representada 
pela Ordenadora de Despesas da Secretaria da__ 1 Sra 	 , inscnta no CPF n° 

doravante denominados de CONTRATANTE,  de outro lado a Empresa 	  
estabelecida na 	 , inscrita no CNPJ!MF sob o n.° 	  neste ato 
representada pelo(a) Sr(a). 	 , portador(a) do CPF n° 	  apenas 
denominada de CONTRATADA, firmam entre si o presente TERMO DE CONTRATO mediante as 
cláusulas e condições a seguir estabelecidas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO FUNDAMENTO LEGAL: 
1.1, O presente contrato fundamenta-se nas disposições no Decreto 10.02412019, na Lei n° 10.520. de 17 
de julho de 2002, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto n° 8.538, de 06 
de outubro de 2015, Lei Complementar 147, de 7 de agosto de 2014, aplicando-se, subsidianamente, a 
Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei Federal N° 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor) e do 
Código Civil Brasileiro (Lei 10.4062002) e as exigências estabelecidas neste Editai, nos termos do 
Pregão Eletrônico n° 26.001/2023-PERP, e resultado da licitação, devidamente homologada por seu 
Ordenador de Despesas, com base na proposta da CONTRATADA, tudo parte integrante deste contrato 
independente de transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA. DO OBJETO: 
2.1 Constitui objeto do presente contrato a Contratação de serviços de locação, implantação, operação e 
manutenção dos serviços de monitoramento etetrónico e fiscalização automática de trânsito, por 
intermédio de equipamentos e sistemas, junto à Secretaria de Segurança Pública, Trânsito e Cidadania 
do município de Quixadá-Ce, tudo conforme especificações contidas no Termo de Referencia, constante 
no Anexo 1 do edital e da proposta adjudicada 

CLÁUSULA TERCEIRA - PRAZO, FORMA E LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 
3.1. Os produtos/serviços serão requisitados conforme a competente ordem de serviço espedida pela 
CONTRATANTE e deverão ser prestadas na sede da contratada. 
3.2 A CONTRATADA deverá executar os serviços apôs, a solicitação da unidade solicitante 
imediatamente. 
3.3 A fiscalização e aceitação do objeto serão do órgão responsável pelos atos de controle e 
administração do contrato decorrente do processo de licitação, no caso, das Secretarias solicitantes, 
através de servidores da Unidade Administrava em questão. mediante Portaria. Sendo que os produtos 
e/ou serviços serão recebidos depois de confendas as especificações e quantidades dos mesmos. 
3.4 Só serão aceitos os fornecimentos de produtos e/ou serviços que estiverem de acordo com as 
especificações e quantitativos exigidos, esta sua aceitação condicionada á devida fiscalização dos 
agentes competentes. Não serão aceitos produtos cujas condições de armazenamento e transporte não 
sejam satisfatónas 
3.5 O recebimento se efetivará nos seguintes termos: 
3.5 1 Provisonamente, para efeito de posterior verificação da conformidade dos produtos e.ou 
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serviços coma especificação 	 F'L 	 

3.5.2. Definitivamente após verificação da qualidade do produto, pelo setor responsável pela solicitação e\. 	
' 

consequentemente aceitação. 
3.6. A contratada deverá fornecer os Bens no horário determinado pela Secretaria Contratante. 

CLÁUSULA QUARTA- DA FORMA DE PAGAMENTO 
4.1. O pagamento será realizado ao fornecedor, quando regularmente solicitados os serviços pelo 
MUNICIPIO, na proporção da execução dos serviços licitados, segundo as autorizações de 
fornecimentoordens de serviço expedidas, de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente 
atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais e Municipais, todas 
atualizadas, observadas as condições da Proposta 
4.2, Por ocasião da execução dos serviços o contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias e a 
respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome da Secretaria Contratante 
do município de Quixadá-Ce. 
4.10 MUNICIPIO efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias, através de crédito em conta corrente 
mantida pelo fornecedor, após o encaminhamento da documentação tratada nos subitens anteriores, 
observadas as disposições editalicias e deste termo 
4.4 Caso constatada alguma irregularidade nas notas fiscais, faturas, estas serão devolvidas ao 
fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se 
o prazo para pagamento da data da sua reapresentação 
4.5. Para cada Ordem de Serviço/Autorização de Fornecimento, o fornecedor deverá emitir uma única 
nota fisca[ifatura 
4.6. Por ocasião do pagamento, será efetuada consulta*ON-LINE" ás certidões apresentadas, para 
verificação de todas as condições de regularidade fiscal. 

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA 
5.1. O contrato terá vigência 	 , contados da data da assinatura deste termo de contrato 
Podendo ser aditivado, conforme Lei 8 666/93, dentro do ano orçamentário. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: DAS ALTERAÇÕES 
Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Aditivo, vedada a 
alteração do OBJETO. 
A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou penalização financeira 
prevista neste Contrato, bem corno o empenho de dotações orçamentárias suplementares até o limite do 
respectivo valor, dispensa a celebração de aditamento 

CLÁUSULA SEXTA - DO VALOR DO CONTRATO E DOS RECURSOS 
6.1 O valor do presente contrato é de R$ 	 ( 	) e onerará recursos orçamentários na 
Dotação Orçamentária: 	 . No Elemento de Despesas: 	 . No Subelemento de 
Despesas'  	. Fonte de Recursos. 	  

PARÁGRAFO ÚNICO - DO REAJUSTE E DO REEQUILIBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO 
6.2 Os preços são fixos e irreajustàveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação 
das propostas. 
6.3 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada. os preços contratados 
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano aplicando-se o ind'ice económico do INPC - Indice 
Nacional de Preços ao Consumidor do IBGE. ou outro indice em vigor, caso esse seja extinto, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
6 4 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
6.5 No caso de atraso ou não divulgação do indice de reajustamento o CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
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correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar 
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este 
ocorrer. 
6.6. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
67. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em 
vigor. 
6.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo 
69. O reajuste será realizado por aditivo, 
6 10. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, 
caso fortuito ou fato do príncipe, configurando área econômica extraordinária e extracontratual, poderá, 
mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser 
restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da Contratada e a 
retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do 
equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, •d da Lei Federal n° 
8.666/93, alterada e consolidada 
6.11. Nos casos do item anterior, a CONTRATADA deverá demonstrar analiticamente a variação dos 
componentes dos custos do Contrato, devidamente justificada, sendo tal demonstração analisada pelo 
CONTRATANTE para verificação de sua viabilidade e/ou necessidade 

CLÁUSULA SÈTIMA. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
7.1. Instalar os equipamentos de acordo com as Normas de segurança e legislação vigente, disponibilizar 
equipe qualificada para a prestação dos serviços e fornecer todos os EPIs (Equipamentos de Proteção 
Individual e materiais suficientes e necessários para a sua implantação) 
7.2. Todos os custos e despesas para o fornecimento, elaboração do estudo ou levantamento técnico e 
do projeto executivo, implantação, configuração, irifraestrutura, operação e manutenção, serão de 
responsabilidade da CONTRATADA, não cabendo nenhum custo adicional à CONTRATANTE, salvo 
citação expressa ao contrário 
7.3. Todos os equipamentos ofertados deverão garantir sua eficiência no aproveitamento das imagens 
exigidas neste Termo de Referência. 
7.4 Os serviços de implantação e manutenção só deverão ser iniciados após a instalação de sinalização 
de segurança na via conforme as Normas de Sinalização estabelecidas pelo CONTRAN. 
7.5. Qualquer fator encontrado que impeça a instalação do equipamento naquele local deverá ser 
comunicado imediatamente a CONTRATANTE para que esta tome as providências necessárias, no que 
for de sua responsabilidade 
7.6. Caso não seja cumprido em tempo hábil o prazo de instalação estabelecido na ordem de serviço, 
independente do motivo a CONTRATADA deverá fazer suas alegações à CONTRATANTE e apresentar 
um novo prazo para conclusão e aguardar sua aprovação. 
7.7. Se algum material ou serviço executado pela CONTRATADA apresentar qualquer falha ou defeito, os 
mesmos deverão ser corrigidos ou substituídos 
7.8 A CONTRATADA deverá nomear um preposto para representá-la nas ocasiões de suas convocações 
pela CONTRATANTE. 
7.9, Para a execução da implantação dos equipamentos deverão ser evitados os danos ambientais e ao 
mobiliário urbano do Município, com exceção àqueles previstos no projeto ou expressamente autorizados. 
7.10. Deverão ser reparados pela CONTRATADA todos os prejuízos causados pela mesma a terceiros, 
acidentes pessoais com funcionários e bens públicos, isentando a CONTRATANTE de qualquer 
responsabilidade pelo dano. 
7.11. Deverá assumir inteira responsabilidade pela boa e eficiente execução dos serviços que lhes fora 
concedido, sempre dentro das Normas legais e Legislação vigente. 
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7.12, No local da prestação dos serviços deverá manterás suas expensas, quantos forem necessário 
. 

pessoal técnico para implantação, operação, manutenção e suporte técnico. 	 j 
7.13. Deverá manter durante toda a vigência do CONTRATO o histórico de funcionamento dos\ 
equipamentos, bem como, de suas manutenções e disponibïlizá-los a qualquer momento que for 
solicitado, inclusive se houver o questionamento de alguma notificação. 
7.14. Em situações de emergência, a manutenção corretiva poderá ser realizada em qualquer período 
desde que aprovada pela CONTRATANTE. 
7.15. Qualquer descontinuidade na operação dos equipamentos, sem ingerência da CONTRATADA, seja 
por falta de energia elétrica, problemas no pavimento, de infraestrutura, obstrução na via ou desvio de 
tráfego, deverão ser imediatamente comunicados á CONTRATANTE mediante documentação 
comprobatóna, pois os mesmos não serão descontados da medição 
7.16. Todos os documentos trocados entre CONTRATANTE e CONTRATADA deverão ser por intermédio 
de OFICIOS, os quais deverão ser respondidos. 
7.17. Nenhum equipamento poderá entrar em operação sem que tenha seu Laudo de Aferição emitido 
pelo INMETRO. O documento original da verificação deverá ser entregue à CONTRATANTE e a 
renovação de sua validade é de responsabilidade da CONTRATADA. 
7.18. Emissão de relatórios gerenciais para apoiar a administração na fiscalização da eficiência e 
aproveitamento dos equipamentos. 
7.19. Garantir o sigilo das informações dos condutores, veículos e imagens, que tenha acesso, 
respondendo civil e criminalmente pela inobservância desse ato. 
7.20. Esgotadas todas as possibilidades de renovação do CONTRATO, a CONTRATADA deverá 
providenciar o desligamento e a retirada de todos os equipamentos e reparar os locais onde estavam 
instalados. 
7.21. Por solicitação da CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá remanejar para novo local de 
instalação quaisquer dispositivos dos itens 1 e 2 limitado á: 3 unidades do item 1. 2 unidades do item 2. 
Aos remanejamentos efetuados dentro das quantidades limite por item, para cada período de 12 (doze) 
meses da vigência do contrato, não acarretará custos adicionais à CONTRATANTE. 
7.22. A CONTRATADA será responsável pela classificação das imagens e irá disponibilizá-las para 
avaliação da CONTRATANTE. 
7.23. A CONTRATADA deverá efetuar a manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos, 
disponibilizando pessoal técnico e adequado em número suficiente para a realização dos serviços. 
7.24. A CONTRATADA deverá garantir a segurança, confiabilidade e a integridade de todos os dados e 
imagens capturadas pelos equipamentos, pois em hipótese alguma a CONTRATANTE irá aceitar 
qualquer edição nas imagens capturadas pelos equipamentos 
7.25. A CONTRATADA deverá armazenar com segurança todas as 
equipamentos, inclusive ter cópia de Backup dos arquivos armazenados. 
7,26. No final de vigência do CONTRATO ou a qualquer momento a CONTRATADA deverá entregar a 
CONTRATANTE todos os arquivos, inclusive os Backups, que estiverem em seu poder. 
7.27. No final de vigência do CONTRATO, a CONTRATADA deverá retirar dos locais de instalação, às 
suas expensas, toda a infraestrutura instalada (postes, gabinetes, etc), bem como, a reparação do local. 
7.28. Todos os custos com energização e telecomunicações destinados aos equipamentos com o Centro 
de Processamento de Dados - CPD durante toda a vigência do CONTRATO, serão de responsabilidade 
da CONTRATADA 
7.29. Todos os custos inerentes ao funcionamento do Centro de Processamento de Dados - CPD e seus 
sistemas incorporados, incluindo infraestrutura fisica, mobiliário, energia elétrica, telecomunicações, 
informática, licenças de software, pessoal e demais Custos associados, são de responsabilidade da 
CONTRATADA. 
7.30. A CONTRATADA é responsável por demais obrigações explicitamente declaradas como de sua 
responsabilidade que estejam descritas ao longo do detalhamento dos requisitos pertencentes ao Termo 
de Referência 

CLAUSULA OITOVA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 

informações coletadas pelos 
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8.1. Fiscalizar a conformidade da prestação dos serviços com o estipulado neste termo de referência. 	( F 
8.2. Fornecer à CONTRATADA as normas e padrões técnicos que deverão ser utilizados para 
prestação dos serviços. 
8.3. Fornecer o plano de implantação dos equipamentos, pnorizando os pontos mais críticos. 
8.4. Emitir as Ordens de Serviços para a implantação dos equipamentos e serviços. 
8.5. Informar à CONTRATADA a constatação de qualquer falha ou defeito nos equipamentos e solicitar a 
sua substituição. 
8.6. Exigir o funcionamento ininterrupto dos serviços, sempre de acordo com o estabelecido neste Termo 
de Referência. 
8.7, Fornecer o acesso ao Cadastro de Veículos, necessários ao funcionamento dos equipamentos e 
sistemas. 
8.8. Realizar a validação das imagens processadas pelo sistema. 
8.9. Custear com as postagens das notificações mediante CONTRATO especifico. 
8.10. Gestão dos procedimentos de JARI. 
8.11. Sinalizaras vias, bem como sua manutenção, conforme legislação vigente. 
8.12. Pagar mensalmente a CONTRATADA pelos serviços prestados. descontando os valores 
ocasionados pela falta de efetividade dos equipamentos. 
8.13. Todo o processamento necessário para as Notificações de Penalidade, impressões das nobficações 
e demais etapas posteriores a emissão das Notificações de Autuação de Trànsito serão realizadas nos 
sistemas da CONTRATANTE. 
8.13.1. Não é responsabilidade da CONTRATADA realizar quaisquer serviços de impressão ou 
processamento destinado às Notificações de Penalidade, 
8.14. A CONTRATANTE é responsável por demais obrigações explicitamente declaradas como de sua 
responsabilidade que estejam descritas ao longo do detalhamento dos requisitos pertencentes ao Termo 
de Referência, 

CLÁUSULA NONA - DA SUBCONTRAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA DOS DIREITOS E 
OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 
9.1, A CONTRATADA não poderá subcontratar total ou parcialmente o objeto deste contrato, bem como 
cedê-lo ou transferi-lo, no todo ou em parte. 

CLAUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO E DA GESTÃO DO CONTRATO 
10.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato caberá ao Sr.(a) 	 e 
consiste na verificação da conformidade da entrega dos bens licitados e da alocação dos recursos 
necessários. de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou 
mais representantes da Contratante. especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei n° 
8.666, de 1993. 
10.2. A fiscalização dos contratos, no que se refere ao cumprimento das obrigações trabalhistas, deve ser 
realizada com base em critérios estatísticos, levando-se em consideração falhas que impactem o contrato 
como um todo e não apenas erros e falhas eventuais no pagamento de alguma vantagem a um 
determinado empregado. 
10.2.1. Nos termos do art. 67 Lei n° 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e 
fiscalizar a execução do fornecimento, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 
10.3. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e 
controle da execução do fornecimento e do contrato. 
10.4. A verificação da adequação da execução do fornecimento deverá ser realizada com base nos 
cnténos previstos nos anexos do edital. 
10.5 O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade 
pactuada, sem perda da qualidade na execução do fornecimento, deverá comunicar à autoridade 
responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, 

Comissão Permanente de Licitação 
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respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 11  do artigo 65 da Lei n° 
8.666, de 1993. 
10.6. A conformidade do material a ser utilizado na execução do fornecimento deverá ser verificada 
juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo 
com o estabelecido no edital e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações 
técnicas. tais como marca, qualidade e forma de uso, conforme o caso. 
10.7. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando 
as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 11  

e 20  do art. 67 da Lei n° 8.666, de 1993 
10.8. Para tanto, conforme previsto neste Termo de Referência, a empresa deverá instruir seus 
empregados, no inicio da execução contratual, quanto à obtenção de tais informações, bem como 
oferecer os meios necessários para que obtenham tais extratos. preferencialmente por meio eletrônico, 
quando disponível. 
10.9. Os empregados também deverão ser orientados a realizar tais verificações periodicamente e 
comunicar ao fiscal do contrato qualquer irregularidade, independentemente de solicitação por parte da 
fiscalização 
10.10. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela 
Contratada, incluindo o descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições 
de habilitação, bem como a falta de recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para com o 
FGTS ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no instrumento convocatório e na 
legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da 
Lei n°8.666, de 1993. 
10.11. O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pela Contratada, do 
pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciánas e para com o FGTS referentes à 
execução do fornecimento alocada. 
10.12. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas. 
vícios redibit6rios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta 
não implica em corresponsabil idade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 
com o art. 70 da Lei n° 8.666, de 1993. 
10.13. Os documentos necessários à comprovação do cumprimento das obrigações, trabalhistas, 
previdenciánas e para com o FTGS poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de 
cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 
11.1. Ficará impedido de licitar e contratar com a Administração direta e indireta do município de Quixadã, 
pelo prazo de até 5 (cinco) anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, a 
pessoa, fisica ou jurídica, que praticar quaisquer atos previstos no artigo 70  da Lei Federal n° 10.520, de 
17 de julho de 2.002 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 
Os procedimentos para aplicação da penalidade de que trata o caput' desta cláusula, serão conduzidos 
no ãmbito do órgão Gerenciador e as penalidades serão aplicadas por autoridade competente do mesmo 
órgão, garantido o exercício de prévia e ampla defesa. 

PARÁGRAFO SEGUNDO 
Sem prejuízo da aplicação da penalidade de que trata o capuí desta cláusula, poderão ser aplicadas as 
multas conforme legislação vigente. 

PARÁGRAFO TERCEIRO 
Os procedimentos para aplicação das multas de que trata o parágrafo segundo desta cláusula, serão 
conduzidos no âmbito da Unidade Contratante e as penalidades serão aplicadas por autoridade 
competente da mesma Unidade, garantido o exercício de prévia e ampla defesa 

Trav. Jose Jorge Matias Lobo, s n 
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PARÁGRAFO QUARTO 
As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra 

PARÁGRAFO QUINTO 
O CONTRATANTE reserva-se o direito de descontar do valor das faturas os valores correspondentes às 
multas que eventualmente forem aplicadas. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO E RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DO 
CONTRATANTE 
121 Este contrato poderá ser rescindido na forma, pelos motivos e com as conseqüências previstas nos 
artigos 77 a 80, e 86 a 88, da Lei Federal n° 8.666/93. 

PARÁGRAFO ÚNICO 
A Contratada reconhece, desde já, os direitos do CONTRATANTE nos casos de rescisão administrativa. 
prevista no artigo 79 da Lei Federal n° 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
13.1. Fica ajustado, ainda, que: 
1. Consideram-se partes integrantes do presente contrato, como se nele estivessem transcritos: 
a) o Edital PREGÃO ELETRONICO N° 26.00 1/2023-PERP e anexos; 
b) a proposta apresentada pela CONTRATADA. 
c) Lei n°. 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
13.2. Para dirimir quaisquer questões decorrentes deste contrato, não resolvidas na esfera administrativa, 
será competente o foro da Comarca do municipio de Quixadá 
E assim, por estarem as partes de acordo, justas e contratadas, foi lavrado o presente termo em 02 
(duas) vias de igual teor e forma que, depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes para 
que produza todos os efeitos de direito, na presença das testemunhas abaixo identificadas e assinadas 

xxxxxxxxx 	 xxxxxxx 
Secretario(a) de 	 Razão Social 

CONTRATANTE 	 CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1. 	 2. 
CPF N°: 	 CPF N°: 

Trav. Jose Jorge Mat,as Lobo, sln 
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ANEXO 1 DO CONTRATO N°  

LOTE 1 

,_- 

83 

/ 	..\ 
FLN _L/  1 

. /Rica 
---.. --- 

ITEM 	 ESPECIFICAÇÃO 	 UNIT. 	MENSAL 	
MÈS 	TOTAL R$ 

QTD 
VALOR 	VALOR 	T D 	VALOR 

Locação de faixa do Tipo Fixo, para a fiscalização de infrações 
O( Excesso de Velocidade e demais infrações, com sstema de 

1.1 	Leitura 	Automática 	de 	Placas 	(LAP), 	bem 	como 	20 	 12 
implantação/instalação, operação e manutenção. (Quantidade: 20 
unidades/mensais) 
Locação de faixa do Tipo Semafõrico, para a fiscalização de 
infrações por Excesso de Velocidade e demais infrações, com 

1.2 	sistema de Leitura Automática de Placas (LAP), bem como 	16 	 12 
implantação/instalação, operação e manutenção. (Quantidade: 16 
unidades/mensais) 

VALOR GLOBAL DO LOTE 1 R$ 

Trav. José Jorge Matias Lobo, sin 
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